
Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Macapá-Amapá 
27 de Fevereiro de 2014 -Quinta feira 
Circulação: 27.02.2014 às 17:30h 
Tiragem: 800 exemplares com 44 páginas 

N° 5664 

Estado do Amapá 

... PODER EXECUTIVO 

LE-IS 

Altera o Art. 16 da Lei Estadual n° 
1. 436, de 29/12/2009. que disp& sobre 
custas judiciais e emolumentos dos 
serviços notariais e de registros pli)licos 
do Estado do Amapá e dó outras 
providências. 

O 60VERNAOOR 00 ESTAbO 00 AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amap6 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica alteradn o Art. 16 da Lei Estadual n• 1436, de 
29/12/2009, que dispôs sobre custru; jurídicas e emolumentos dos serviços 
notariais e de registros públicos do Estado do Amapá e deu outras 
pro>idenciais, que passará a viger com a seguinte redação: 

"Art. 16. Não constituem receita do Erãrio e não serão 
recolhidas a favor do Fundo de Manutenção e 
Reaparelliamento do Judiciário - FMRJ, as parcelas 
consideradas pela Lei Processual como indenização de 
despesas a cargo da parte vencida nos feitos judiciais, 
exceto os créditos decorrentes de fianças arbitradas em 
processos criminais, cuja devolução aos réus absorvidos 
por sentenças ou acórdãos já transitados em julgado, 
não tenha, no prazo correspondente a cinco (5) anos, 
sido por eles pleiteado. • 

REDAÇÀO ANTERIOR 
"Art. 16. Não constitue!Í) receita ,do Erário e não 
serão recolhidas a favor do Fundo de Manutenção e 
Reaparelhamento do Judiciãrio- FMRJ, as parcelas 
consideradas pela Lei Processual como indenização 
de despesas a cargo da parte vencida nos feitos 
judiciais. • 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros a 1• de janeiro de 2014. 

"""'"·""·~~ 
BERIBE 

Dlspat sobre a simetria constitucional 
entre a Magistratlra 1 os Manbros do 
Minlstirlo flli)lico no &nbito do Estado 
do Amapá, referente à equiparaçõo de 
di~itos e vantagens, dó outras provi· 
dêneias. 

O 60VERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assemblela Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constitulçao Estadual, sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° Os direitos e vantagens conferidos aos Membros do 
Ministério Público pela Lei Complementar n• 0079, de 27/06/2013, serão 
estendidos aos magistrados estaduais, no que couber, por força do principio 
da simetria constitucional. 

Parágrafo único. O valor previsto no inciso lll, do art. 129, da Lei 
Complementar n• 0079, de 27/06/2013, de natureza indenizatória, será 
regulamentado por Resolução do Pleno Administrativo do Tribunal de Justiça. 

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei Complementar 
correrão por conta das dotações orçamentárias do Poder JudiciáriCl do Estado 
do Amapá. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua 
public~ção. 

Macapá, :;r=t- de ~ de 2014 
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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° Q76/2013-AL 

Exc:clentlsslmo Senhor Deputado Presidente e demais membros do 
Assembleia LegisiCltlva do Estado: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excel~ncia e aos 
demais Deputados que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, na 
conformidade do disposto § 1• do Art. 107 da Constituição do Estado do 
Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 076/2013 - AL, de autoria 
parlamentar, que autoriza a criação do Programa Bolsa Estágio Remunerado 
do Governo do Estado do Amapã, para estudantes do Ensino Superior no 
âmbito do Estado do Amapá, nas condições que especifica e dá outras 
providências. 

RAZÕES DO VEIO: 

Sem desmerecimento da louvável importância do objeto proposto, 
mas entendemos pela inconstitucionnlidade em face da interferência do Poder 
Legislativo na organização administrativa do Poder Executivo. 

Em resumo, o projeto, de autoria parlamentar, criá atribuição 
para a Secretaria de Estado da Educação - SEED e despesa de ordem 
orçamentária. 

Com o devido respeito, tenho por dever vetar este projeto de lei, 
por afronta a preceitos da Constituição do Estado do Amapá e da Constituição 
Federal. 

O PL em comento gera atribuições para a Secr.etaria de Estado da 
Educação, nos termos do artigo 2• e 3• de mesmo. 

Criar a atribuição de um órgão público sem que haja uma prévia 
e profunda análise de viabilidade pela administração pública que será 
responsável pela concessão e fiscalização do serviço, pode acarretar 
instabilidade juridica e certamente oc.asionará dificuldades na fiscalização de 
serviço público essencial para população. Razão pela qual o texto 
Constitucional ê claro em conferir iniciativa privativa de normas juridicas 
locais ao Chefe do Poder Executivo, pois será esse Poder o responsãvel pela 
concessão do serviço e fiscalização do mesmo. 

O artigo a• do PL em questão consigna claramente que as 
despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do orçamento do Estado, 
suplementado se necessário. 

O STF tem firmado o posicionamento de que o vicio por iniciativa 
é insanável, e que a criação de atribuição para órgãos do Poder Executivo 
somente deve se dar por lei cuja iniciativa seja deflagrada pelo chefe do Poder 
Executivo, nesse sentido citamos: 

"É indispensável a iniciativa do chefe do Poder Executivo 
(mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 3212001, por melo 
de ekcreto) na elaboraçlJo ek normas que de alguma forma 
remodelem as atribuições de órg/Jo pertencente à estrutura 
administrativa de determinada unidade da Federaçlio." (.ADJ 
Wl, Rei. Min. Ellen Gracie, julgamento em 16-11-200.5, 
Plenário, DJ de 2-12;200.5.) No mesmo sentido: AI 643.926-ED. 
Rei. Min. Dias Toffoli,julgamenJo em 13-3-2012, Primeira Turma, 
DJE 12-4-2012; RE .586,050-AgR, Rei. Min. Gilmar Mendes, 
julgamenJo em 28-2-20/2, Segunda Turma, DJE de 23-3-2012" 

Com o máximo respeito ao Projeto ora apresentado, não podemos 
deixar de mencionar que o mesmo afronta o artigo 104, parãgrafo ünico, inciso 
V e VI, da Constituição do Estado do Amapá e, ainda, o artigo 61, § t•, inciso 
li, alínea "b", da Constituição Federal. 

Quando o tema envolve a CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E 
ATRIBUIÇOES dos 0ROAOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, bem como por se 
tratar de matéria orçamentária, a INICIATIVA há de ser do Executivo por 
imposição constitucional, assim, a resen>a de iniciativa conferida ao 
Governador ê irrenunciável, trazendo consigo, em caso contrário, o dever de 
vetar a proposta eivada por tal inconstitucionalidade. 

Entendo que o projeto acarreta lesão ao "princípio constitucional 
da independência e harmonia entre os poderes•, previsto, tanto no artigo 1•, § 
2•, da Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2• da 
Constituição Federal, sendo, pois, nonna primária e fundamental da 
Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. 

Outro aspecto relevante que fundamenta a razão do veto, .é que 
tal matéria já~ aplicada e disciplinada pelo Decreto n• 5978, de 18 de outubro 
de 2013, que regulamenta a aplicação da legislação que dispõe sobre a 
realização de estágio não obrigatório e remunerado no âmbito da adminis­
tração pública, seguindo as diretrizes que a União estabeleceu para a 
realização de estágio para estudantes, por meio da Lei Federal n• 11.788, de 
25 de setembro de 2b08. 

São estas as razões pelas quais, veto totalmente o Projeto de Lei 
n• 0076/2013- AL, de autoria do Deputado Zé Luiz, que autoriza a criação do 
Programa Bolsa Estágio Remunerado do Governo do Estado do Amapã, para 
estudantes do Ensino Superior no ãmb!~ do Estado do Amapá, para o que 
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peço acolhida de Vossa Excelência e dos demais Deputados que honram essa 
Assembleia Legislativa do Estado. 

''""'"'~ d<ZOI< 

I ~dor 

DECRETOS 

Dispõe sobre a regulamentação do art. 
40, Inciso m, Par6grafo cneo. c art. 
113, da lei n° 0066, de 03 ele "'aio 
de 1993 que Instituiu o Regime 
Jurídico dos Servidores Pllllieos Civis 
do Estado, das Autarquias e Fundações 
Pllllieos Estaduais, c dó outras 
providinelas. 

O 60VSINAI>OR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Consituição do Estado do 
Amapá, c considerando o disposto no art. 40, inciso ID, Parágrafo Único, e art. 
113, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993, que instituiu o Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis do Estado, das Autarquias e Fundações Públicas 
Estaduais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica regulamentado o art. 40, inciso lll, Parágrafo único, 
c o art. 113, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993- Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado, das Autarquias e Fundações Públicas 
Estaduais, que tratam sobre os institutos jurídicos da Disposição ou Ccdência, 
e da Cessão, respectivamente, no ámbito do Estado do Amapá. 

Art. 2° Para fins de.ste Decreto considera-se: 

I - cessAo: ato autorizativo ao servidor efetivo para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, ou para atender situações 
previstas em leis específicas, em outro órgão ou entidade dos Poderes da 
União, dos Estados, e dos Municípios. sem alteração da lotação no órgão de 
origem; 

Il - disposição ou cedência: é o ato por meio do qual o servidor 
efetivo é colocado à disposição ou cedido para outro órgão ou entidade dos 
Poderes do Estado e dos Municípios, sem alteração da lotação no órgão de 
origem; 

m - requisição: ato irrecusé.vel, que implica a transferência do 
exercício do servidor ou empregado, sem alteração da lotação no órgão de 
origem e sem prejuizo_~~....!:emuneração ou salário permanentes. inchsive 

encargos sociais, abono pecuniário, gratificação natalina, férias e adicional de 
um terço; 

IV - reembolso: restiruiçâo ao órgão cedente pelo órgão 
cessionàrio, do valor correspondente á remuneração ou vencimento, pago ao 
servidor cedido ou posto à disposição, pelo flrgão de lotação, inclusive parcelas 
já incorporadas, de natureza permanente, bem como encargos sociais; 

V - órgão cessionário: o órgão onde o servidor irá exercer suas 
atividades; e 

VI • órgão cedente: o órgão de origem e lotação do servidor cedido 
ou posto à disposição. 

Parágrafo 11nico. Será objeto de reembolso de que trata o inciso il 
outras parcelas decorrentes de legiaiãção e-specificá ou resultantes do ~inculo­
dc trabalho, tais como: gratificação nat.alina, férias e seu adicional, e licença 
prémio. 

Art. 3° A cessão/disposição de servidores da Administração 
Pública Estadual direta, autárquica e fundacional para a União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou para outros Poderes do Estado somente 
ocorrerão: 

I - para o exerclc:io de cargo em comissão ou função de confiança, 
equivalentes aos cargos em comissão de Direção e Assessoramento Superiores 
de nivel 3 ou maior: 

11 - para o exercício de cargo de Secretário de Estado e Secretário 
Municipal ou equivalentes; 

lll - para o exercício de cargo de presidente de autarquia, diretor­
presidente de empresa pública ou de fundação pública eetadual, distrital e 
municipal; . 

IV - em casos previstos em lei especifica, acordo ou convênio. 

§ 1• Ressalvadas as cessões no âmbito do Poder Executivo 
Estadual e oa casos previstos em leis especificas, a cessâo e a disposição/ 
cedência serão concedidas pelo prazo de até um ano, podendo ser prorrogado 
no interesse dos órgãos ou d8s entidades cedentes e cessionários. 

§ 2• A cessAo f disposição será formalizada por termo especifico 
firmado pelas autoridades competentes dos órgãos e/ou entidades envolvidos, · 
devendo conter a prévia definição do seu período de duração. · 

§ 3• Após a publicação do ato administrativo de cessão do 
servidor, a este serã fornecido, pelo órgão cedente, um oficio de apresentação 
dirigido ao titular da nova pasta, no qual deve constar o número e a data do 
ato de cessão/disposição. 

§ 4" O servidor cedido deverá aguardar em exercício no seu órgão 
ou entidade de lotação, a publicação do respectivo ato de ccdéncia, sob pena 
de incorrer em infração disciplinar. 

Art. 48 A cessão do sen-idor efetivo da Administração Pública 
Estadual direta, suas autarquias e fundações a outro órgão ou entidade dos 
Poderes do Estado, da União, e dos Municípios, incluindo as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, bem como a disposição ou ccdência 
para os mesmos entes, deverão ser requeridas ao Chefe do Poder Executivo 
Estadual, e, depois de instruidos os autos administrativos, serão formalizadas 
por meio de Decret~ 

Art. !5° Ã disposição ou cedência entre os órgãos do Poder. 
Executivo Estadual estA condicionada ao exercício de cargo em comissão de 
direção e aaaeasoromento truperior - CDS e será requerida ao Gov...-nador do 
Estado, e depois de instruídos os autos administrativos, será autorizada por 
meio de Decreto. 

li r• O deferimento da cessão fica condicionada à existência de: 

I - necessidade imperiosa do serviço no órgão ou entidade 
cessionários; 

n - compatibilidade das atribuições a serem exercidas pelo 
servidor com as inerentea ao seu cargo originàrio; 

IIl - dispensabilidade dos serviços do servidor respectivo no órgão 
ou entidades cedentes, durante o periodo em que se pretende estabelecer a 
cessão, atestada pelo chefe do órgão. 

§ 2• Será negada a cessão do servidor que estiver respondendo a 
processo administrativo disciplinar. 

§ 3" Será negada a cessão/disponibilidade quando devidamente 
comprovada a caréncia de servidor no órgão de origem. 

Art. 6" Fica vedada, em qualquer caso, a cessão f disponibilidade 
de !lrofissionais de m~stério durante o ano letivo. 

ESTADO DO AMAPÁ 
I>lÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 
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Página Exclush•a ............................................... R$ 130,00 
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Art. 7° Quando a cessão ou a disposiçãofcedência, ocorrerem 
para a União, outros Estados, Distrito Federal, Municípios, o ônus da 
remuneração do servidor cedido e do servidor posto à disposição, acrescido 
dos respectivos encargos sociais, será do órgão ou da entidade cessionária. 

§ 1° O valor a ser reembolsado será apresentado mensalmente ao 
cesaionário pelo cedente, discriminado por parcela remuneratória e servidor, e 
o reembolso será efetuado no méa subsequente. 

§ 2° O descumprimento do disposto no § 1° implicará no término 
da cessão ou disposiçâo/ccdencia, devendo o servidor apresentar-se ao seu 
órgão de origem a partir de notificação pessoal expedida pelo órgão ou 
entidade cedente. ~ 

§ 3° O dirigente do órgão ou entidade cedente é o responsável 
pelo cumprimento das detenninações contidas nos §§ 1 o e 2°. 

Art. 8° o período de afastamento correspondente à cessão ou à 
disposição por cedência, de que trata este Decreto, é considerado como efetivo 
exercício. 

§ 1° O servidor em estágio probatório cuja Lei que normaliza o 
respectivo grupo permita a cessão, poderá ser cedido para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança, ficando suspenso o estágio probatório 
até que retorne ao órgão de origem para ser avaliado. 

§ 2° A avaliação para efeito de progressão será feita pelo chefe 
imediato do. servidor cedido ou posto à disposição, e encaminhada ã Secretaria 
ou órgão de origem. 

Art. 9• Na hipótese do não reembolso pelos cessionários, os 
órgãos ou as entidades· cedentes do Poder Executivo Estadual deverão adotar 
as providências necessárias para o retorno do servidor, mediante notificação. 

Parágrafo único. O não-atendimento da notificação de que trata 
o caput implicará suspensão do pagamento da remuneração, a partir do més 
~ubsequente. _ . 

Art. 10. Durante o período de cedência, caberá ao órgão ou 
entidade cessionária enviar ao setor de recursos humanos do órgão ou 
~ntidad~ ceden~. par11. promoção d!ls a.notações nO& assentamentos funcionais 
do servidor, correspond!ncia e documentos referentes a todas as ocorrências 
que interfiram na vida funcional do servidor cedido. 

Art. 11. A frequêrlcia dos servidores cedidos será comprovada 
mensalmente mediante encaminhamento, pelo órgão ou entidade cessionário, 
de correspond!ncia acompanhada de cópia do registro do ponto ou da folha de 
frequência menaal, assinada pelo servidor e chefia imediata. 

§ 1° A omissão no registro de frequência ou na remessa dos 
documentos probatórios do servidor cedido implicarA na suspensão da 
remuneração, a partir do mês seguinte ao de sua exigência e o lançamento da 
ocorrência nos registros funcionais, comn frutas injustificadas ao serviço. 

§ 2° O servidor ~dido e responsável pelâ manutenção da 
regularidade dos seus registros funcionais, zelando pela remessa mensal das 
comunicações relativas ã sua frequênciu, bem como licenças, afastamentos e 
férias. · 

Art. 12. Após o decurso do prazo de ce.ssáo deverá o servidor 
retornar imediatamente ao órgão de origem e apresentar-se ao seu titular, 
independentemente de niJVo pedido de cessão, salvo se este já houver sido 
autorizado e o ato administrativo respectivo devidamente publicado. 

Parágrafo único. O setor responsável pela gestão de pessoas em · 
cada órgão ou entidade será responsã\'el pela fiscalização dos termos deste 
Decreto, devendo convocar o servidor que não se apresentar ao trabalho após 
o exaurimento do prazo de ~ssão, bem como encaminhar expediente para 
abertura de processo administrativo para apuração da conduta. 

Art. 13. Observada a disponibilidade orçamentária, a Adminis­
tração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional poderá solicitar a 
cessão de servidor ou empregado oriundo de órgão ou entidade de qualquer 
dos Poderes da UniAo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, suas 
Empresas PUblicas e Sociedade de Economia Mista. 

Árt. 14. Compete à Secretaria de Estado da Administração -
SEAD, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, realizar o 
reembolso no caso de cessão realizada com ónus para a Administração Pública 
Estadual. . -

Art. 15. As cessões, cedênclas, disponibilidades jâ autorizadas 
até a publicação deste Decreto poderão ser mantidas, desde que os órgãos e 
entidades cessionárillll de servidores públicos se manifestem no interesse na 
manutenção das cessões, que deverão obrigatoriamente observar as 
disposições deste ~to, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação. 

§ 1 • A ausência de manifestação por parte dos órgãos e entidades 
~ssionárias no prazo estipulado no caput deste artigo implicaré a revogação 
automâtica das cessões. 

§ 2° A existência de manifestação de interesse não gera direito à 
manutenção da ceBBão. 

§ 3° Os servidores públicos que não tiverem suas ~ssões 
mantidas deverão se apresentar ao órgão de origem nos 02 (dois) dias úteis 
seguintes à expiração do prazo de 30 (trinta) di~nado no capu_!. 
' Art. 16. As cessóe:s já realizadas para Órgão ou entidades da 
União dos Estados, do Distrito Federal, dos Municipi08 ou de outro Poder do 
Estad~ ficarão sujeitas ao reembolso a partir de 1° de janeiro de 2014. 

Parâgrafo único. Na hipótese de não reembo1eo pelos cessionários 
a partir da data fixada no caput deste artigo, aplicar-se-A o disposto neste 
Decreto. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

DECRETO N° 0980 de .:i==t de J:"!NEl2Er~o de 2014 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R$ 3.712.3!13,00 PARA O 

FIM QUE ESPECifiCA E DÁ OlJTIV.S 
PROVID@NCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição Estadual 
e do art. 7•, § 1•, da Lei n. 0 1.794, de 30 de dezembro de 2013, que estima a 
Receita e f!X8 a Despesa para o Excrclcio Financeiro de 2014. 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 
3.712.353,00 (Três Milhões , Setecentos e Doze Mil, Trezentos c Cinquenta e 
Tris Ruis), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento 
vigente, conforme anexos constantes do presente Decreto . 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Anulação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias, na 
forma do inciso 111, § 1 o do art. 43, da Lei Federal n. 0 4.320/64. 

Art. 3° Este ·Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ R DE OL!VEIRA 

Secretário d Estado do Plane iamento 

il~exodoDecrdon• 098o de J_::;.. do ~.V~ 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO 

03.000 • TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
03.101 ·TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

de 2014 ..... 

R$100 
~------~-----T---r·---r----.--------.----~~~ 

Progroma de 
Trabalho 

02.061.1001.246{) 

ltlicJoo Reg~ Iduso Fonte Natureza 
Muni c (pio 

160030 10? 3190.16 

03.000 ·lliiBUNAl. DE JVSTIÇ-\ 

Valor Teta I 

2.101.753 2.101.753 

03.301 • FUNDO OE MAIII\ITENÇÃO E REAPAREI.Hi\MENTO DA JUSTIÇA 

Progi'GlM de Micro Regi& Iduso f'Ollte Na1\Jreza 
Trd>alho Munielpio 

02.061.0112.2633 160030 
160030 

225 3390.30 
225 3390.39 

VaiO!' 

150.000 
150.000 

R$ 1 00 

Total 

1.500.000 

ZZ.OOO. SECAETAIUA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINE'RAÇÃO 
22.101- sEalETAW DE ESTADO DA INDÚSTIUA. coNi.Fia.O E MINERAÇÃO 

Programa de 

Trcbolho 

23.692.0530.2000 

Micro Regi& Iduso Fonte Noturezlt 
Munlclplo 

160030 o 108 3350.41 

Valor 

65.000 

25.000 • SECRETAIUI\ DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
~.101 • SECRETIIW DE ESTADO DA cx&iaA E TECNOI..OGIA 

l'rogralna de Micro Regi& Icluso Fonte Noturua VaiO!' 
Trd>alho Municlp1o 

19.S7J.08S0.2301 160030 101 3390.39 45.600 

1\nexodoDw-eton.• OSBO de Q'::)- de ~ 

ANEXO I • ANUUÇÀO 

03.000 • TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
03.101 • TRI8UNAL 0E JVSTl:CII 

R$ 1,00 

Total 

65.000 

R$ 1.00 1 

Total I 

~5.6{)0 

de 2014 .... 
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R$100 
Programa de Miao Regiilo 

libo fonte Natureza VaiO!' Total 
TrabGlho Munlclplo 

02.061.1001.2460 160030 o 107 3390.30 2.101.753 2.101.753 

. T .... ' 

03.000 • TIUBUNAL DE JUSl!ÇA 
03.301 -FuNDO DE IMt-IJ'I'ENÇÃO E RfAPARfLHAMENTO DA JUSTIÇA 

R$100 
Programa de Micro Rcglao 

I eNio Fonte Na1llrua Valor Total 
Trabalho Municlplo 

02.061.0172.2633 160030 o 22S 4490.51 ' . 1.500.000 1.500.000 

22.000- SECllETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 
22.101 ·SECRETARIA bE ESTADO bA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 

R$100 
Programo de .Micro Rcgllo 

libo Ponte Notuí'ua VaiO!' 
Trabalho Municlplo 

23.692.0530.2000 160050 o 108 3390.39 65.000 

25.000 • SECllETARIA DE ESTADO D~ .CIÊNaA E TECNOlOGIA 
_25.101- SECRETARIA bE ES)ADO DA ClÊNa.A E TECNOI.06IA 

Total 

65.000 

R$100 
Progroma de Micro Rcglilo 

Iduso Fonte Natureza Valor Total 
Trabalho· Municlpio 

19.571.0850.1083 160030 o 101 3390.20 25.000 
160030 o IOI ~390.39 s.ooo 30.000 

' L 

IO.S71.08S0.1087 160030 o IOI 3390.30 2.000 
160030 o IOI 3390.33 5:000 . 160030 o 101 3390.39 3.000 10.000 

19.573.0850.1080 160030 o IOI l390.33. 600 600 . 

119.S73.08S0.2301 16003Ô: o IOÍ )390.33 3.000 
160030 o 101 3390.39 2.000 s.ooo 

de·,(;l.':j. dc 1 1"~ti2.E::rr2.0 de ~Ul4 
' ,. ,, . . ' 

",' . ' \'. 
ABRE .. CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R$ 1.!187.640,00 PARA O 

FIM QUE EsPECIFICA E DÁ OV11V.S 
PROVIO@NciAs. 

.. " -:- '• 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inctso VIII, do art. 119, da Constituição Estadual e 
do art. 1•, § 1•, da Lei n• 1.794 de 30 de dezembro de 2013, que estima a 
Receita e fixa a Despesa para Exercício Financeiro de 2014. 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de A$ 
1.587.640,00 (Hum Milhão, Quinhentos c Oitenta c Sete Mil, Seiscentos e 

, Quarenta Rcois), destinado ao reforço de dotaÇôes consignadas no orçamento 
vigente, conforme anexo constante do presente Decreto. 

Art. 2° Os recwsos necessários A execuç!lo do disposto no artigo 
Anterior, decorrem â tonta de Convenios, fumado entre o Governo Federal e o 
Governo do Estado do ('mapá, nu forma do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de suâ publicação. 

Mà.capá-AP, .2":f 2014 

. ' 

Anoxo do Decreto 11. • 09 Sl. de <(.!f- de . fJ •· • • L • ; L ~ ~ deZOJ4 .... 

ANEXO I - SVPLEMENTAÇi:o 

25.000· SECRETARIA DE ESTADO t>11 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
25.203- FUNDAÇÃO De AMPARO A PESQUtSA DO ESTADO DO AMAPÁ 

PI'O!fi'GIIICI do Micro Regi3o-
libo Fonte Natureza Valor 

Trabalho Municlpio 

19.573.0890.2818 160000 o 203 3390.18 9.600 
160000- o .. 203 3390.20 

. 
475.000 

'160000 o 203 3390.30 1.500 
160000 o 203 3390.39 9.000 
160000 o 203 4490.52 4.900 

. -

31.000- SECRETARIA bE ESTADO DA lNCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOaAL 
31.301 - FUNDO DE ~A SOCIAL 

Programo de Micro Reglao-
Iduso Fonte Naturtzo Valor 

Trabalho Municlplo 
- -

08.244.0070.2657 160027 o 203 4490.52 125.000 
160060 o 203 4490.!12 330.000 

1 08.244.0080.2806 160000 o 203 3390.39 332.640 

36.000- CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
36.301 - FVNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS 

Programa de Micro Reglao-
Iduso Folrtc Nat1nm Valor 

Trabalho Municlplo 

06.182.0380.22$& 160000 o 203 4490.52 300.000 

... -

R$100· 

Total 

-

500.000 

R$100 

Total 

455.000 

332.640 

R$100 

Total 

300.000 

ABRE CRÉDITO SUPLEMB>IT AR NO 
VALOR DE R$ 4.144.879,00 PARA O 

FIM QUE ESPEaFICA E DÁ OUTRAS I 
PROVID@NCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições qUe 

lhe são conferidas através do inciso VIU, do art. 119, da Constituição Estadual e 
do art. 7°, § 1• da Lei n• 1.794; de 30 de dezembro de 2013, que estima a 
Receita e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2014. 

. ·' 
DECRETA:_ \\\ 

Art. 1 • .. · Fica aberto o· Cr~dito Sup1~~ntar no valor de A$ 
4.144.879,00 (~ Milhãcs, Cento c Quarenta e Quatro lt\ll, Oitocentos e 
Setenta c Nove Ruis), destinado ao reforço de dotaçoes consignadas no 
orçamento vigente, conforme anexos constantes do presente Decreto. 

Art. 2• Os recwsos necessários â execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Superávit Financeiro Apurado em Balanço Patrimonial do 
Exercido Anterior, na forma do inciso I, § 1" do, art. 43, da Lei Federal n.• 
4.320/64. . 

Art. 3° Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação. 

M~â·AP, .:2.:).- de~ de 2014 

AnexodoOêaeton.• 09'8~ de .:2!:f- de ~ de 2014 .... 

I 
ANEXO I - SUPI.EMENT AÇÃO 

03.000 • TRIBUNAL bE JUSTIÇA 

03.101 - TRIBUNAL De JUSnçA 

Programa de Micro Rcglao-
Icllso 

Trabalho Munlcfplo 

02.061.i0012460 160030 o 
160030 o 
160030 o 
160030 o 

Fonte Notlrem Valor 

IOI 3;90.93 186.912 
107 3390.92 1.447.621 
171 3390.92 499.947 
172 4490.92 48.315 

R$100 

Total 

2.182.8$$ 

I ,· ,, 

,I 
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~apá, lotado na Secretaria de Estado de Educação, na forma estabelecida no 
artigo 14, Parágrafo ünico, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993 a contar de 
10 de fevereiro de 2014. ' 

M4copd, ,()':} de ~ de 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMI-.9;., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Prousso-Protoeolo Gero! . n• 
2014.11532, 

RESOLVE: 

Prorrogar, por mais um período de 01 (um} ano, a contar de 04 
de março de 2014, os termos do Decreto n° 3293, de 23 de agosto de 2012, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapâ n• 5295, de 23 de agosto de 
2012, que dispõe sobre a cessão da scividora Aldenlz~ Mclrlo Voz Ftrnandu 
para o Governo do Estado do Pará. 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 19, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapâ, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Gero! n° 
2013/65883, 

RESOLVE: 

Conceder licenç:i sem vencimento, para tratar de interesses 
particulares, pelo período de 02 (dois} anos, a contar de O 1 de março de 2014, 
à servidora Cristina DIG.s Uma, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Professor, Classe "A", Padrão 01, Cadastro n• 878839, Grupo Magistério, 
integrante do Quadro de Pc:Moal Civil do Estado do Amapá, lotada na SEED, 
na forma estabelecida no artigo 107 e parágrafos, da Lei n• 0066, de 03 de 
maio de 1993. 

Mocopcl, Q.':} de ~ de. 2014 

ey;#JJ 
O 60VERNÃDOR DO EStAOO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n• 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Proeuso - Protocolo 6erol n° 2013n4817, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Hélio de Castro Carvalho do cargo de 
Provimento Efetivo de Oficial de Policia Civil, Classe 2•, Padrão 11, Cadastro n• 
926787, Grupo Polícia Civil, do Quadro de PessoalCivil do Estado do Amapá, 

a contar de 12 de novembro de 2013. 

Macopcl, a.~ d~ ~ de 

O 60VERNAOOR DO ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n• 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo 6t.ral n° 2013/38601, 

RESOLVE:· 

Exonerar, a pedido, RosllcM de Olrvcfro Furtado do cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Classe •c•, Padrão 05, Cadastro n• 861600, 
Grupo Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar 
de 07 de junho de 2013. 

Mocopd, :Z"'T de +\).(}I.U..h..fl! de 2014 

O 60VERNÃDOR 00 ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n• 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo 6t.ral n° 2013/30122, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Suelcn CarYolho de Flplrcdo do cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Classe ·c·, Padrão 01; Cadastro n• 1104756, I 
Grupo Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar 
de OI de agoeto de 2013. 

Mocapó, õl:'t d~ ~ de 2014 

DECRETO N" l 000 DE ~:t- bE f=t.VE.!ZE.:r.eo bE 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAP;., usando das atribtúções 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição·do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n• 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Proccsso- Protoeolo Geral n• 2013/36192, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, l.uellene Silva Figueiredo do cargo de Provi­
mento Efetivo de Professor, Classe •o•, Padrão 05, Cadastro n• 859028, Grupo 
Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar de 28 de 
maio de 2013._ 
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DECRETO N° d OOl DE :2':f DE I=E:\/E: P-1::.111!0 DE 2014 

O 60VEANAOOII DO EsTADO DO A/MPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n• 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Proçcsso - Protocolo Geral n° 2013/36226, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Myry011 Sylvio Sousa de Almeida do cargo de 
Provimento Efetivo de Pedagogo, Classe 3", Padrão I, Cadastro n• 1104454, 
Grupo Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar 
de 28 de maio de 2013. 

M...,., 0.'>-do~ til 

O 60VERNAOOR DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferid8B pelo art .• 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n• 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo (;uQJ n• 2012/41491, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Hcdileio Jcane Pclau de Oliveira do cargo 
de Provimento Efetivo de Professor, Classe "A", Padrão 01, Cadastro n• 
860859, Grupo Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a 
contar de 06 de julho de 2012. 

MOCGp6, .Q.":::f- de ~ de 2014 

DECRETO N° 1 00 3 

O 60VEANAOOR DO ESTADO 00 AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, de acordo oom o art. 44, da Lei n• 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo - Pl'otocolo 6crGl n° 2012/60889, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Mario Rita 6orcfo do Concci~ Fcnstu­
seffcr do cargo de Provimento Efetivo de Professor, Classe "A", Padrão OI, 
Cadastro n• 336777, Grupo Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, a contar de 28 de agosto de 2012. 

Macapá, J-'4 de ,~-"~).~ de 2014 

O SOVERNAOOII DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo 6crol n° 2013/ 
11459, 

RESOLVE: 

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Professor, Classe 
"E", Padrão 17, Grupo Magistério, Cadastro n• 250082, ocupado pela servi· 
dora Chrissie C4stro do Carmo, integrante do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, lotada na SEED, a contar de 28 de fevereiro de 2013, na 
forma estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 
1993. 

O SOVERNAOOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo 6erol n• 2013/ 

6580, 

RESOLVE: 

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Professor, Classe 
"D", Padrão 13, Grupo Magistério, Cadastro n• 411698, ocupado pela servi­
dora Mario Sousa Aguiar, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, lotada na SEED, a contar de 31 de janeiro de 2013, na forma 
estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993. 

Me~tapcl, .:lT- de ~ de 2014 

(Controladoria Geral do Estado 

Benedito Balieiro Ferreira 

PORTARIA N• 014/2014· CONTROLADORIA 

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto n• 6190 de 31 de 
outubro de 2013, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 
20!3, que cria a Controladoria Geral do Estado, e 
tendo em vista os motivos especificados no 
Memorando n• 043/20 14-CA/CGE. 

RESOLVE: 

An. 1• ·Designar a servidora Waldeniza Andrade 
de Oliveira, Assistente Administrativo, penencente no 
Quadro Civil do Governo do Estado do Amapá, para 
compor em substituição a servidora Mara Fernanda 
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Batista da Silva, Datilógrafo, pcrt~ncente ao Quadro do' 
Ex-Território Federal do Amapá, a Comissão de 
Sindicância reconduzida pela Portaria n• 011/2014-
CGE, publicada no DOE 5656 de I 7 de fevereiro de 
2014. 

Art. 2•- Esta Portaria entra em vieor na data de 
sua publicação. -

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 25 de fevereiro de 2014. 

PORTARIA N' 01SnOt4- CONTROLADORIA 

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto n• 6190 de 31 de 
outubro de 20 13, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 
2013, que cria a Controladoria Geral do Estado. e 
tendo. em vista os motivos especificados · no 
Memorando n• 044120 14-CA/CGE. 

RESOLVE: 

Art. J•- Designar a servidora Marlúcia dos Santos 
Monteiro, Assistente Administrativo, pertencente ao 
Quadro Civil do Governo do Estado do Amapá, para 
compor em substituição a servidora Mara Fernanda 
Batista da Silva, Datilógrafo, pertencente ao Quadro do 
Ex-Território federal do Amapâ, a Comissão de 
Sindicância prorrogada pela Portaria n• O 10!20 14-
CGE, publicada no DOE 5652 de 11 de fevereiro de 
2014. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Dê-se ciência, cumpra-se c publique-se. 

Macapá-AP. 25 dCJfeverei~ de 2014_11 

~ f~~di.~l·i;.' Fe1;r~i;~f-; 
CONTROLADOR GERAL DO ESTADO 

PORTARIA 1\' 016/2014- CONTROLADO RIA 

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÃ. nomeado pelo Decreto n• 6190 de 31 de 

. outubro de 2013, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 
2013, que cria a Controladoria Geral do Estado, c 
tendo em vista os motivos especificados no 
,\1emorando n' 041/2014-CA/CGE. 

RESOLVE: 

1\rt.l"- Designar para compor Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar. os servidores 
Maria Amélia Faro Barros da Cruz. Administradora. 
F.li7.ângcla Ribeiro Fiel, Responsável Atividade~ 
Comissões Pennancntes c Márcio Roberto do Rosário 
Lameira. Assistente Administrativo, pc1tcncentes ao 
Quadro Civil do Governo do Estado do Amapá, pam 
sob a presidência da primeira, apurar os fatos 
especificados nos autos do Processo de Protocolo 
Geral nn 2003117068-SEAD, bem corno as demais 
infrações conexas que vierem a ser detectadas no 
decorrer dos trabalhos. 

Art.2'- Esmbclccer o prazo de 60 (sessenta) dias 
para a conclusão dos trabalhos da Comissão. 

J\rt~3· - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Maca:á-AP, 26 de f~creiro qc 20 14.ff 

' 11"'.,,,.,,16. ..... ;{, .... ( 
'···henedi~alieh·ó·Ferreira-

CONTROLADOR GERAL DO ESTADOR 

(Polícia Civil 

Tito Guimarães Neto 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 003, 
de 20 de Janeiro de 2014. 

Dispõe sobre o regulamento do Estágio 
Probatório · e da Avaliação Especial de 
Desempenho dos Delegados de Policia Civis do 
Estado com ingresso na POLÍCIA CIVIL a contar 
do ano de 2010. 

A CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA 
CIVIL DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o Artigo 18, inciso XVI, da Lei 0883, de 23 
de março de 2005 (lei Orgânica da Polfcia Civil do 
Amapá), e com fulcro no Artigo 41 da Constituição 
Federal, Artigo 49 da Constituição do Estado e no 
Artigo 2° da Resolução n• 009. de 30 de dezembro 
de 2013, do Conselho Superior da Policia Civil do 
Amapá. 

O ETE RM IN A: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Conceitos e das Definições 

Art. 1•. O estágio probatório e a Avaliação Especial 
de Desempenho - AED/PC dos Delegados de 
Policia. integrantes do Quadro de Pessoal da 
Delegacia Geral de Policia Civil, sua implementação 
e aplicação obedecem às regras estabelecidas 
nesta Instrução Normativa. 
§ 1•. São avaliados os Delegados de Policia do 
Estado titulares de cargo efetivo e não estáveis, 
ainda que se encontrem no exercício de cargo de 
provimento em comissão ou função de confiança. 
§ 2•. A Avaliação Especial de Desempenho -
AED/PC é realizada individualmente e obedece aos 
pnnc1p1os da legalidade. impessoalidade, 
moralidade pública, eficiência, contraditório, ampla 
defesa e do devido processo legal. 

Art. 2•. Para efeitos desta Instrução Normativa, 
considera-se: 
I - estágio probatório, o período de 03 (três) anos 
de efetivo exercício, no qual a Administração 
observa e avalia a conveniência ou não de o 
profissional Delegado de Policia permanecer no 
serviço público; 
I 
11 - AED/PC, o instrumento avaliador utilizado 
periodicamente durante o Estágio Probatório. 
destinado a apurar, mediante observações e 
inspeções regulares, a aptidão. a capacidade 
técnica e as condições comportamentais do 
Delegado de Policia no desempenho do cargo no 
qual foi investido baseado nos seguintes conceitos: 

a) conduta ilibada: entendendo-se, na 
vida pública, o modo de agir com honestidade e de 
acordo com a lei, e na vida privada. o viver em 
famllia. com bons modos, sem escândalos e 
confusões; 

b) disciplina: a observância dos 
preceitos e normas que regulam a organização 
policial civil; 

c) assiduidade e pontualidade: 
comparecim.ento com regularidade e exatidão 
(pontualidade) ao lugar onde tem de desempenhar 
seus deveres ou funções; 

d) dedicação as atividades policiais: 
interesse pelo trabalho e esforço pessoal em 
aperfeiçoar-se cada vez mais para assumir novos 
encargos e responsabilidades; 

e) fidelidade às instituições e lealdade 
aos seus superiores: ser integro e honesto em suas 
atitudes e no modo de agir diante dos interesses da 
Administração, assim como sincero e franco em 
relação as autoridades policiais; 

f) desempenho e alcance de metas 
profissionais que lhe forem estabelecidas: fazer 
suas tarefas com capricho e atenção, visando a 
qualidade e a eficiência do serviço. 
111- aprovado, o Delegado de Policia que obtiver no 
resultado de cada etapa do estágio probatório 
média igual ou superior a 70% dos pontos 
possíveis: 
IV- reprovado no estágio probatório, o Delegado de 
Policia. quando: 

a) vencidas qualquer das etapas da 
AED/PC, não alcançar a média de que trata o inciso 
111; 

b) receber conceito de desempenho 
insatisfatório. notas 01 (um) ou 02 (doist 
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1. em 03 (três) fatores de julgamento. em 
uma mesma etapa da AED/PC; 

2. em um mesmo fator de julgamento, em 
2 (duas) etapas, consecutivas ou não, da AED/PC; 

c) independentemente de ter alcançado a 
média necessária para sua aprovação, contar, 
durante perlodo de 12 (doze) meses, com mais de 
30 (trinta) faltas não justificadas. 

Art. J•. O resultado da aprovação no estágio 
probatório homologado em ato próprio do Conselho 

SuPerior da P~licia Civil do Amapà e publicado no 
Diário Oficial do Estado. constará como declaração 
de que o Delegado de Policia aprovado é estável no 
Ser.iiço Público. 
Parágrafo Único. Não se adquire a estabilidade 
enquanto não cumpridas todas as etapas do estágio 
probatório. 

Art. 4•. Reprovado no estágio probatório, o 
Delegado de Policia é exonerado. 
§ 1•. A exoneração decorrente da reprovação de 
que trata a alínea "b" do inciso IV do artigo 2• desta 
Instrução Normativa ocorre independentemente dei 
decurso de prazo do estágio probatório. 
§ 2°. Atingido o número de faltas de ·que trata a 
alínea 'c" do inciso IV do artigo 2• desta Instrução 
Normativa, antes mesmo do decurso de prazo do 
estágio probatório. o Delegado de Policia é 
considerado reprovado e, conseqüentemente, 
exonerado. 
§ 3°. A exoneração, justificada com base nos fatos e 
documentos apurados no processo que avaliou o 
Delegado de Policia no estágio probatório, deve ser 
efetuada por ato do Governador do Estado do 
Amapá. 

Art. s•. São independentes as instâncias 
administrativas da exoneração decorrente da 
reprovação no estágio probatório e da demissão 
decorrente do Processo Administrativo Disciplinar. 
Parágrafo Único. Exonerado ou demitido o 
Delegado de Policia em razão. respectivamente. de 
reprovação no estágio probatório ou de Processo 
Administrativo Disciplinar. resta prejudicado o que 
estiver ainda em andamento. salvo aqueles que 
estejam ou venham a ser instaurados em 
decorrência da prática de ato sujeito á indenização 
ao erario. 

Seção 11 
Do Contraditório e da Ampla Defesa 

Art. 6°. Ao Delegado de Polícia reprovado no 
estágio probatório é assegurado o contraditório e a 
ampla defesa por meio de sindicância administrativa 
instaurada de offcio pela Corregedoria Geral da 
Policia Civil . 
Parágrafo Único. A sindicância administrativa: 
I- deve ser instaurada até 15 (quinze) dias após a 
notificação do resultado final e concluída no prazo 
de 15 (quinze) dias. admitida apenas uma 
prorrogação por igual prazo. em face de 

~ircunstãncias excepcionais, devidamente 
justificadas; 
11 - deve seguir os mesmos trâmites adotados para 
as sindicâncias administrativas disciplinares, 
constantes do Estatuto dos Policiais Civis do 
Estado. 

Seção 111 
Da Contagem dos Prazos 

Art. 7°. Os prazos de que trata esta Instrução 
Normativa são contados excluindo-se o dia do 
começo e incluindo-se o do vencimento. 
Parágrafo Único. Considera-se prorrogado o prazo 
até o primeiro dia seguinte, se o vencimento cair no 
final de semana, feriado, ponto facultativo ou em dia 
em que o expediente for encerrando antes da hora 
normal. 

Art. a•. Para a contagem do prazo de estágio 
probatório, o tempo de efetivo exercicio em um 
cargo não se aplica a outro. 

Art. s•. Suspende a contagem do prazo do estagio 
probatório: 
I -qualquer das licenças prescritas no§ 1° do artigo 
4° da Resolução n• 009/2013, do Conselho Superior 
da Polícia Civil; 
11 - o período de afastamento no caso de licença 
para acompanhar o cônjuge ou companheiro, 
quando não houver exercício provisório do 
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Delegado de Polícia em outro órgão ou Entidade 
dos demais Poderes do Estado do Amapá, dos 
demais Estados, da União, do Distrito Federal ou 
dos Municípios. Havendo exercício será ele avaliado 
pelo chefe imediato da Instituição onde estiver 
lotado provisoriamente: 
111 - o período em que o Delegado de Polícia 
permanecer cedido a outro Órgão ou Entidade para 
prestar serviço em cargo de nalureza especial, 
cargos de provimento em comissão do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores - DAS: 
IV - o perfodo transcorrido entre a demissão do 
serviço e a correspondente reintegração, em caso 
de demissão durante o estágio probatório: 
Parágrafo Único. Reinicia-se a contagem do prazo 
que faltar para concluir o estágio probatório a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao término do motivo 
pelo qual tenha sido interrompido. 

Art. 10 .. São reconhecidos como de efetivo 
exercício. além dos dias trabalhados, o descanso 
semanal remunerado, os dias de feriado, bem como 
-todos os dias de inatividade que alcancem os 
Delegados de Policia da Administração Estadual. 

. CAPiTULO 11 
DA AVALIAÇÃO ESPECIAL DE 

DESEMPENHO - AED/PC 
Seção I 

Dos Objetivos da AED/PC 

Art. 11. São objetivos da AED/PC: 
I - habilitar a tomada de decisão quanto á 
permanênCi?l ou não, do Delegado de Polícia, no 
Quadro de' Cargos da Polícia Civil do Amapá; 
11 - conferir ao Delegado de Policia. aprovado na 
AED/PC, a estaqilidade no. serviço público estadual; 
111 -contribuir para.a implementação do principio da 
eficiência ria Administração Pública do Poder 
Executivo Estadual. 

Seção 11 
Das Regras Gerais da AED/PC 

Art. 12. A AED/PC é integrada por 03 (três) etapas 
que ocorrem no dêcímo, vigésimo e trigésimo mês 
de efetivo exerc1c1o e têm por base o 
acompanhamento diário do Delegado de Policia. 
Parágrafo Único. O resultado final da avaliação é a 
média aritmética obtida do somatório dos pontos 
alcançados em cada etapa da AED/PC. 

Seção 111 
Da Comissão de Avaliação Especial de 

Desempenho 

Art. 13. O Delegado de Policia tem seu 
desempenho avaliado em formulário prôprio por 
uma comissão de Avaliação de Desempenho, 
composta por 03 (três) membros. constitufda 
durante os primeiros 30 (trinta) dias de seu efetivo 
exercicio, pelo Departamento ou Unidade Setorial a 
que estiver em exercício. 
§1°. Constituída a comissão, o Delegado de Policia 

deve ser notificado da sua composição. 
§ 2°. O documento que institui a comissão e a 
notificação de que trata o caput deste artigo instrui o 
processo da AED/PC e é dispensada sua 
publicação. 
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§ 3°. De acordo com a situação de lotação e' 
exercício do Delegado de Policia em estágio 
probatório, os membros indicados podem ser 
substituídos a cada período de avaliação. 
§ 4°. No caso de o avaliado ser ocupante de cargo 
de chefia intermediária. a indicação do membro. 
representante do órgão de exercício deve recair 
entre as demais chefiais intermediárias do 
respectivo órgão. 
§ s•. A Corregedoria Geral de Policia Civil deverá 
ser informada pelo presidente da comissão, 
impreterivelmente até 05 (cinco) dias após a sua 
constituição, através de documento escrito, o nome 
dos respectivos membros e dos Delegados de 
Policia que ficarão sujeitos a avaliação. 

Art. 15. Os membros da comissão de avaliação são 
impedidos de avaliar o cônjuge, companheiro .ou 
companheira. ascendente ou descendente e 
parente até o 3° grau. 
Parágrafo Único. Se o chefe imediato do avaliado 
também estiver em estágio probatório. a presidência 
da Comissão Especial de Desempenho deverá 
recair no membro representante do Departamento 
de Polícia ou Unidade Setorial a que estiver 
subordinado. 

Art. 16. Considera-se: 
I - chefe mediato, o servidor ao qual se subordina o 
chefe imediato do Delegado de Policia avaliado; 
11 - chefe imediato. o servidor ao qual se subordina 
o avaliado em relação direta, sem intermediação. 

Seção IV 
Da Operaclonalização da AED/PC 

Art. 17. A AED/PC é operacionalizada por 
intermédio da Corregedoria Geral de Policia Civil, 
que deve fornecer: 
I - relação dos Delegados de Policia a serem 
avaliados: 
11 - modelo dos formulários a serem utilizados 
durante todo o seu processo; 
111 indicação dos prazos referentes ao 
cumprimento de suas etapas; 
IV - orientações necessárias ao preenchimento e 
controle dos formulários: 
V- apuração dos resultados; 
VI - emissão de relatórios: 
VIl - informações que subsidiem os processos de 
exoneração dos Delegados de Polícia inaptos. 

Subseção I 
Das etapas e do ciclo da AED/PC 

Art. 18. O Processo da AED/PC compreende 03 
(três) etapas: 
1 - a t• , ocorre entre o 1 • e o 1 0° mês de efetivo 
exercício; 
11 - a 2•, ocorre entre o 11 o e o 20° mês de efetivo 
exercício; 
111 -a 3", ocorre entre o 21° ao 30° mês de efetivo 
exercício. 

Art. 19. O ciclo da AED/PC compreende: 
I -formação da comissão de avaliação; 
11 - formalização do processo. a ser realizada pela 
comissão avaliadora entre o 1° e o 15° dia após o 
término de cada etapa avaliadora. a qual 
caracteriza-se como a aferição da aptidão. da 
capacidade técnica e das condições 
comportamentais da atuação do Delegado de 

Art. 14. Integram a comissão de avaliação: Policia no desempenho do cargo para o qual foi 
I 
I - o chefe imediato do Delegado de Policia investido, atribuindo-lhe notas; 
avaliado, que a preside, competindo-lhe a 111 - apuração, pela Corregedoria Geral de Policia 
coordenação dos procedimentos; Civil. dos resultados obtidos do registro da comissão 
11 _ 02 (dois) membros, sendo um formado pelo de avaliação. devendo se dar entre o t• e o 15° dia 
dirigente ou representante do Departamento de após o término da etapa anterior; 
Policia ou Unidade Setorial a que estiver em IV - notificação do Delegado de Polícia quanto ao 
exercício, e 0 outro por um representante do resultado obtido, até 05 (cinco) dias após a 
SINPOUAP, que devem: apuração dos resultados, a cada formalização da 

a) pertencer à mesma unidade de lotação etapa avaliadora; 
V- apuração do resultado final, entre o t• e o 15° 

do Delegado de Policia ou a unidade que interaja · · dia após a. informação do resultado da 3• etapa 
diretamente com a de lotação do avàliado, no caso a~aliadora, ·oca~ião em que a Corregedoria Geral de 
de recair a indicação por representação do órgão de 
exercfcio; ;alicia Ci~l at~vés da equipe de coordenação do 

b) ser ocupante de cargo de Delegado de processo de estágio probatório deve tabular o 
Policia; 

c) ser preferencialmente ocupante de 
cargo efetivo e do Quadro de Cargos da Policia 
Civil. 
§ t•. Para cada Delegado de Polícia deve ser 
constituída uma comissão. 
§ 2°. A participação do Delegado de Policia em uma 
comissão não obsta a sua participação em outra. 

resultado das 03 (três) etapas obtido dos registros 
da comissão de avaliação; 
VI - homologação e publicação do resultado final à 
validação do processo de avaliação pelo Conselho 
Superior da Policia Civil. 
Parágrafo Único. É facultado ao Delegado de 
Policia avaliado manifestar-se formalmente em 
todas as etapas da AED/PC. 
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Subseção 11 
Dos Fonnulários de Avaliação 

Art. 20. Para a operacionalização das etapas da 
AED/PC, na conformidade dos Anexos a esta 
Instrução Normativa, são utilizados os seguintes 
formulários: 
I - Fom1ulário 1 destinado a constituir a Comissão 
de Avaliação, na conformidade do Anexo I a esta 
Instrução Normativa; 
11 - Formulário 2 destinado á avaliação do Delegado 
de Policia, na conformidade do Anexo 11 a esta 
Instrução Normativa, integrado pelo Formulário 2 
"A"; 
111- Formulário 3 "A' e 3 "s·· destinado à notificação 
do resultado, na conformidade do Anexo 111; 
IV - Formulário 4 destinado á homologação do 
resultado, na conformidade do Anexo IV. 

Art. 21. Para fins de utilização do formulário 2 "A": 
I - são considerados 08 (oito) fatores, sendo 
preestabelecidos na conformidade do artigo 48 da 
Lei Estadual n• 0883/05; 
11 -a pontuação máxima que pode obter o Delegado 
de Policia avaliado é de 80 (oitenta) pontos em cada 
etapa avaliadora; 
111 - são utilizados fatores que abrangem a 
atribuição de notas de 1 a 10. classificando as 
percepções do avaliador em relação â freqOência 
com que o avaliado demonstra resultados relativos 
ao exercício de suas atribuições e competências, de 
acordo com a seguinte escala: 

a). nota 1 (um) ou 2 (dois), para 
desempenho que estiver abaixo do mlnimo exigido 
pelo cargo e que não pode ser tolerado; 

b) nota 3 (três), 4 (quatro) ou 5 (cinco), 
para desempenho do Delegado de Polícia que 
atender em parte as necessidades do cargo, ou 
seja, de forma insuficiente; 

c) nota 6 (seis) , 7 (sete) _ou 8 (oito), para 
desempenho adequado, firme, confiável e que 
atenda as necessidades do cargo, mas que ainda 
deve ser melhorado; 
• d) nota 9 (nove) ou 10 (dez) , para o nfvel 
mais alto de desempenho, a saber, atribuído ao 
Delegado de Polícia que atender com êxito às 
necessidades do cargo. . 
Parágrafo Único. Para os fins do disposto no inciso 
1 do caput deste artigo, a comissão não pode optar 
por excluir, substituir ou duplicar fatores já 
existentes ou incluir um outro. 

Art. 22. No caso em que tenham sido observados 
outros aspectos que mereçam consideração, o 
chefe imediato, na condição de presidente da 
Comissão de Avaliação, fará menção no formulário 
do Anexo 11 no espaço destinado a observações 
complementares. 

Seção V 
Das Com petênclas 

Subseçlio I 
Das Competências da Comissão de 

Avaliaçllo Especial de Desempenho 

Art. 23. Incumbe é Comissão de Avaliação Espécial 
de Desempenho, em todas as etapas da AED/PC: 
I - dar ciência de todas as etapas do processo de 
avaliação ao Delegado de Polícia avaliado; 
11 - registrar os conceHos e apurar a média 
resultante das avaliações; . 
111 - notificar, por escrito. o Delegado de Policia do 
resultado de sua avaliação; 
IV - encaminhar os formulârios de avaliação 
preenchidos á Corregedoria Geral de Policia Civil 
para análise e acompanhamento, observado o 
prazo estabelecido no § 4° do artigo 10 da 
Resolução n• 009/2013, do CSPC: 
V - manter o chefe medíato ao qual estiver 
diretamente subordinado e o Delegado Geral de 
Policia informado sobre as avaliaçõe~ de sua 
responsabilidade; 
VI - responsabilizar-se pelo caráter fidedigno das 
informações prestadas. 
Parágrafo Unico. Na hipótese de recusa do 
Delegado de Polícia avaliado em assinar qualquer 
uma das notificações do processo de Avaliação 
Especial de Desempenho, a comissão de avaliação 
deve registrar o fato no Formulário de Avaliação, 
com a assinatura de 02 (duas) testemunhas 
devidamente identificadas. 

Subseção 11 
Das Competências da Corregedoria 

Geral de Policia Civil · 
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Art. 24. Compete à CGPC: 
1- gerir a AED/PC;' 
li- criar condições e aplicá-las para o cumprimento 
de diretrizes e procedimentos estabelecidos por 
esta Instrução Normativa; 
111 - promover reuniões. debates, treinamentos, 
divulgação de material informativo e outras ações 
que assegurem o conhecimento das normas e do 
funcionamento da AED/CP; 
IV- realizar de forma continuada, juntamente com a 
Delegacia Geral de Polícia Civil, estudos e projetos, 
visando a aperfeiçoar os procedimentos pertinentes 
a AED/CP: 
V - promover o treinamento necessário à 
implementação da AED/PC na Policia Civil do 
Amapá: 
VI -esclarecer dúvidas sobre a AED/PC: 
VIl - acompanhar o procedimento de formação das 
comissões de avaliação; 
VIII - distribuir os formulários e acompanhar os 
prazos das diversas etapas da AED/CP; 
IX -conferir e arquivar a documentação pertinente: 
X - permitir ao Delegado de Policia avaliado. a 
qualquer tempo, a consulta de todos os documentos 
referentes ao seu processo de avaliação; 
XI - notificar, por escrito, o Delegado de Policia do 
resultado final de sua avaliação; 
XII - encaminhar o resultado final da avaliação do 
estágio probatório ao Conselho Superior da Policia 
Civil para homologação; 
XIII - encaminhar cópia do documento de 
homologação do resultado final ou procedimento 
administrativo resultante de reprovação no estágio 
probatório à Atividade de Recursos Humanos da 
DGPC, para arquivamento nos pastas individuais; 
XIV - fornecer, mediante solicitação por escrito. à 
Secretaria de Administração do Estado. todos os 
documentos referentes ao processo de avaliação 
dos Delegados de Policia. nos prazos requeridos. 

Seção VI 
Dos Direitos do Avaliado 

Art. 25. É assegurado ao Delegado de Policia 
avaliado: 

1 - conhecer as normas, critérios, conceitos e 
procedimentos a serem utilizados no processo de 
avaliação: 
11 - acompanhar todos os atos que tenham por 
objetivo a avaliação de seu desempenho; 
111 - considerando necessário. manifestar-se aos 
avaliadores, em formulário próprio. sobre as suas 
condições de trabalho: 
IV- ser notificado do resultado final da AED/PC: 
V - a instauração de sindicãncia administrativa em 
caso de reprovação no estágio probatório. 

CAPITULO 111 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. O Delegado de Policia em estágio 
probatório iniciado em data anterior à de publicação 
desta Instrução Normativa passa a observar os 
seguintes critérios: 
I - o não avaliado. até a publicação desta Instrução 
Normativa, deve ter sua avaliação na conformidade 
do disposto no artigo 24 da Resolução no 009/2013, 
do Conselho Superior da Policia Civil. sendo 
considerado para preenchimento dos Boletins de 
Avaliação o 10°, 20 o e 30° mês de efetivo exerci cio; 
11 - as comissões de avaliação devem obedecer ã 
formação de acordo com a lotação e exercício dos 
avaliados nos interstícios expirados; 
111 - as demais regras para o efetivo processo de 
avaliação devem seguir as orientações desta 
Instrução Normativa. 
Parágrafo Único. Nos casos previstos neste artigo, 
o processo de avaliação dos interstlcios expirados 
deve ser concluído no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. a contar da publicação desta Instrução 
Normativa. 

Art. 27. o descumprimento dos prazos 
estabelecidos ou a atuação irregular ou ilegal nos 
procedimentos afetos a AED/PC sujeita o infrator às 
sanções administrativas cominadas na Lei Orgânica 
da Policia Civil do Amapã e demais legislações 
vigentes. 

Art. 28. A documentação resultante de todo o 
processo envolvendo a AED/PC .será arquivada, em 
pasta própria e em CO, nesta CGPC. perm1t1da a 
consulta a qualquer tempo. 
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Art. 29. A Corregedoria Geral de Polícia Civil 
adotará as medidas necessárias para a 
implementação da AED/PC e manterá comissão 

permanente destinada ao cumprimento do serviço 
previsto neste artigo. 
Parágrafo Único. A comissão a que se refere o 
caput deste artigo se equipara á autoridade 
avaliadora para os fins do artigo 24 desta instrução 
Normativa e, nessa condição, poderá requisitar ao 
órgão onde o servidor Delegado de Policia em 
estágio probatório prestar serviço. assim como as 
comissões avaliadoras das unidades policiais, 
diligências tendentes ao esclarecimento de qualquer 
fato relacionado ao seu desempenho. 

Art. 30. Ficam incumbidos todos os dirigentes e 
chefias dos órgãos de gestão da Policia Civil do 
Amapá de zelar pelo fiel cumprimento do disposto 
nesta Instrução Normativa. 

Art. 31. As autoridades avaliadoras poderão utilizar, 
subsidiariamente, informações prestadas por 
qualquer órgão da administração pública direta ou 
indireta, as quais poderão ser formalmente 
requisitadas. 

Art. 32. Os procedimentos de avaliação· tratados 
nesta Instrução normativa terão classificação 
RESERVADO até o término do período de estágio 
probatório. ressalvada vista a qualquer tempo ao 
servidor policial avaliado. 

Art. 33. O Delegado de Policia avaliado poderá 
recorrer do resultado das avaliações parciais e final, 
devidamente fundamentado: 
1 - o pedido de reconsideraçao deverá ser 
interposto no prazo de 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da notificação; 
11 - o recorrente deverá juntar ou indicar os 
documentos que justifiquem a modificação 
pretendida; 
111 - o recurso será dirigido ao chefe imediato 
presidente da Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho que aferiu a avaliação e, 
sucessivamente, a autoridade avaliadora da 
Corregedoria Geral de Policia Civil, responsável 
pela manifestação final sobre a conduta pessoal 
funcional do avaliado, que poderão reconsiderar 
suas decisões, ou mantendo-as, farão o 
encaminhamento do expediente á autoridade 
superior respectiva; 
IV - a autoridade recorrida deverá analisar o 
recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 
do recebimento. 

Art. 34. O Delegado de Policia em estágio 
~robatório que vier a ser licenciado para o serviç~ 
militar, ou afastado por interesse da Polic1a C1v11 
para estudo ou missão no exterior e no Pais, terá o 
período de afastamento isento de avaliação. 
adquirindo estabilidade no término dos 36 meses, 
automaticamente. 

Art. 35. Caso o Delegado de Policia em estágio 
probatório envolva-se em qualquer procedimento 
administrativo. criminal ou civil, o seu Chefe 
Imediato conhecendo do fato deverá dar 
conhecimento expresso deste fato á Comissão 
avaliadora da Corregedoria de Policia Civil. sob 
pena de responsabilização administrativa. 

Art. 36. No caso de acumulação de cargos na forma 
prescrita no artigo 37 da Constituição Federal. os 
Delegados de Policia em estágio probatóno deverão 
ter para cada cargo uma avaliação de desempenho. 

Art. 37. No caso de incompletude de interstícios na 
forma prescrita no parágrafo único do artigo 3° da 
Resolução n° 009/2013, do Conselho Superior da 
Policia Civil, a avaliação será concluída, e 
considerada a nota do período anterior a concessão 
da licença ou afastamento. 

Art. 38. O resultado do estágio probatório deve ser 
registrado nos assentamentos funcionais de cada 
servidor avaliado. 

Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Conselho Superior da Polícia Civil do Amapá, com 
consultoria, se necessário. da Procuradoria do 
Estado para Assuntos Administrativos. 

Art. 40. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Reaistre-se. Publiaue-se e C um ora-se. 
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M .lGO '.ap, 20 de janeiro de 2014. 

~~~ 
De Jo~ Ar~ur Ferreira Filho 

~. regado~ ral de Policia Civil 

fiJ 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 
CORREGEDORIA GERAL DE POLICIA CIVIL 

ANEXO I A INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 003, de 
20 de Janeiro de 2014. 

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO­
AED/PC 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO- FORMULÁRIO 1 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

. DELEGADO DE POLICIA AVALIADO: J ~~TRICU 
CARGO EFETIVO: I' DATA D~ ' 

ADMISSA 
0: 

UNIDADE DE EXERCICIO: 

NOME DA CHEFIA MEDIA TA: 

CARGO DA CHEFIA MEDIA TA: 

PORTARIA INTERINA N° __ , DE __ DE 
_____ DE __ 

O(A) 

--~----~~~~~~~~~~~ .. no 
uso de suas atribuições e consoante o disposto no 
Art. 13 da Instrução Normativa n° 003/2014-CGPC, 

: resolve: · 

CONSTITUIR a Comissão de Avaliação 

1 Especial de Desempenho do Policial Civil 

---------------------------em 
estágio probatório. a partir de _____ de 

------------ de---· composta pelos 

servidores: 

a) 

_______ , Matricula n° ___ , Cargo 

, competindo-lhe a 

coordenação dos procedimentos; 

b) 

_____ ,, Matrícula n° ___ , 

Cargo-------­
i 

c) 

-----· Matricula n° ___ , 

Cargo------------

Ass. e carimbo do Chefe Mediato 

Data: 

--'--'--
Ciente Delegado 
de Policia: 

Chefe ; 

!media I 
to 

• • GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 
DELEGACIA GERAL DE POLiCIA CIVIL 

CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 

ANEXO 11 A INSTRUÇÃO NORMATIVA No 009, 
de20deJane~ir~o~d~e~2~0~14~·~------~ 

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO­
A E O/PC 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO· 
FORMULÁRIO 2 "A" 



Macapá, 27 02 2014 

~ DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL 

I ... . . INSTRUÇÃO DE PREENCHIMENTO ··- i 
1 1- Preencher corretamente e com clareza os I 

Dados de Identificação: i 
2- Analisar os conceitos e respectivas definições: I 
3- Sêo 06 os conceitos a serem avaliados. ! 

Atenção: a Comissão não pode optar por 
ignorar nenhum dos conceitos existentes; 

4- Analisar e avaliar com imparcialidade o 
' desempenho do Policial Civil, dando uma nota 
; que poderá variar de 1 até 1 O em cada 

5 

6 
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I lotação. 
lDED~IC~A~Ç~AO~-,A-~S--~A=TI~V~ID7A~DE~S~ 

I POLICIAIS: refere-se ao interesse do 
Delegado de Polícia pelo trabalho. 
Avalie o Delegado de Polícia pela 

; capacidade de agir com determinação 
i e perseverança de atuar ativamente e 
i com intenção determinada de atingir 
l resultados sempre zelando pela 
: observância das leis na sua área de 

atuação. 
FIDELIDADE AS INSTITUIÇOES: 
refere-se à postura em ser íntegro ·e 
honesto em suas atitudes e no modo 
de agir diante dos interesses da 

1 conceito. Atenção: somente uma nota inteira 
poderá ser dada em cada fator avaliado. não 
sendo permitido o acréscimo de décimos; 

5- Elaborar parecer descritivo. justificando as notas --~---~:~Administraç~ão~---~~~--~~~1 
7 . LEALDADE AOS SEUS ; atribuídas em cada conceito; 

. 6- Ao terminar de preencher, todos os membros da 
Comissão de Avaliação devem assinar e datar 
o formulário; 

: 7- O formulário, após preenchimento, deverá ser ' 
: assinado pelo Policial Civil avahado; 
· 8- Nêo serão aceitos formulários rasurados; 

9- Zele pelo caráter fidedigno e confidencial desta 
avaliação. 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DELEGADO DE POLICIA MAT-~R~f,C_U_LA_: --1 

. AVALIADO: 

...__ 
I CARGO EFETIVO: 
I DELEÇ>ADO DE POLiCIA CIVIL 

!uNiDADE DE EXERCICIO: 

DATAD·r­
ADMISSÃO: 

·--

8 

NOTAS 

SUPERIORES: avalie o Delegado de 
Polícia pela sinceridade e franqueza 
com que ele se apresenta diante de 
seu superior e das demais Autoridades 
Policiais. I 
DESEMPENHO E ALCANCE DE i 
METAS PROFISSIONAIS QUE LHE i 

; FOREM ESTABELECIDAS: refere-se 
ao grau de interesse e adequação 
demonstrados no exerclcio da função, 
ao compromisso com as políticas da 
Administração Estadual e à postura 
ética nas relações profissionais. 

DEFINIÇOES 
Nota 1 Desempenho que está abaixo do 
Nota 2 mínimo exigido pelo cargo e que não 

pode ser tolerado. 
t Nota 3 

-;:. ===~~:;:;:;::::-:··,=::::===:;::;:::::~-__2, Nota 4 
COMISSAO DE AVALIAÇ;AO ! Nota 5 

Desempenho no qual o Delegado de 
Policia atende em partes as 
necessidades do cargo, mas ainda 
assim, insuficiente. 

1 .. ~~--~--~-----------------CARGO. ______ _ 

2.~::-:::-------------CARGO __________ _ 

3·--=-=----------------------CARGO ________ _ 

INTERSTICIO DE AVALIAÇAO: 

NotaS 
Nota 7 
Nota8 

Desempenho adequado, firme-
confiável e que atende as 
necessidades do cargo, mas que ainda 
deve ser melhorado. 

Nota 9 E o nivel mais alto de desempenho. 
Nota 1 O Atende com êxito às necessidades do 

cargo. 
OBSERVAÇAo:"'=D'"'ê,-n-o-:-ta_s_a-os...,f,....at:-o-re_s _______ -l 

considerando as definições acima: 
r 

FATORES 1 2 3 4 5- 6 ' 7 8 

ETAPAAVALIATÓRIA~---- i 
I I A 1 I I' , NOTAS 

--------:===~=-=-...,...,..,~,.--;--:=-.---:=-----2 ~-CÕ.MISSÃO DE .. AVALIAÇAO: Elaborar parecer 
CONCEITOS DE AVALIAÇAO 

1 
descritivo acerca do desempenho do Delegado de 

APTIDÃO, CAPACIDADE TÉCNICA E 

1

. ; Policia, procurando destacar suas qualidades, bem 
CONOIÇOES COMPORTAMENTAIS :como os pontos em sua atuação que precisam ser 

! CONDUTA ILIBADA: refere:sê:nã 
i vida pública. ao modo de agir do 
· Delegado do Polícia com honestidade 

e de acordo com a lei, e na vida 
privada, o seu viver em famllia. com 
bons modos, sem escândalos e 
confusões. Nesta etapa de avaliação é 
preciso verificar se o Delegado de 
Polícia respondeu civil, penal e/ou 
administrativamente pelo exercício 

. Irregular das suas atribuições. Em 
caso afirmativo, tendo sido penalizado 

I com o resultado = nota 1: no caso de 
; não ter sido penalizado = nota poderá 

variar de 4 a 9, a depender da 
gravidade ou envolvimento nos fatos. 
Em caso negativo, e não havendo 
outra situação a desabonar sua 

: melhorados de forma a justificar as notas 
! atribuídas em cada conceito. Dê, também, i sugestões de ações para a melhoria do 

desempenho do DeleQado de Policia. 
l 
1 PARECER AVALIATIVO: 

... --···· ----;c=:co:-::n-=::du::.;t;:,a...,=,.:.n:.;::o.::ta=-1:..:0:_. ----~-------1 
2 DISCIPLINA: avalie o Delegado de 

3 

· Polícia tendo em vista a observância 
1 do mesmo aos preceitos e normas que 

.. ..!:!'lgulam ~. ~nizacão policial civil. 
ASSIDUIDADE: frequência do 
Delegado de Policia ao serviço. Para 

l avaliar, considere o número de falias 
não justificadas ocorridas apenas 
nesta etapa avaliadora, de acordo com 
as referências: NOTA 1 = 9 faltas ou 
mais: nota 2 = 8 faltas; nota 3 = 7 
faltas; nota 4 = 6 faltas: nota 5 = 5 
faltas; 6 = 4 faltas; nota 7 = 3 faltas; 

I nota 8 = 2 faltas; nota 9 = 1 falta; e 
· nota 1 O = nenhuma falta . 

CARIMBO E ASSÍNAiÜRÃ DÓS MEMBROS DA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO: 

I I 
CIENTE DO DELEGADO DE POLICIA AVALIADO 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 

CORREGEDORIA GERAL DE POLICIA CIVIL 

i 
ANEXO 111 A INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 003, 

de 20 de Janeiro de 2014. 

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO­
AED/PC 

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO· 
FORMULÁRIO 3 "A" 

DADOS DE IDENTIFICAç_ÃO 
DELEGADO DE POLICIA MATRICULA: 
AVALIADO: 

CARGO EFETIVO: 

UNIDADE DE EXERCICIO: 

DATA DE 
ADMISSÃO: 

... ---:;---:----:-~.:--:------:--:-:--:--::.--c:-;--:-----~ 
Senhor (a) Delegado (a) de Policia: 

Em cumprimento à Resolução n• 009/2013, 
do Conselho Superior da Policia Civil, e à 
Instrução Normativa n• 00312014, da Corregedoria 

• Geral de Policia Civil, que dispõe e regulamenta, 
respectivamente, sobre o Estágio Probatório e 

. Avaliação Especial de Desempenho dos 

I Dele~ados de Policia do Estado com ingresso na 
POLICIA CIVIL do Amapá, vimos por meio deste 
informá-lo (a) do resultado de sua Avaliação 
Especial de Desempenho, correspondente a 
__ etapa, interstício avaliador de 

__ / __ ! __ a--'--'--
Nota obtida na etapa de avaliação: __ _ 

------ -AP, ___ de 
_______ de ____ _ 

COMISSÃO AVÃLiADORA: Assinatura e carimbo. 

1 
DATA DA NOTIFICAÇAO: CIENTE POLICIAL 

CIVIL: 
___ / I 

• ; GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 

CORREGEDORIA GERAL DE POLiCIA CIVIL 

ANEXO 111 A INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 003, 
de 20 de Janeiro de 2014. 

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO­
A E O/PC 

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO FINAL • 
FORMULÁRIO 3 "B" 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO 

DELEGADO DE POLICIA 
AVALIADO: 

MATRICULA: 

'cARi:f()'i:=;F:-;:E:-;:T;;-IV;;::;O;:-: ------l-.D~A~T:-:-A--::Do::E:----J 
ADMISSÃO: 

UNIDADE DE EXERCfCIO: 

1--... --;:;-:-.~;--:7";:=-;---;--;--;---:-~-:-:-:----l 
Senhor (a) Delegado (a) de Policia: 

Em cumprimento a Resolução n• 
00912013, do Conselho Superior da Polida Civil, e 
a Instrução Normativa n• 003/2L 14, da 
Corregedoria Geral de Policia Civil, que dispõe e 
regulamenta, respectivamente, sobre o Estágio 
Probatório e Avaliação Especial de Desempenho 
dos Del~gados de Policia do Estado com ingresso 
na POLICIA CIVIL do Amapá, vimos por meio 
deste informá-lo (a) do resultado final de sua 
Avaliação Especial de Desempenho, 
correspondente a média obtida nas etapas 
avaliadoras. 

Média final obtida: ___ _ 

-------AP, ___ de 

. PONTUALIDADE: observância do 
horário de trabalho; adequando 
cumprimento da jornada diária de 
trabalho estabelecida pelo órgêo de 

Assinatura e nome: I Data: 
_________ de ____ _ 



Macapá, 27 02 2014 

;-AuTORIDADE AVALIADORA PRESIDENTE-~ 
COM/CGPC: Assinatura e carimbo. 

DATA DA NOTIFICAÇAO: JCIENTE ... ·­

DEL~GADO DE 

,..---:...! ----'---- P . ..::Oc..:::L;;...::IC-"-IA:.:..: ---' 

--------:-------... .. .... 

• GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 

CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 

! ANEXO IV A INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 003, 

1 ________ ..;:d~e~2~0~d~e~J~a~n~e~lr~o~d~e~2~0~14~·---------

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO­
A E O/PC 

COMISSÃO DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO - FORMULÁRIO 4 

ESTAGiO PROBATÓRIO - RESULTADO FINAL 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DO 
. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. 
! observado o Art. 12. § 2°, da Resolução n° 
I 009/2013-CSPC e Art. 24. inciso XII, da instrução 

I 
Normativa n• 003/2014-CGPC, encaminha a esse 
Conselho Superior de Polícia para homologação o 

' resultado final da AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO 
PROBATÓRIO dos Delegados de Policia com 
ingresso no serviço público através do Decreto do 
GEA n• ---'---· publicado no DOE n° 
___ ! ___ . com circulação no dia 
_____ ! _____ ! _____ . conforme a seguir 
descrito: 

INTERSTICIO AVALIADOR: 
Período de f f a f I 

! Período de f=/ a !=!= ! Período de ___ 1 __ 1 __ a ___ ! ___ / __ _ 

Data: Ass. e nome-· Recebido/CSP/P 
· f I do OLÍCIA CIVIL: 

I
. = ---- presidente 

da Data: 
' Comissão/C _____ ! _____ /_ i GPC: 

CATEGORIA FUNCIONAL: 
DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL 

1 sEa No~~ ~A~T_R_Ic_u_+.:::~.:::~s_. u_L_T_A-t-_N_o_fA-1 

---+-------1------ ... -t---1 

r-' --i 
;==i =:=~---t-,'---.. =-~--Í--~! ---1 

REPROVAÇAO: Especificar a situação de 

rre:.r:.:.;Piro:..:vc::at-ã=-o::..:· ____ ~---.---
r-----r-----...... . . ·-1----t-------t-----; 

--t------t---t-----1·----­
l 
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de acertos igual ou superior a 50% (cinquenta) -0811 de 20 de fevere1ro de 2C04 e Decreto 
das que~tões da prova objetiva e, Esladual n° 4275. de 14 de setembrco de 2005. 

Macapã, 12 de Fevereiro de 2014. 

I COMISSÀO DE RESIO~NC EM ENFERMAGEM 

Carina Fe Mendes 
· Coordenado a da CORE · 

T 

.:J}..[.,'JJ...e:......_....s.,-b~ '·~ 
Olinda Consuelo Lima Ara~ 

Secretaria·de Estado da Saúde-·AP 

(Segurança ) 

Marcos Robertq. Marques da Silva 1 

-··· ·----;'<--~------~---, 
RESULTAO·o FI:"'AL DE LICITAÇÃO 

1
L_ ____ ~PR~E~.G=A~·o~·~P~R=E=SE="'~·c=I~A~L~O~In=o~r~4------~ 

'Proc~sso. 28580.006.2014 
; Modalidade. Pregão Í'rcs~neial OlnOI4 
i Tipo. !llaior percentual de desconto 
I Unta de Abertura. OS, de fe\'ereiro de 2014 
Hora. I O horas · 

I · Objeto. FormaÇ~o ele Registro de Preços para 
cvcmual c futura cnntrntaçãn de empre~a e~pecializada para 
prcsla>àO de serviços de EMISS.ÃO DE BILIIETES 
ELETRÓI'\ICOS (c til·kct) de passagens aéreas 
destinadas a atender n demanda dn SEJUSP-AP 
2 Empre<!l Venéetlorn. ATLAS SERVIÇOS E 
E\1PREENDL\'IENTOS L TDA, C:"'PJ (!li F) n'. 
08.937.3SJ/0001-24 

TEiüiO riJ.: ADJUillCACÂO 

Observndos os preceitos do legais e 
fltndnmento no Inciso' IV do Art. 3' r/c o Inciso XX do 
Art. 4' ambos da lei 'Federal n• 10.520, de 17/0712002 
procedo a t\UJl!OIC:AÇAO do objeto a licitante 
vencedora do certnme ATLAS SERVIÇOS E 
EMI'IU:"NI}"1ENTÔS LTI>A, CNPJ (!11F) n'. 
OH.937.353/000I-24 co'm re~pcctivo valor total acima 
mencionado,. conformk decisão registrada na atn da 
sessão do dia OS/02n014. 

Macapli-AI'. em 25 d~fe•·ereiro de 2/J/4 

MAURODl J.uA .'i:OUZA 
"Pre~~~;;;;:! 

{ . 
TERJ\10 DE IIOMOLOGACAO 

O Secretado de Estado de .lu~tiça e 
Segurança Pública do Amapt\, usando das atribuições 
que conferidas por Lei; considcnm<lo os critêrios legnis 
da legislnç.iio pertinente e obser\'ndos os flrceeitos do 
Al't. 43, Inciso VI da Lei 8.666/93. resolve 
HOMOLOGAR o julgamento da licitação nn 
modalidade Pregão presencial n" 01/2014 - reali~ado 
pelo Pregoeiro i\1AtR<;> DE LIMA SOlJZA, na sessãn 
suprn-epigrnfndo, do 1Ü:t 05102/2014. ás 10 horn~. que 
drclnrou VEI'\CE.I>OR.4 do objeto dn presrntc licitaçilo, 
conforme especificado no~~~ tado final da Licitação. 

· Maca ri~- ~de fe•·ereiro de 2014 

Resolve. 

Art. 1° Designar os Senhores Paulo César 
Silva de Alme1datResponsável dos Jogos 
lndigenasiUDE. Ricardo Cavalcante Alcàntara de 
Olive<ra/Ass<stente Adnllnistral<vo e Manoel Dáno 
Lopes da Silva/Motorista. para se dE·slocarem até o 
município de Oiapoque. no perio)do de 24 a 
27/02/2014, para parltciparem da Assemble.a Geral 
dos Jogos dos Povos Indígenas. 

Art. 2°- De ciência, publique-s? e Cumpra-se 

Macapá. 21 de feveretro de <014. 

"..6- .. 
•..--)., \:~U, 

R a imunda Autea Brito de _ima 
- Secretána da SEDE!­

Decreto 0732 

(Infra-Estrutura 

Amilton Lobato Coutinho 

UNIDADE DE CONTRATOS 

RESCISÃO CONTRATUAl 

Processo: 2013/59165 

)I 

.TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO N' 025/2012- SEINF. 
·CElEBRADO ENTRE O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
ATRAVÉS DA SECRE1ARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURÂ 
COMO CONTRATANTE. E A EMPRESA CONSTRUTORA FIXA 
liDA. COMO CONTRATADA. 

Considerando razOes de lnlerene público. o ESTADO DO 
AMAPÁ. pessoa Jurldlco de direHo público Inferno, CNP J 
(MF) 00.394.577/0001-25. representado por seu Secretário 
de Estado da Infraestrutura. o Sr. AMILTON LOBATO 
COUTINHO. brasileiro. casado. Engenheiro Civil. RG n• 
264.491/AP. .CPF n' 012.320.882-34,. residente e 
domiciliado em Mocapó/AP. conforme alrlbulçllo 
constante do DECRETO n• 1779. de 01.04.2013, RESOLVE. 
nos lermos dos artigos 78 • inciso XII e XVII. 79 - Inciso I § 
1' e § 2', da lei n• 8.666/93. e olndo de acordo com o 
Parecer Juridlca n• 520/2013-ASSEJUR/SEINF/GEA. pelo 
presente TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL por ato 
UNilATERAL do Adminlstraçdo Pública. extinguir a reloçllo 
jurldica contratual firmada através do Contrato n• 
025/2012 • SEINF com a empresa CONSTRUTORA FIXA 
lTDA. cujo objelo é Construção de 512 (qulnhenlos e 
doze) Unidades Habiloclonois e saneamento Integrado 
de urbanização do Bairro do Aroxó (Aiurló). lote 1- FNHIS 
(Controlo de Repasse n' 251.151-21/2008 -
M.Cidodes/Calxa) e Lole 11- PPI (Contrato de Repasse n• 
226.551-42/2007 - M.Cidades/Coixa), no Município de 
Macapó-AP. sem prejuízo de aplicação de outras 
sanções adminlslrati'las a serem apurados no âmbito do 
SEINF. 

Mocop~)~ d= Fevereiro de 2014. 

AmiHon L ~t lnho 
Secretário de Esta da ~~~oeslruturo 

Decreto n• 779/~13 

UNIDADE DE CONTRATOS 

,J#-================d=~ il Humnh;~ ~r?rmn dn Lei 8.666/93 e Secretarias de Esta o Lei 10.520/02 e nlternçõcs 10 es. 

I , \ 
I 

Partes: 
1' (primeiro) Termo AdHivo ao conira1o n• 034/2013 -SEINF. 
que entre si celebram o G.E.A .• através do Secretario de 
Estado da lnlraestruluro - SEINF. como CONTRATANTE e a 
empresa ARTE CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA l TOA-ME. 
como CONTRATADA. que lem como objelivo os serviços de 
CONSTRUÇÃO DE PASSARELA EM CONCRETO ARMADO NA 
COMUNIDADE DO BAILIQUE, NO MUNICIPIO DE MACAPÁ·AP. 
paro os flns nele declarados. (publicado no Diária OHclol 
do Eslodo n' 5629. página 11 (onze) no dia 08/01/2014). 

(Saúde 

Jardel Adailton Souza Nunes 

ERRATA 

No DOE 5631 de 10.01.2014, referente ao 

processo seletivo para residentes em 
Enfermagem da SESA. 

) 

ONDE SE LE: (No item 5.1 letra b) Ter número 

total de acertos igual ou superior a 50% 
(sessenta) das questões da prova objetiva e •. 

LEIA-SE: (No Item 5.1 letra b) Ter número total 

i\1.\RCOS HOBEnl (\,~ ":fslJES l>A SILVA 
Secrctitrio de Est;~do da !t~~ça Segurança Pública do 

,t4 ao - . 

(Desporto e Lazer 

Mário da Silva Brandão 

PORTARIA 

CP) n° 002/2014-GAB/SEDEL 

A Secretana de Estado <lo Desporto e 
Lazer/SE DEL. no uso de suas atr buições legais 
que lhe são contendas pelo Decrelo n" 0732/14 de 
19 de fevereiro de 2014. pelo Art<g::> 68 da Lei n° 

ONDE SE LÊ: 
QAUSUlA OiTAVA - QA VIGÊNCIA: Fico prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo poro a 
conclusão dos serviços objeto do controlo n• 034/2013-
SEINF. Com previsão de término do obra passando poro 
24/04/2014. 

lEIA-SE· 

CLAUSUlA OITAVA - DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por 
· mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo poro o 

conclusão dos serviços objeto do controlo n• 034/2013· 
SEINF. Com ptevlsóo de término do obro passando poro 
24/03/2014, 
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Amilfon lo IJ..t -~o 
·~ Mocapó (AP), 24/02/2014 

Secretário de Esiod da lnf~eslrufura 
Conlro nle 

Oecrelo n' 1779/2013 

UNIDADE OE CONTRATOS 

Exlroto de Termo Adillvo 

PROCESSO: 2014/4630 
Portes: . 
1' {primeiro) Termo Aditivo ao controlo n' 053/2013 • SEINF. 
que entre si celebram o G.E.A .. olrovés da Secrelorla de 
Estada da lntraestrulura - SEINF, como CONTRATANTE e o 
empresa VELOZ PRESTADORA DE SERVIÇOS liDA -ME_ como 
CONTRATADA. que tem como objeto o CONSTRUÇAO DA 
ESCOLA ESTADUAL ClÁUDIO DOS SANTOS BARBOSA, NA 
lOCALIDADE DE VILA PROGRESSO, NO DISTRITO DO 
BAILIQUE. NO MUNICiPIO DE MACAPÁ-AP. para os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUCÃO DA OBRA: 
Fico prorrogado por mais· 120 {cento e vinte) dias 
consecutivos o prazo poro o execução da obra. objeto do 
Controlo n' 053/2013·SEINF, com prev1sõo de término poro 
07/06/2014. 

Mocopá {AP). 29/01/2014. 

~~. 
:Amllton ~~ 1nho 

Secretário de E o In oestrutura 
controlonte 

Decrelo.n' 1779/2013~ 

UNIDADE DECONTRATOS 
Extrato de Contrato 

Processo: 2013/4B128 
fmt!tl: Termo de Controlo n' 116/13-SEINF. que entre si 
celebram o Governo do Estado do Amapá, através da 
Secrelarlo de Estado do lnlraeslrutura, como Conlrotonle e 
o Empresa SILA & LIMA LTOA • EPP. paro os fins nele 
declarados. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO lem 

respaldo legal do artigo 43. Inciso VI. copule inciso 21 do 

Constlluição federal de 1988. dos artigos 12 § 4'. 116 e 119. 

Itens I e XXVII da Conslllulção do Eslodo do Amapá de 

1991, nos dispo•lções que forem pertinentes da lei Nacional 

n' 8.666/93 e suas alterações posteriores, e nas demais 

disposições legais que lhe forem aplicáveis. 

PARAGRAFO ÚNICO · O presente CONTRATO lem o sua 
origem na efelivoção do processo llcllotórlo: Convite n' 
065/2013-CPL/SEINF/GEA, do Processo H' 2013/4B128·SEINF. 
homologado em 04/12/2013 pelo limo. Senhor Secretário 
de Eslodo da Infraestrutura. com base no Decreto n• 
1779/2013. 

Oblelo: O presente CONTRATO tem pot objeto a execução 

pela CONTRATADA. em regime de empreHado global os 

Serviços de: REFORMA DO PRÉDIO DA DELEGACIA 

ESPECIALIZADA EM INVESTIGAÇÕES DE ATOS INFRACIONAIS 

-DElA I. EM MACAPÁ-AP. 

Preço: O preço para o consecuçllo do objeto desle 

CONTRATO será de ~~ {Cento e quarenta e 

cinco mil, quinhenlol e ollenlo e três reais e seb centavos). 

ser pago de acordo com as medições de serviçal. 

~: As despesas com o pagamento do relerldo 

obJeto estilo previllal no Programo de Trabalho: 

15.451.0450 2.612- lnlraestruluro Bósico com Construção. 

AmpliaçCia e Reformo dos Prédios e Equipamentos Públicos. 

Natureza do Despesa: 4.4.90·51- fonte: 0101 • {FPE). 

conforme Nota de Empenho N' 2013NE01049, emitida em 

06/12/2013, no valor de RS· RS-145.583 06 {Cento e 

quarenta e cinco mil. quinhentos e oitenta e três reais e seis 

centavos). 

VIgência: O presente CONTRATO lerá o vigência de 30 
(trinta) dias consecutivos. contados o partir da dota da 
expedlçõo da Ordem de Serviço, pela Coordenadoria 
competenle e responsável pela flscallzação da obro. 
podendo ocorrer prorrogação de ocotdo com os 
condições previstos neste CONTRATO. O prazo para início 
da obro deverá ser de OS(cinco) dias canlados do 
recebimento do ordep1 de serviço expedida pela 

conlrotanle. \~, 

-:\~~fOPÓ·AP, 31/12/2013 

Amlllon l ~lt ho 
Secretário de Esiadci.do lnfr estrutura 

~!llto n' 1779/2013 

(DIÁRIO OFICIAL) 

UNIDADE DE CONTRATOS 
Exlroto de Contraio 

Processo: 2013/70062 
fmt!tl: Termo de Conlrolo n' 008/14·SEINf, que enlre si 
celebram o Governo do Eslado do Amapá, através da 
Secretaria de Eslado da lnlraeslruluro, como Conlralante e 
o Empresa ELETROSERVICE ENGENHARIA E COM~RCIO LTDA· 
EPP. para os fins nele declarados. 

po FUNDAMENTO LEGAL: O presenle CONTRATO tem 

respaldo legal do artigo 43, inciso VI. caput e Inciso 21 da 

ConslilulçCio Federal de 1988, dos artigos 12 § 4'. 116 e 119. 

llens I e XXVII da Constllulção do Estado do Amapá de 

1991, nas disposições que !orem pertinentes da lei Nacional 

n• 8.666/93 e suas aHerações poslerlores. e nas demais 

disposições legais que lhe !orem aplicáveis. 

PARAGRAFO ÚNICO • O presente CONTRATO lem a suo 
origem na efetivação do processo licitatÓ!Io: Convite n• 
059/2013-CPL/SEINF/GEA. do Processo N' 2013/70062·SEINF, 
homologado em 04/12/2013 pelo limo. Senhor Secrelârio 
de Eslodo da lnlroeslrulura. com base no Decrelo n• 
1779/2013. 

Objeto: O presenle CONTRATO lem por objeto a execuçCio 

pela CONTRATADA, em regime de emprellado global os 

Serviços de: AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA SUBESTAÇÃO 

DO HOSPITAl DO MUNiciPIO DE OIAPOQUE ·AP .. 

Preço: o preço para o consecuçao do objeto desle 
CONTRATO será de RS-146 043 03 (cento e quarenta e seis 
mil quarenta e lrés reais e !rés cenlavos),a ser pago de 
acordo com as medições de serviços. 

Dolacão: As despesas com o pagamento do relerldo 

obj'elo eslão prevlslos no Programo de Trabalho: 

1.20.1 01.15.451.0450.2612.0.160000 - lnlraeslrutura Bóslca 

com Conslruçáo. Ampliação e Relormo dos Prédios e 

Equipamentos Públicos. Nalureza da Despesa: 4.4. 90·51 • 

Fonle: 101 • {FPE). conforme Nota de Empenho N' 

2013NE01050. emllldo em 06/12/2013. no valor de §: 

146.043 03 (Cenlo e quorenlo e seis mil quarenlo e três reais 

e lrés centavos). 

Vigência: O presente CONTRATO leró o vigência de 20 
(vinte) dlas consecutivos. contados a partir da dolo da 
expedlçCio do Ordem de Serviço, pelo Coordenadoria 
compelenle e responsável pelo llscalizoçllo da obro, 
podendo ocorrer prorrogação de acordo com os 
condiçõel prevlslos nesle CONTRATO. O prazo poro Início 
do obro deverá ser de OS(clnco) dias contados do 
recebimento da ordem de serviço expedido pela 
controtanle. 

(Mobilização Social ) 
Cláudia Camargo Capiberibe 

PORTARIA N° 429/2013-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonancia com o art.a•, inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo. n"376/13-
CARTIISIMS. 

RESOLVE: 

Art. 1• Homologar o deslocamento dos 
servidores relacionados abaixo, que se 
deslocaram da sede de suas atribuições Macapá­
AP até o Municfplo de Laranjal do Jari, com o 
objetivo de fazer articulaçao e monitoramento do 
Programa Onda Jovem no referido municlpio, no 
periodo de 16 a 21 de dezembro 2013. 

SERVIDOR (A) CARGOIFU"!ÇAO 
Antonio Alves Gerente do 
Ferreira NFOR/CARTI-CDS-2 
Jacione Costa Assistente 
Cardoso Administrativo 
Jefferson Morais Assistente 
Sampaio Administrativo 
Pedro Procópio Coordenador da 
da Silva Junior CARTI -CDS-3 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e... 
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Publique-se. 

Macapá -Ap. 26 de dezembro de 2013. 
1 

PORTARIA N"432/2013-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso . 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8°, inc. XII do 
Decreto n• 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n"251/13-GPE. 

RE SOLVE: 

Art. 1° Retificar a Portaria de n°416/2013-
SIMS, publicada no Diário Oficial n• 5618 do dia 
20 de dezembro de 2013. 

Onde lê-se: Período de 15 a 18 de 
dezembro de 2013. 

Leia-se: Período de 17 a 21 de dezembro 
de 2013. 

Art. 2• Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá- Ap. 26 de dezembro de 2013. 

l " nr".:. ~t _·( ~~'lJ=· 1\1 
c~ ta~ribe 

Secretária SIMS . 

PORTA RIA N"OOS/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8°, inc. XII do 
Decreto n• 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n"005/2013-
GGPMS/SIMS, Processo n•. 2014/0825. 

RESOLVE: 

Art.1• Designar o deslocamento dos 
servidores Sivaldo Farias da Silva, Gerente de 
Subgrupo do Projeto "Mobilizaçêo Social" CDS-2, 
José Macedo Nunes, Everson Freitas de lima e 
Cleidiane Cordeiro Pires, Gerentes 
Operacionais, que se deslocarão da sede de suas 
atribuições Macapá-AP até os Municlpios de 
Laranjal e Vitoria do Jari, com o objetivo de 
realizar a verificação e inserção dos jovens que 
estejam dentro dos critérios Eixo Jovem 
Qualificado do Programa Onda Jovem - idade 
entre 16 e 29 anos e renda per capita de 1/2 
(meio) salário minimo por pessoa, no período de 
08 a 12 de janeiro de 2014. 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Maca pá- Ap. 07 de janeiro de 2014. 

i~.'~ . ~ JJ, 
amargo apibele 

Secretária /SI MS 

PORTARIA N°025/2014-51MS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das 
suas alribuições que lhe fora outorgada pela Lei n• 
0811. de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 87. e"! 
consonância com o art.8°, inc. XII do Decreto n 
0029, de 03 de j~neiro de 2005, tendo em vista o 
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contido no Memo n"'12/2014-CARTIISIMS ·servidora T~nia Maria Prazeres dos Santos, 
' Gerente de Subgrupo de Atividades de Projetos 

Especiais CDS-2. que se deslocará da sede de 
suas atribuiçÕes Macapá-AP até o Município de 

Processo n°. 2014/3829. 

RESOLVE: 

Art. 1° Homologar o deslocamento dos 
servidores relacionados abaixo, que se 
deslocaram da sede de suas atribuições Macapá­
AP até o Munlclplo de Amapá, com o objetivo de 
realizar monitoramento do Programa Onda Jovem, 
no perlodo de 22 a 26 de janeiro 2014. 

SERVIDOR (A) CARGO/FUNCAO 
Pedro Procópio da Silva Coordenador/CARTI 
Junior 
Antonio Alves Ferreira Gerente 

NFOR!CARTI 
Cosme Damiao da silva Assessor Técnico 
LQI>eS 
Diego da Silva Gemaque Assistente 

Administrativo/CARTI 
Fagno de Oliveira Fé Assistente 

Adminlstrativo/CARTI 
Felipe Chagas da Silva Assistente 

Administrativo/CARTI 
Jacione Costa Cardoso Assistente 

Administrativo/CARTI 
Jefferson Moraes Sampaio Assistente 

Administrativo/CARTI 
Ronaldo Pantoja Pires Assistente 

Administrativo/CARTI 
Rurick Lobato de Matos Gerente Operacional 

Art. 2° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá- Ap. 23 de janeiro de 2014. 

\ 
~···'···~. 

Ageane Llgl 'ranha Braga 
Secretária em Exerci cio/SI MS 

PORTARIA N°02712014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei fl

0 0811. de 20 de janeiro de 2004. no seu art. 
87, em consonância com o art.8°, inc. XII do 
Decreto n°. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n°019/14-
GGPE/SIMS e no Processo 2014/3690. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o deslocamento do 
servidor Vangenaldo José Vieira, Gerente do 
Subgrupo de Atividades "Projetos Especiais" CDS-
2. que se deslocará da sede de suas atribuições 
Macapá-AP até o Município de Amapá, com 
objetivo de auxiliar a equipe que irá realizar a 
Ação Mais Cidadania na inauguração do Ramal do 
Bacabinha. no dia 24 de janeiro de 2014. 

Art. 2° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá-Ap, 23 de janeiro de 2014. 

., .. ,. ,:;;~,.~: ~;.,,' 
Secretária em Exe~clcio/SIMS 

PORTARIA N°02812014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87 em consonância com o art.8°, inc. XII do 
D~creto n°. 0029. de 03 de janeiro de 2005. tendo 
em vista o contido no Memo n°018/14-
GGPE!SIMS e no Processo 2014/3678. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o deslocamento da 

Amapá. com bbjetivo de Coordenar o Projeto Mais 
Cidadania ~a Inauguração do Ramal do 
Bacabinha, no período de 23 a 24 de janeiro de 
2014. 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. ' 

· Macapá-Ap, 23 de janeiro de 2014. 

:=~-.. 
Age

1
áne Ligia Aranha Braga 

SecrÔtária em E~ercicio/SIMS 

PORTARIA N°029/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL. no uso 
das suas atribu]ções que lhe fora outorgada pela 
Lei no 0811. de :20 de janeiro de 2004. no seu art. 
87. em conson·ancia com o art.8°, inc. XII do 
Decreto n•. 0029. de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o ·contido no Memo n°013114-
GGPE/SIMS e no Processo 2014/2524. 

R E S O.L V E: 

Art. 1° ~omologar o deslocal')1ento do 
servidor Vangerialdo José Vieira, Gerente do 
Subgrupo de Ativ)dades "Projetos Especiais" CDS-
2, que se deslo~ou da sede de suas atribuições 
Macapá-AP até a localidade de Carmo do 
Macacoari, com objetivo de auxiliar a Ação· Mais 
Cidadania na Programação da Festa de São 
Sebastião 2014. no dia 18 de janeiro de 2014. 

Art. 2° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá-Ap, 23 de janeiro de 2014. 

. __. ...... )..,., .. --·- . 
Ageane:: Ligia A~anha Braga 

-~~etária em E~ercicio/SIMS 

EXTRATO DE APOSTILA~t:NTO 

!l'iSJRUMF.iiTO: AI'ÔSTII.A N' 006/2014 A ATA DE 
REGI~IRO DE PREÇOS N' 017/lOJJ - SI~ISI:\!Al'ÉS & 
MAUÉS LIDA- COMERCIO E DISTRIBUIDORA MAUÉS. 

A SECRETÁRIA oi F.STADO DA INCLUSÃO E 
MOBILll.AÇ,\0 SOCJÀL • SIMS, NO USO DE SUA 
COMP.Eli:NC!A, RFJiOL VE APOSTILAR A NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DAS DESPr.SAS Qt:E SE 
REFERE ,\ ATA DE REGISTRO DE PREÇO ~· 01712013, 
Cf.LEBRADO ENTRE ESTA SECRETARIA E A EMPRESA F. 
A MAUÉS & MAIIMI LTDA - COMERCIO ·E DISTRI­
JIUIDOM ~IAUts, ;cmr O SEGUJNTF: OBJETO 
"FOR.'IECIMF.NTO DE GÊNEROS ALIMETICIOS PERI::CJ­
VEIS, NÃO PERECÍVÊIS E IIORTI •. RUTIGRA~JEIROS, 
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO ABRIGO SÃO JOSÉ" 
QUE CORRERÃO ~ CONTAR DOS RECUR.~OS 
ORÇAMENTÁRIOS APROVADOS Á SIMS EM 2014, 
CONSIGMDOS NA UNIDADE GESTORA 310301 NO 
PROGRAMA DE TRARAlHO 0070- ASSISTÊl'iCI.o\ SOCIAl., 
AÇÃO 2645 - PROTEÇÃO SOCIAL DE AI.TA 
COMPLEXIDADE, COM ELEMEI\10 DE DESPESA 3390.30-
MATERIAL DE CONSUMO t; FOI<IE DE I!ECURSO 101, NO 
VALOR TOTAL DE RS ~4.955.30 (NOVF.NTA E QUATRO 
MIL, NOVECENTOS E Gf.liQUOt:NTA E CI~CO REAIS E 
TRI:'I'TA CENTAVOS), NO:PERIODO DF. I' DE JANEIRO A 26 
DE NOVEMBRO DE 2014. • 

O PRESF.NTE INSTRUMt;'-10 É EMITIDO NA FORMA DO 
DISPOSTO NO§ 8', DO A~T. 65, DA LEI 8.666193, P,\SSANDO 
ESTA APOSTILA, FAZER PARTE INTEGRANTE DA 
REFERIDA ATA DE[ REGISTRO DE PREÇOS, 
ll'IDEPF.NDENTE DF. TRA"!SCRIÇÃO. 

MACAPÁ, 11 DE FEVEI!t:IRO Dr. 2014. 
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EXTRA TO DE APOSTILA \fF.NTO 

INSTRUMENTO: APOSTILA N" 008/2014 A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N' 01612013- SIMSIDAVID PENHA 
SILVA-ME. 

A SECRr.TÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO r. 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL • SIMS, NO USO DE SU,\ 
COMPETÊNCIA, RESOLVE APOSTII.AR A NO\'A 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DAS DESPESAS QUE SE 
REFERE ,\ ATA DE Rt:GISTRO DE PREÇO N' 016/2013, 
CELEBRADO ENTRE ESTA SECRI:TARIA E A EMPRF.SA E 
A DAVIIl PI::NHA SILVA- ME, COM O SEGUINTE ORJETO 
"FOR"'ECIMENTO DE GtNJ::ROS ALIMETICIO PERECI­
VEIS NÃO PERECI\'EIS HORTIFR!rrtGRANJEIROS, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DO ABRIGO SÃO JOSÉ" QUE 
CORRERÃO A CO:'ITAR DOS RECURSOS ORÇAMENTÁ­
RIOS APROVADOS Á SIMS EM :WI4, CONSIGNADOS NA 
UNIDADE GESTORA 310301 NO PROGRAMA DE 
TRABALHO 0070 - ASSISTtNCIA SOCIAL, AÇÃO 2645 -
PROTEÇÃO SOCIAL DE ALTA COMPI.EXIDADE, CO~I 
ELDIF.I\10 DE DESPESA 3390.30 - MATERIAL OE 
CONSUMO E FONTE DE RECURSO I OI, NO VALOR TOTAL 
DE RS 51.243,00 (CINQUOENTA E HUM MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E TRts REAIS), "'O PERIODO DE I' DE 
JANEIRO A 26 DE NOVEMBRO IJE 2014. 

O PRESENTE INSTRUMENTO t EMITIIlO NA I'ORMA DO 
DISPOSTO NO§ 8', DO ART. 65, DA LEI 8.666/93, PASSA NilO 
ESTA APOSTILA, FAZER PARTE 1!\TEGRA:'IIE DA 
REFERIDA ATA llE REGISTRO DE I'REÇOS, 
INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 

MACA PÁ, 12 DE FE\'EREIRO DI:: 2014. 

EXTRA TO DE APOSTIUMENTO 

L'iSTR\JME:'ITO: APOSTILA :oi' 009/l014 ,\ ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N' 009/2013 - SIMS/INf'ORMIX 
COMERCIAL DE INFORMATICA LTDA. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLliS . .\.0 E 
MOBILIZAÇÃO SOCI.~L - SIMS, NO USO DE St:A 
COMPElÍNC!A, RESOLVE APOSTILAR A NO\':\ 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS DESPESAS REFERENTE 
Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 00912013, 
CELEBRADO ENTRE ESTA SECRETARIA E A EMPRESA 
I"'FORMIX COMERCIAL DE INFORMATICA LTDA, CO~I O 
SEGUINTE OBJETO "AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE 
fSFORMÁTICA (CARTUCHOS 1:: TONERS), VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SIMS", QUE CORREMO 
A CONTAR DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
APROVADOS Á SIMS E!\1 2014, CONSIGNADOS N,\ 
UNIDADE GESTORA 310101, NO PROGRAMA DE 
TRABALHO 0120, AÇÃO: 1799, COM ELEMENTO DE 
DESPESA 3390.30 E fONTE DE RECURSO 101, :\'0 VALOR 
DF. RS 3.013,97 (fRts MIL, TREZE REAIS, NOVEIIol A E 
St:TE CE:vTAVOS), l'iO PERIODO DE OI JANEIRO A lO DE 
OUTUBRO DE 2014. 

O PRESF.NTE INSTRUMENTO É EMITIDO NA FORMA DO 
DISPOSTO NO§ 8', 00 ART. 65, DA LE18.666/93, PASSANDO 
ESTA AI'OSTILA, BEM C0!\10 O PLANO DE APLICAÇÃO, 
ANEXO FAZER PARTE 11\'TF.GRANTE DA REFERIDA ATA 
DE REGISTRO DE I'REÇOS, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO. 

MA CAPÁ, 12 DE FEVEREIRO DE 1014. 

EXTRA TO DE A POS!!LAMt:NTO 

INHRU~IENTQ; APOSTILA l\~ 010/2014 AO CONTRATO N" 
00711013- SIMSIE. S. CARDOSO COMÉRCIO E SERVIOS -
ME. 

A SECRlTÁRIA DE ESTADO DA INCUJSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - Sl~IS, NO USO DE SI.::\ 
COMPETt.NCIA, RESOLVE APOSTILAR A NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS DESPESAS REFEREI<'TE 
DO COl\TRo\TO N' 007/201.3 • SIMS, CELEBRADO ENTRE 
F.STA SECRETARIA E A EMPRESA E. S. CARDOSO 
COMÉRCIO E SERVIOS- MF~ COM O SEGUINTE OBJETO 
"PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS E SERIGRA­
HCOI>~, QUE CORRERÃO A COiooiAR DOS REC!:RSOS 
ORÇAME:vTÁRIOS APROVADOS ,\ SIMS EM 2014, 
CONSIGNADOS NA UNIDADE GESTORA 310101, NO 
PROGRAMA DE TRABALHO 0120, .o\ÇÃO 2799, COM 
ELEME;\TO DE DESPESA 3390.39 - FOIIoiE DE RECl.1RSO 
101, NO \'ALOR OE RS 254.588,0Q (DUZENTOS E 
CINQUOE:'ITA E QIJATRO MIL, Q!lll'iHE:'IIOS 1: OITENTA 
E OITO REJAS), NO PERIODO DE OI .JANEIRO A 18 DE 
OUTUBRO DE 2014. 

_Q_P_RESEIIo'TE INSTRUMEIIol() É EMITIDO NA FOR~!A DO 



Macapâ, 27.02.2014 

OISI'OSTO :'\0 § 8', DO ART. 6~. DA LJ::I 8.666193, PASSANDO 
E~TA APOSTILA, BEM COMO O PLANO DE APLICAÇÃO E 
CRONOGRAMA DE DF-'iEMBOI$0 ANEXO, UZE~l PARTE 
INTEGRANTE DO REFERIDO CONTRATO, INOE· 
PF.I\DENTF. Ot.: TRANSCRIÇÃO. 

MACA PÁ, 12 DE FEVEREIRO DE 2014. 

EXTRA TO DE APOST\kAMENTO 

INSTRUMENTO: APOSTILA N' 011/2014 AO CONTRATO N' 
01012013 -SIMS/NF.RIS & COSTA LIDA· ME. 

:\ SECRETÁRIA DE ESTADO DE INCLUSÃO E 
;\IOBILI7.AÇÃO SOCIAL - SI:'IIS, NO liSO 01:: SUA 
COMPETf:NCIA, RESOLVE APOSTILAR A NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAM[J'HÁRIA DAS DESPESAS RF.FERF.NTE 
ÁO APOSTILAMENTO DO CO:'IITRATO N' 01012013- SI:'IIS, 
C[LEBRADO ENTRE ESTA SECRI:.TARIA E A EMPRESA 
:"iERVS & COSTA t.:rDA -ME, COM O SEGUINTE OBJETO 
~I'RF.STAÇÃO DE SERVIÇOS GRÜ'JCOS E SERIGRAFICOS, 
QUE CORRERÃO A COl\TAR DOS RECURSOS 
ORÇA.\lE:'IITARIOS APROVADOS Á SIMS EM 2014, 
CONSIG:"iADOS NA UNIDADE GESTORA JIOIOI, NO 
PROGRAMA DE TRABALHO 0120 - GERENCJA.\!ENTO 
ADMINISTRATI\'0, AÇÃO 2799 - MANUTENÇÃO JlOS 
SF.RVIÇOS ADMINI~TRATI\'OS, COM ELEMENTO DE 
llt:SPESA 3390.39 - FONTE DE RJ:CURSO 101, NO VALOR 
DE RS 14.~0,00 (QUATORZE MIL, QUI~IlF.NTOS E 
QI!ARF.J\TA RELAS), !100 PERIODO DE 01 JANEIRO A 18 DE 
OUTUBRO DE 2014. 

O PRESEJ\"TE INSTRU!IIENTO J!; U•IITIDO NA FORMA DO 
DISPOSTO NO§ 8', DO ART. 65, DA LEI8.666193. PASSANDO 
ESfA APOSTILA. BEM COMO O PLANO DE APLICAÇÃO E 
CRONOGRA!IIA DE DESEMBOLSO 1\NEXO, FAZEM PARTE 
1:\Tt:GRAJ\TE DO REFERIDO CO:-ITRATO, 1:'\DE­
PENDEJ\TE DF. TRANSCRIÇÃO. 

MÁCAPÁ, I Z DE }'EVEREIRO DE 2014. 

EXTRA TO DE APOSTILAMENTO 

INSJRCMENIO: APOSTILA N' 012120!4 A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N' OI 112013 - SIMSIEXITO 
MON'I'AGE~S E COMERCIO L TOA. 

A St:CRETÁRIA DE ESTADO DE INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, NO USO DE SUA 
COliPETf::"iCIA, RESOI.VE APOSTILAR A NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAMt:NTÁRIA DAS DESPESAS REFEREJ\TE 
A ,\TA DE REGISTRO DE PREÇOS N" OII/201J, 

. CELEBRADO EI'TRE ESTA SECRETARIA E A EMPRJ:SA 
J::XITO MONTAGENS E COMERCIO LTDA. COM O 
SEGliiNTE OBJETO "AQt:ISIÇÁO DE St:PRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA (CARTUCHOS E TONERS), VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SIMS", QUE CORRERÃO 
.-\ CONTAR DOS RECURSOS ORÇA:\!ENTÁRIOS 
APROVADOS À SI~IS EM 2014, CONSIGNADOS NA 
UNIDADE GEf>TORA 310101, NO PROGRAMA DE 

. TRABALHO 0120 , AÇÃO: 2799, COM ELEMEJ\1'0 0[ 
DESPESA 3390.30- FO:\TE DE RECURSO 101, NO VALOR 
DE lU 7,UJ,Q.l (SETE MIL, CENTO E TRINTA E UM REAIS E 
QliATRO CENTAVOS), NO PE!ÚODO DE OI .JA~EIRO A 30 
DE OUTliBRO DE 2014. 

O PRESENTF. INSTRUMENTO t EMil'lllO :-oA FORMA DO 
DISPOSTO NO§ 8', DO ART. 65, DA LEI 8.666193, PASSANDO 
ESTA APOSTILA, BEM COMO O PI..ANO D~ APLICAÇÃO. 
ANEXO FAZER PARTE INTEGRANTE DA REFERIDA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, I!IODI:PENDENTE DE 
TRANSCRJÇ.-\.0. 

~IACAPÁ, 12 UE FEVEREIRO DE 2014. 

/: . : . ' , I , 
1 

: ·;i ilÜ ,t,~IJJ:t~J;'\ WJ-o~&~G 1
CAPIBERIBE 

SECRETAR !MS 

EXTRATO DE APOSTII.AMENTO 

INSTRlii\IENTO: APOSTILA N' 013/2014 A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N' 010/2013 - SIMS/DOUGLAS 
RODRIGUES DE SOUZA COM[RCIO E SERVIÇOS- ME. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE INCLUSÃO 

(DIÁRIO OFICIAL) 

:1-!0BILI7..AÇÁO SOCIAL - SIMS, NO t:SO DI:: St:A 
COMPETtNCIA. RESOLVE APOSTILAR A :-;ovA 
DOTAÇÃO ORÇAM[Nl'ÁRIA DAS DESPESAS REFERENn 
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 010/2013, 
CELEBRADO ENTRE ESTA SECRETARIA E A BfPRESA 
DOUGLAS RODRIGUES DE SOUZA COMERCIO E 
SERVIÇOS- ME, COM O SEGUI:\ TE OBJETO "AQIJISIÇÃO 
DF. SUJ'RIMENTOS DE INFORMÁTICA (CAKTUCHOS E 
TONERS), VISA!\'DO AH:NDER AS :"iECESSIDADES DA 
SI.\IS", QUE CORRER.\0 A CONTAR OOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS APROVADOS À SIMS EM 2014,. 
CONSIGNADOS NA UNIDADE GESTORA 310101, NO 
PROGJLAMA DE TRABALHO 0120 , AÇÃO: 2799, CO~I 
ELEMENTO DE IJESPESA 3390.30 - f'ONTE DE RECURSO 
101, NO VALOR DE RS 1.134,00 (HUM !1111~ Ct:NTO E 
TRINTA E QUATRO REAIS), NO PERIODO DE OI JANEIRO 
A 30 DF. OUTUBRO DE 2014. 

O PRESENTE INSTRU:In:NTO É EMITIDO NA FORMA DO 
. DISPOSTO NO§ 8", DO ART. 65, DA LEI 8.666193, PASSANDO 
ESTA APOSTILA, BEM COMO O PLANO DE APLICAÇÃO, 
ANEXO FAZER PARTE INTEGRA:\TE DA REFt:RIDA ATA 
UE REGI!>TRO DE PREÇOS, INilEPENUEI'TE DE 
TRANSCRIÇÃO. 

MACAPÁ, 1211[ FEVEREIRO DE 2014. 

~~tv ,,,[~· -~., ·'vi-~vLÁ 
CLÁUD;~ARGO .APIBERIBJ:: 

SECRETÁRI '1.\!S 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

INSTRUMENTO: APOSTILA N' 01412014 AO CONTRATO N' 
009/2013- SIMS/M, R. COMi:RCIO SEKVIÇOS LIDA. 

A SECRET . .\RIA DE ESTADO DA INCLUSÃO F. 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, NO USO DE SUA 
COMPET[NCIA, RESOLVE APOSTILAR A NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS DESPESAS RHF.RENTE 
DO CONTRATO N' 00912013- SIMS, CELI:BRADO ENTRE 
ESTA SECRiiTARIA E A EMPRF.SA M. R CO~!ÉRCIO 
SERVIÇOS LIDA, COM 0 SEGIJJ:\TE OBJETO 
"PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁ.-tCOS E SERIGRA­
FICOS", QUE CORRERÃO .o\ CONTAR DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS APROVADOS Á SJMS EM 2014, 
COI'iSIGI'iADOS ~A UNIDADE GESI'ORA 310101, :\'O 
PROGRAMA DE TRABALHO 0120, AÇÃO 2799, CO:I-l 
ELEMEl\TO DE DESPESA 3390.39 - t'Oilírt: DE RECURSO 
101, NO VALOR DE RS 22.470,00 (VINTE E .DOIS MIL, 
QUATROCENTOS E SETENTA REJAS), NO PERIODO DE OI 
JA.'iEIKO A 18 DE OUTUBRO DE 2014. 

O PRESENTE 1:\'STKUJIIENTO É EMITIDO NA ··oRMA DO 
IJISPOSTO NO§ 8', DO ART. 65, DA LEI8.66619.l, PASSANDO 
ESTA APOSTILA, l![M COMO 0 PLANO DF: APLICAÇ,\0 E 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO ANUO. FAZEM PARTE 
INTEGRANTE DO REt'ERIDO CONTRATO, INDE­
PENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 

MACAPA, 12 DE FEVF.REIRO DE 2014. 

i -í-,flr :.Lr !t·)vi \ J lt 
~~CAPIBERIBE 

SECRET ÁRWSI~S 

EXTRA TQ DE APOSTII.AMENIO 

INSTRliMt:NTO: APOSTILA N' 01612014 A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N' OIJ/2013 - SI:'IISIROCIIA 
COJ\"STRUÇÓES E COMtRCIO LIDA. 

A SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
:\!OBILI7~ÇÃO SOCIAL - SIMS, NO USO DE SUA 
COMPETÊNCIA, RESOLVE APOSTILAR A NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DAS I>ESPESAS QUF. SE 
REFERE Á ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 01312013, 
CELEBRADO ENTRE ESTA SECRETARIA E A EMPRESA E 
A ROCHA CONSTRUÇÕES E COMÊRCIO I.TDA, Cml O 
SEGUINTE OBJETO •FORNECIMENTO DE GtNEROS 
ALIMETICIO PERECIVEIS NÃO PERECIVEIS 
HORTIFRUTIGRANJEIROS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO ABRIGO S . .\0 JOSÉ" QU: CORR/"RÃO 
A CO~TAR DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
APROVADOS ,\ SIMS E:'of 2014, CONSIGNADOS NA 
Ul'iiDADF. GESTORA 310301 NO PROGRAMA DE 
TRABALifO 0070 - ASSISTtNCJA SOCIAL, AÇÃO 2645 -
COM El,F.MENTO DE DESP!:SA 3390.30 - FO~Tf. DE 
RECURSO 101 , NO VALOR TOTAL DE RS JSS.410,60 
(TRE7.F.~OS E CINQUENTA E CJ:\'CO MIL. 
QUATROC[NTOS E DEZ REAIS E SESSENTA Cf.NTAVOS). 
NO PERIODO DE I' DE JANEIRO A 26 DE NOVDIBRO DE 
2014. 

O PRESEJ\TE INSTRUMENTO É EMITIDO NA FORMA DO 
DISPOSTO NO§ 8', DO ART. 65, DA LEI 8.666193, PASSANDO 
ESTA APOSTILA, FAZF.R PARTE INTEGRANTE ·DA 
REFERIDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
~NDEI\TE DE TRANSCRIÇÃO. 
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MACAPÁ, 12 DE FEVEREIRO DE 2014. 

EXTRATO PE APOSTILAMENTO 

INSTRUMENJO: APOSTILA N' 017/2014 AO 
APOSTILAMEI\TO DA ATA DE R. DE PREÇOS N" 014/2013-
SIMSIE. M. FRA~Kll:-1 BRAGA- ME. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE INCLUSÃO E 
MOBILIZ.AÇÃO SOCIAL - SIMS, NO USO DE SUA 
CO.\fPEttNCIA, RESOLVE APOSTILAR A NOVA 
DOTAÇÃO ORÇA:\IENIARIA DAS DESPESAS QUt: SE 
RH[RE Á ATA DE REGISTRO DE PREÇO N' 014120l.l, 
CELEBRADO ENTRE Ef>'TA SECRETARIA E A [MPRESA E. 
.\1. FRANKLIN BRAGA -.\f E, C0!\1 O SEGUI:\TE OBJETO 
"FORNECI~IEl\TO DE GtNEROS ALIMETICIO 
PERECIVf.JS NÃO PERECIVEIS HORTIFRUTIGRANJEIRO, 
PARA ATENDIMENTO DO ABRIGO SÃO JOSÉ" QUE 
CORRERÃO ,\ CONTAR DOS Rt,;CURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS APROVADOS À SIMS EM 2014, 
CONSIGNADOS NA UNIDADE GESTORA 310301 NO 
PROGRAMA DE TRAOAUIO 0070- ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
AÇÃO 2645 - COM ELEMENTO DE DESPESA 3390.30 -
FONTE DE RECIIRSO 101 , NO VALOR TOTAL DE 
RSI7.326,00 (DEZESSETE MIL TREZ!:J\TOS E VI:\ TE E SEIS 
REAIS ), NO PERIODO DE I" DE JANEIRO .<\ 26 DE 
NOVEMBRO DE 2014 

O PRF.SEJ\TE INSTRUMENTO t.EMITIDO :"i:\ FORMA DO 
DISPOSTO NO§ 8', DO ART. 65, DA LEI 8.66619.3, PASSANDO 
ESTA APOSTILA, FAZER PARTE INTEGRA~[ DA 
REFERIDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
INDEPENDEl'I'TF. DE TRANSCRIÇÃO. 

Conselho Est;tdual de Assiscên<:ia Sodnl- CE.·\S! 
AI' 

Avenida: Raimundo Álvares da Cosia, S/N Cenlral 
de Conselhos do Anmpít. 

Fone: (96) 3212 9143. 

RESOI.U).O N" U<W 201-t Cf.AS! AP 

Disp1ie .w!Jre " -''P""'II('Iio do 
Helaflírio Auuul du~ .1/Mt/mll'.\' tio 
Ctmsellw E.l'lmlulll tle A . ...-i.l'têm:ill 
Sol'iui-<.'EASIAP, exercício 21113. 

O CONSELIIO F.STAillJ,\1. DE ASSISTÊ.'KIA 
SOCIAL- CEAS. ~111 Reunião Ordin:íria. re.nliz;Hla no 
dia 06 de rewreiru de 2014. d~ acordo com as 
comp~tências e atribuições <:onferidns pelo Artign 1'' 
Inciso XIII da l.ei 11" 0256. de 22 de dez.embro de 1995 
e de acordo com a dccisiln de seu Plenário . 

. IU:SOI.VE: 

Arligo I'- Aprovar o Relatório Anual das Ali\ itladcs 
tio Conselho Esladual de Assisli'nda Social , 
ex~rdrio 201J . 

,\rcit:o 2" - Esta R~soluç<lo ~ntra em vigor na dala de 
sua f.Hiblint~·3o c revogadas as disposições em conlráriu. 

Uê -se ti~nda e publique-se. 

Mucapà-Ap, 2,1 de Fevereiro de 20 1·1. 

·~44) 
Smtdra Rcguta Smith Neves 

Prcsidenle do CEAS .' AP __ 

Conselho Estadual de Assistência Sociai­
CEAS/AP 

Avenida: Raimundo Álvares da Costa, 5/N­
Central de Conselhos do Amapá. 

Fone: (96} 3212 9143. 

RESOLUÇÃO N• 005/ 2014- CEAS I AP 

Vrspõe sobre o Aprovoçilo "tJd 
referendum" do Plano de 
Aplicacáo dos Recursos do 

•. 



Macapã, 27.02.2014 

Incentivo de Gestão 
Descentralizada do Programa 
Bolsa Famllia IGD·PBF 
apresen/ado pela Ser:relaria de 
Eslaílo da lnclust:io e Mobilização 
Sor:iHI - SIMS para o cxcrcicio 
2014. 

O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL - CEAS, de acordo com as competênc1as 
c all!bUições da Presidente do Conselho. 
confendas pelo artigo 21". inciso XIV do 
Regimento Interno do CCASIAP. 

RESOLVE: 

Artigo 1° · Aprovar "ad referendum" ·o Plano de 
Reprogramação de Saldo do indico de Gestão 
Descentrali7.ada do Programa Bolsa Familia 
IGD-PBF, encaminhado pela Secret<:~na de t:slado 
da Inclusão c Mob1lizaç<io Soc1al - SIMS, no valor 
total de R$ 919.741,31 (novecentos e dezenove 
rnil, setecentos e quarenta e um reais c trintc e um 
centavos). 

Artigo 2° - O recurso será destinado ao 
apr.moramen!o na qualidade da geslt'lo e 
Implementação do Programa Bolsa Família - PBF 
e do Cadastro Único, no âmbito dos 16 
(dezesse1s) mun1cip1os do Estado do llmapâ. 

Art. 3°- Esta Resoluçé'lo entra em v1gor na dala de 
sua publicação c revogadas as disposições em 
contr<i1io 

Dê se ciência c publique-se. 

Mar.apii-Ap. 24 de Fevereiro de 2014. 

. \ 
. . --.: (' .__·'- '-.'·:'-\.." . \ 

Sandra Heg1na Sm1th ~~es 
l-'res1dente do CEAS I AP 

!(Ciência e Tecnologia 

Antõnio Cláudio Almeida de Carvalho 

POil'l AlUA 
( P) N' 00212014- SETEC/AP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA Ct~NCIA E 
TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n° 0030 de 03 de janeiro de 201 1 e de acordo 
com os te'mcs da Lei n° 0624, de 31/10/2001, do Decreto n° 
3547, de 14/1112001: 

RESOLVE: 

· Art. 1' - Conceder em caráter excepcional, 

adiantamento em nome da servidora ELISE SILVA DE 

PAULA. Responsável pelas Atividades de Comunicação 

Administrativa, CDI-3, no valor de R$ 4.000,00 (Quatro Mil 

Reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto 

pagamento desta Secretaria. 

Art. 2' - A referida despesa deverá ser empenhada 

na fonte de recursos 0101, programa de Trabalho 19.122 

0900. 2263.160030, sendo R$ 2.000,00 (Dois Mn Reais) no 

elemento de despesa 3390.30, Material de Consumo, no 

elemento de despesa 3390.39, no valor de R$ 1.500,00 (Hum 

Mil e Quinhentos Reais) Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurtdleo e no elemento de despesa 3390.36, no valor de RS 

500,00 (Quinhentos Reais) Serviços de Terceiros -Pessoa 

Fislca. 

Art. 3° - O adiantamento concedido deverá ser 

aplicado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. a contar da 

data do recebimento. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE 
TECNOLOGIA. em Macapá- AP, 

ANTONIO ClÁUDIO A O CARVALHO 
Secretário de Estado da Ciênc· 

PORTA RI-\ 
( P) N' 003/2014- SETEC/AP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA E 

(DIÁRIO OFICIAL) Pãg. 18 

TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas -descrita no caput do art. 25, das situações 
pelo Decreto n° 0030 de 03 de janeiro de 2011, apresentadas nos três incisos do referido 

R E s 0 L v e: preceito". (Mendes, Renato Geraldo (Coord.) Lei 
de Licitações e Contratos Anotada - Notas e 
Comentários à Lei n• 8.666193/Coordenador 
Renato Geraldo Mendes. 9.Ed. Curitiba: Zênite, 
2013. p.461.(grifo nosso). 

Art. 1' - Alterar na portaria n"':-.8/SETEC, de 

24í07/2013, publicada no Diano Oficial do Estado n°5522 de 

02/08!2013, que designa o pregoeiro KLEBER NAZARENO 

DA SILVA FARIAS, para ser substituído pelo servidor 

JÚNIOR GOMES DA SILVA. 

Art. 2' - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

se. 
Art. 3' . Dê-se 7'?!· Cumpra-se c Publique­

Macapé- ~j. j 1)e fevereil}e 2014. 

ü '')~// 
ANTONIO CLAUD A ElO~ E CARVALHO 
Secretârfo da· Estado da Ctên a e Tecnologia 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

RATIFICO, nos termos da~ti. 
Em€U t1.Z /2014 

Antônio Cláudio A • rvalho 

Secretário da Ciéncla e Tecnologia 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00112014-
SETEC 

JUSTIFICATIVA· N• 00112014-CPL 

PROCESSO: N° 35.000.009/2014-NAF/SETEC. 
FUNDAMENTO LEGAL - Art. 25, Inciso I, da Lei 
8.666/93. 
FAVORECIDO: Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais para Assuntos de Ciência Tecnologia e 
Inovação- CONSECTI- CNPJ n° 07.619.698/0001-
77 
OBJETO: Pagamento de taxa de anuidade do 
CONSECTI referente ao ano de 2014. 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
1.25.101.19.122.0900.2263.1600- Ação: 2263-
Fonte de Recurso: 101 - Natureza de Despesa: 
339039 - Outros Serviços de terceiros Pessoa 
Jurídica. 
VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais}. 

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

Submetemos à Vossa apreciação a presente 
JUSTIFICATIVA para competente avaliação e 
posterior ratificação, objetivando o pagamento de 
laxa de anuidade ao Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência 
Tecnologia e Inovação, conforme a Resolução n• 
01/2014- CONSECTI. 

O Conselho Nacional de Secretários Estaduais 
para Assuntos de Ciência Tecnologia eliiovação · 
treinamento - CONSECTI, criado no Fórum 
Nacional de Secretários para Assuntos de CT&I, 
em 15 de abril de 2005, com objetivos e 
finalidades descritos em seu estatuto, definiu a 
sustentabilidade da instituição por meio de 
pagamento das anuidades de seus associados. 

Em reunião dos membros efetivos do 
CONSECTI realizada em Brasflia-OF, no dia 21 de 
maio de 2013, deliberou-se sobre os valores das 
anuidades a serem pagas pelas Secretarias 
Estaduais da Ciência e Tecnologia e a do Distrito 
Federal. 

O objeto da demanda enquadra-se na hipótese 
de inexigibilidade licitatória, no caput do Art. 25 da 
Lei n• 8666/93. 

Art. 25. t: inexiglvel a licitaçllo quando 
houver inviabilidade de competição, em especial: 

Nesse caso, o que torna inviável a competição 
é a singularidade do objeto, ou seja, o pagamento 
de anuidade de associado à entidade 
representativa, o Professor Renato Geraldo 
Mendes, ensina: 

A inexigibilidade de licítaçllo nada mais é do que o 
instituto jurídico que traduz as situações nas quais 
a competição é inviável. o que implica afastamento 
da licitação. O fundamento de validade da 
Inexigibilidade é a inviabilidade da competição, 
seja ela decorrente da previsã~ genéricl!:_. 

No mesmo diapasão da doutrina especializada 
o T J/SP entendeu que: 

a licitação seria inteiramente descabida em 
face da Inviabilidade de competição, ou porque 
o objeto é singular, não existindo outro similar, 
ou porque singular é o ofertante do serviço ou 
produto/fornecedor do bem desejado. Em 
suma, um único particular está em condições de 
atender ao interesse público. O pressuposto aqui é 
a própria impossibilidade de competiçllo". (TJISP, 
Ape/açllo Clvel com Revisão n• 795. 904-518-00, 
Rei. Antonio Rui/i, j. em 11.02.2009.). (grifo 
nosso) 

Justifica-se assim, o pagamento da anuidade 
ao Conselho Nacional de Secretários Estaduais para 
Assuntos de Ciência Tecnologia e Inovação 
treinamento - CONSECTI, por estarem presentes 
nos autos os pressupostos da inexigibilidade: 
inviabilidade da competição e a singularidade do 
objeto/ofertante. 

Assim posto, em obediência ao exarado no Art. 
26 da n• 8.666193 e suas a~erações posteriores, 
apresento à Vossa Excelência submetemos o 
presente Termo de Justificativa à apreciação, 
ratificação a devida publicação no Diário Oficial 
do Estado como condição pra eficácia do ato. 

Macapá, 24 de fevereiro de 2014. 

(Detran ) 
Ten. PM. José Aurivan Gomes da Silva 

Coordenadoria Administrativo-FinanceiraiCAF 

RATIFICO a inexigibilidade de 
Llcltaçllo n° 90212014· 
CAFIDETRANIAP, nos terrJ)Ós do art. 
26 da Lei Federal n• 8.666}!3. 

Macapá-AP, Z15 

DirAtor-

INEXIGIBILIDADE DE LICI 
CAF/DETRAN/AP 

Processo 

ssunto 

Objeto. 

lnexlglb idade de Licitação n 
021201 -DETRANIAP 
apaci ção e Treinamento d 
essoal do Quadro d 
ETRAN-AP. 

n. 



Macapã, 27 02 2014 

Contratada 

Valor total 

--lrREIDE - Trêide Apolo 
Empresarial LTOA (CNPJ N. 
01.920.819/0001-30). 
R$ 16.730,00 (dezesseis mi1,

1 setecentos e trinta reais). 1 

S~nhor Diretor-Presidente, 

Pretende o Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá - DETRAN-AP, contratar a 
empresa TREIDE - Apoio Empresarial - L TDA­
CNPJ n.• 01.920.819/0001-30, para. a 
participação dos servidores desta Autarquia: 
Hugo Maciel Guevara, Augusto Cesar de 
Medeiros Cosme, Flávio Ferreira da Silva 
Junior, Débora Tólosa dos Santos, Mauro 
Sérgio Moraes Barros, Zoraima Nascimento 
Barbosa, Wesley Gama Penafort e Luane 
Prlsclla Ferreira Oliveira de Paula, no curso 
"Capacitação em Elaboração de Termos de 
Referência e Projeto Baslco para Compras e 
Serviços na Administração. Pública", com 
fundamento no art. 25, Inciso 11, ele art. 13, 
inciso VI da Lei 8.666/93 e alterações, tendo em 
vista a Inexigibilidade licitação. 

J'ustifica-se a contratação direta. da 
empresa TREIDE - Apoio· Empresarial L TOA, 
em razão do !)bjeto deste processo ser a 
contratação ~e serviços técnicos para 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 
através do Curso supracitado, que será 
realizado no periodo de 26 a 28 de fevereiro de 
2014, ria ·cidade de Macapá-AP, para · 
capacltatão dos servidores acima citados, que 
desenvolvem suas atividades em setores 

· Importantes d.esta Aut~rquia conio: Unidade de 
Contratos· e Convênios, Procuradoria Juridlca, 
Coordenadoria Administrativo Financeira, 

. Comissão Permanente de Licitação do 
DETRAN/AP, pois·, o curso se destina à 
"capacitação de profissionais que atuam 
diretamente com elaboração de Termos de 
Referência e Projéto Basico", visando 
proporcionar aos respectivos servidores, 

I 
amplo domlnlo das normas e rotinas referentes 
o conteúdo do curso em questão. Justificando­
se ainda pelo Acordão n• 10413/2011- Primeira 

: Câmara do Tribunal de Contas da União "( ... ) 
em regra, os projetos básicos, os termos de 
referência, estimativas de preço são 
elaborados pelas respectivas unidades 
requisitantes do bem , serviço ou obra, ou por 
algum outro setor especializado e não pela 
CPL, pregoeiro ou autoridade superior". Como 
esta Autarquia não dispõe de um setor de 
compras e conforme norma citada acima a 
responsabilidade pela elaboração dos termos 
de referência e projetos básicos cabe a quem 
solicitou o bem ou serviço, a capacitação 
desses servidores e de outros setores torna-se 
lndispensavel. 

Como a capacitação de servidores 
públicos é um dever do Estado, com base 
constitucional, buscando, por via de 
consequência, alcançar a eficiência no serviço 
público. Pois, é notoriamente sabido que na 
maioria das vezes, no caso concreto, é diflcil 
estabelecer padrões adequados de competição 
para escolher isentamente entre diferentes 
atividades e serviços prestados. Neste caso, o 
problema não é de natureza numérica, mas "se 
relaciona com a natureza da atividade a ser 
desenvolvida ou de peculiaridade quanto à 
profissão desempenhada" (JUSTEN FILHO. 
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 11 ed. São Paulo: 
Dialética, 2005). 
I 

Dessa forma, a escolha da Contratada 
deu-se em razão da experiência, confiabilidade 
e competência que· a mesma possui nesse 
ramo de atividade, sendo, portanto, uma 
empresa conceituada, o que enseja a prestação 
de sérvlços de elevado grau de satisfação e 
qualidade. Ademais, o valor a Inscrição está de 
acordo com o praticado no mercado nacional, 
conforme avaliação das empresas deste ramo 
de atividade. 
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profissionais de notória especialização. 
Pelo exposto, para salvaguardar os 

interesses da Administração e demonstrada à 
hipótese incidente desta ação, submetemos a 
presente justificativa à superior apreciação e 
deliberação de Yo~sa Excelência, ao mesmo 
tempo em que solicitamos a sua publicação na 
Imprensa Oficial do Estado do Amapá, para 
que se cumpra o disposto no artigo 26, da Lei 
de Licitações e Contratos em vigor, como 
condição de eficácia deste ato. 

Macapá-AP, 25 de fevereiro de 2014. 

·;? I in, .1 
.C..ti.!U<.;))l,, /v ttdJ; fl\ll f5(otÚf2, ~­
ZOI'álma 'Rtlsc/m-emtt '" r. osa 

Coordenadora 
Coordenadoria Administrativo. 

Flnancel ra/DETRAN/AP .. 

ERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOSH" 
05312013-UNIVERSIDAOE FEPEBAL 00 PARA 

DECLARO, para os devidos fins, que o 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ­

DETAAN-AP, em consonância com o disposto no art. 15, da 

Lei Federal n.• 8.666/93, considerando a necessidade de 

Aquisição de PSjlel A4 e a partir do Inteiro teor do Oficio n." 

025!2014-AGC/DCS!PROADJUFPA, de io de Fevereiro de 

2014. ADERE a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 

053/20t3 da Universidade Federal do Pará, oriunda do 

Pregão Eletrônico n° 020/2013, do Processo Administrativo n° 

044965/2012. onde foi qualificado a empresa e materiai, 

conforme descrito: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.• 05312013 
EMPRESA REGISTRADA: AMA20N PAPEL-EPP 
CNPJ: os.sn.&&9I0001-64 

; LOTE 
! 

01 

SERVIÇO 

P81Jel p/ 

impressão tam. A· 

' 4-75g 

: Papel alcalino a4 

alta 

(ma1erial 

alvura 

ser a 

comparado com 

reterenclas 

contratante); 

formato 

210x297mm; 

Gramatura 

da 

a4 

75 

g/m2; não deveré 

apresentar 

residuos 

aprovenados de 

outra produção; a 

base de celulose 

livre de cloro 

elementar (ecf); 

esta Informação 

deverá estar 

Indicada na 

embalagem 

(pacOte): que 

produza alta 

qualidade de 

cópias 

reprográficavs, 

impressões em 

jato de tinta e 

laser, que não 

deixe resíduos na 

máquina; resmas 

bem 

guilhotinadas, 

sem 

UNO QTD 

RMA 100.000 

VALOR 
UNITÁRIO 

REGI~TRAOO 
tR$) 

9,57 

I 

pacote) ou outros; 

embal<!gem anti· 

moto. bem 

protegida que 

minimize ação da 

umidade (bopp: 

bÓpp/papel; papel 

com laminação), 

caixas com 1 o 
pacotes com 500 

folhas cada; 

tolerância para 

aferição da 

qualidade média 

do material; 

-gramatura de 75 

g/m2 (± 3.0), 

-espessura 97,0 

mtcra (± 5,0). 

-fmmato a4 

21 OX297 mm . (± 

1%) 

-opacidade 90% 

(?88%), 

-branco n° 160 (± 

3n") 

-alvura 100"-l. (? 

97,0%) I 
-aspereza 145 

ml/mln (t85 j 
ml/mln) 

-resmas de 500 ..-7 

folhas (± 0,2%) 'L 

-..JQ~I~ AU~5~N ~MESOASILVA 
T nent a PM/AP 

DI tor-Pre en e do DETAAN/AP 

DECISÃO 
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Processo n• 014.007419/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 29.08.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR ELIAS DA SILVA ARAUJO 
Registro de CNH n• 03938197474 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator violou o art. 175 do Código de Trãnsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima; 
onde nela prevê de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
com probabilidade de Imposição dessa 
penalidade ao condutor Sr. ELIAB DA SILVA 
ARAUJO de Registro da Carteira Nacional de 
Habilitação n• 03938197474. 

De Inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 é 
Portaria de n• 40/2010-DETRAN/AP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que · tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer ~ue foi 
expedida notificação, via AR, para o ~ndereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAIÍI, com êxito na entrega do mandado d~ 
notificaÇão . pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informaç6es constantes nos 
autos à fl.19), contudo, o Sr. ELIAS DA SILVA 
ARAUJO não se· manif9J>tou no pra~o legal 
apresentando defesa escrita. 

Tal contratação tem amparo legal no 
art. 25, inciso 11, da Lei Federal n• 8.666/93, que 
dispõe que a inexigibilidade de licitação deve 
estar resrita às hipóteses de prestação de 
serviço técnico, singular e realizado por-

irregutartdades, 

sem resíduos de 

cota 

fechamento 

(no· 

do 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia; uma.vez 
que -não houve incidência de prescri-ção da 

·--'------'-pretensão punitiva (art. 22 da Resolução_ 
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182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é rein'cidente, bem como a 
Infração prevista no artigo 175 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que utilizou de veiculo para, em via 
publica, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa e levando em consideração lnc.lll do 
art. 256 e art. 261 caput., do Código de Trânsito 
Brasileiro e allnea "a" , inc. I do art. 16 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN e não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 171/13 constante 
.às fls. 27 a 29 dos autos e DECIDO pela 
~plicac;ão da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de ELIAB DA SILVA ARAUJO, 
pelo período de 03 (três) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prozo de suspensão para retirar 
Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art 
175, inc.lll do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c inc.ll do art 3° da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1° da Portaria n• 04012010, bem como no 
caput.do art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", Inc. I do art. 16 da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
ELIAS DA SILVA ARAUJO da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, co!Jfprme dispõe 
o art. 17 da Resolução 18~~~5-CONTRAN, 
assim como realizar as demy comunicações 

previstas em lei. ,, • ./. 
Macapâ-AP, 24 de fevereyv de 2014. 

..... 1f 

Diretor-

DECISÃO 
Pro~esso n• 014.004570/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 28.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DA 
CONDUTORA RANILDA ZENEI DOS ANJOS 
BRITO 
Registro de CNH n° 01812607199 

o presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposiç:lo de caso, no qual, a condutora 
Infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza média, grave e gravíssima, totalizando 
20 (vinte) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitaçao e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensao do direito de dirigir a 
condutora Sra. RANILDA ZENEI DOS ANJOS 
BRITO de Registro da Carteira Nacional de 
Habilitação n• 01812607199, por ter atingido a 
contagem de mais de 20 (vinte) pontos, no 
período de 12 (doze) meses. 

De início, hâ que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ord~nário 
cóm fulcro na Resoh,1~i!o. de n° 182/2005 do 
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CONTRAN e Portaria de n• 40/2010· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro da condutora junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT(informações constantes nos 
autos à fl.12) por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o § 5° , art. 10 
da Resolução n• 182/05 CONTRAN, contudo, a 
Sra. RANILDA ZENEI DOS ANJOS BRITO não 
se manifestou no prazo legal apresentando 
defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005.CONT:RAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230,1V do CTB , art. 252,VI 
do CTB, art. 252,VI do CTB e art. 167 do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 20 (vinte) 
pontos no registro de prontuário da Carteira 
Nacional de Habilitação da condutora Sra. 
RANILDA ZENEI DOS ANJOS BRITO, e levando 
em consideração inc.lll do art. 256 e art. 261, § 
1° do Código de Trânsito Brasileiro e allnea 
"a" , Inc. I do art. 16 da Resolução 182/2005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
~- exime-se de responsáb'iiidad;-· de 
pagamento das multas, no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 172113 constante 
às fls. 21 a 23 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de RANILDA ZENEI DOS 
ANJOS BRITO, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo a condutora realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a .decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da ele inc. li do art 3° da Resoluç:lo n° 
18212005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n• 040/2010, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", Inc. I do art. 16 da Resolução n• 
18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoría/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, a 
condutora RANILDA ZENEI DOS ANJOS BRITO 
da decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso . ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação d;hpenalidad_e, 
conforme dispõe o art. 17 /rJa Resoluçao 
182/2005-CONTRAN, assim c· o realizar as 
demais comunicações prev as em lei. 
Macapá-AP, 24 de feverei de 2014. 

-----J~· ES DA SILVA 
ne PM 

Diretor Presi en e do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.003306/2012-0ETRAN/AP 
Data de entrada: 18.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
,SUSPENSÃO DO DIREITO D.ê..,DIRIGIR DO 

CONDUTOR MOISE RODRIGUES REIS 
Registro de CNH n• 03884461966 

Pá . 20 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 07 (sete) infrações de 
natureza leve e gravissima, totalizando 41 
(quarenta e um) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do. Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. MOISE 
RODRIGUES REIS de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n° 03884461966, por 
ter atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no periodo de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordlnârio 
com fuicro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.13), contudo, o Sr. MOISE 
RODRIGUES REIS não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringãncia do art.162, V do CTB, art. 181, XVII 
do CTB, art. 230,1 do CTB, art. 162, I do CTB, 
art. 230,V do CTB, art. 181, XVII do CTB e art. 
162, I do CTB a partir das quais houve 
lançamento de 41 (quarenta e um) pontos no 
registro de prontuãrio da Carteira Nacional de 
Habilitação do condutor Sr. MOISE 
RODRIGUES . REIS, não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente aos autos AB00006973 e AB00006850 
(fls. 09 e 12) Infrações de natureza 
gravlssimas, totalizando 14 (quatorze) pontos, 
uma vez que o condutor do veículo foi 
identificado no momento da autuação. 

Ocorre que com a subtração 
destes 14 (quatorze) pontos, por serem 
Infrações de responsabilidade de condutor 
devem ser retirados do prontuário do Sr. 
MOISE RODRIGUES REIS que figura nos autos 
somente como proprietário do veiculo e, por 
conseguinte ser transferido para o real 

condutor infrator que foi devidamente 
Identificado nos respectivos autos de 
Infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento . 
não obsta a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total de 27 (vinte e sete) pontos no prontuário 
do Sr. MOISE RODRIGUES REIS. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e juridica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 173/13 constante 
às fls. 23 a 26 dos autos e DECIDO pela 

· aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor MOISE RODRIGUES 
REIS, pelo período de 03 (três) meses, devendo 
o condutor realizar o curso de ·reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para retirar. 
Carteira Nacional de Habilitação. 

Para os autos de n• AB00006973 
e AB00006850 (fi.09 e 12) que seja retirada a 
pontuação atrlbuida a proprietário do veiculo 
ao mesmo somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 108/1999, 
CONTRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto à transferência de pontuação para o 
real infrator não será permitida pelo fato de que 
o mesmo não possui CNH (fi.09 e 12) e por ter 

.. prescrito a pontuação eif1 ques~o. 



~ Macapâ, 27.02.2014 

. Fundamenta-se ·a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código· de Trânsito 

• Brasileiro da c/c inc.H do art. 3° da Resolução 
n• 182/2005-CONTRAN c/c Inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010-0ETRANIAP e Portaria 
59/2007-0ENATRAN, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
-alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 

.Código de Trânsito Brasileiro. · 
Desta feita, encaminhe-se os 

autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
MOISE RODRIGUES REIS da decisão proferida, 
para tomar ciência da penalidade, bem como 
da possibilidade de interpor recurso· ou de 
entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia~bos no prazo 
legal, a contar do recebiment da notificação 
de penalidade, conforme d' põe o art. 17 da 
Resolução 18212005-CO AN, assim como 
realizar as demais com icações previstas em 
lei. 
Macapã-AP, 

DECISÃO 
Processo n° 014.002834/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR AL TEMAR BARROS GONÇALVES 
Registro de CNH n° 02363013429 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 05 (cinco) infrações de 
natureza gravissima, totalizando 35 (trinta e 
cinco) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. ALTEMAR BARROS GONÇALVES 
de Registro da Carteira Nacional de Habilitação 
n° 02363013429, por ter atingido a contagem 
de mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De Inicio, hã que se dizer que o 
proéesso referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
.legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.11), contudo, o Sr. ALTEMAR 
BARROS GONÇALVES não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que conceme 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230,V do CTB, art. 162, I do 
CTB, art. 230,V do CTB, art. 230,V do CTB e art. 
210 do CTB a partir das quais houve 
lançamento de 35 (trinta e cinco) pontos no 
registro de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação do condutor Sr. AL TE MAR 
BARROS GONÇALVES, não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente ao auto L000052533 infração de 
natureza gravissima, totalizando 07 (sete) 
pontos, uma vez que o condutor do veiculo foi 
identificado no momento da autuação. 

Ocorre que com a subtração 
destes 07 (sete) pontos, por serem infrações de 
responsabilidade de condutor devem ser 

(DIÀRIO OFICIAL) 

retirados do prontuário do .Sr. AL TEM AR 
BARROS GONÇALVES que figura nos autos 

- somente como proprietário do veiculo e, por 
conseguinte ser transferido. _para o real 
condutor Infrator que . foi devidamente 
Identificado nos , respe_ctivos autos de 

Infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade de suspensão ·do 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total de 28 (vinte e oito) pontos no prontuário 
do Sr. AL TEMAR BARROS GONÇALVES._ 

, Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 182/13 constante 
às fls. 20 a 23 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor AL TEM AR BARROS 
GONÇALVES, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

P_ara o auto de n° L000052533 
(fi.07) que seja retirada a pontuação atribuida a 
proprietário do veiculo ao mesmo somente 
cabe o pagamento do valor pecuniário 
conforme prevê resolução 108/1999-CONTRA~ 
e Portaria 59/2007-DENATRAN. Quanto. à 
transferência de pontuação para o real infrator 
não será permitida pelo fato de que o mesmo 
não possui CNH (fi.07) e por ter prescrito a 
pontuação em questão: 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da ele lnc.ll do art. 3" da Resoluçã() 
n° 18212005-CONTRAN ele inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010-DETRANIAP e Portaria 
59/2007-DENATRAN, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alinea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. . 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
ALTEMAR BARROS GONÇALVES da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de Interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, c orme dispõe 
o art. 17 da Resolução 1 005-CONTRAN, 
assim como realizar as de ais comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 24 de feve 

DECISÃO 
Processo n° 014.00330912012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 18.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR CLEMILSON SOUZA DE OLIVEIRA 
Registro de CNH n• 01672182359 · 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o· condutor 
infrator acumulou 06 (seis) infrações de 
natureza leve e gravíssima, totalizando 42 
(quarenta e dois) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
Imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. CLEMILSON 
SOUZA DE OLIVEIRA de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 01672182359, por 
ter atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 4012010· 
DETRANIAP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de c_~traditório e a_!!!~ defesa. 

Pâg.- 21. 

., , ... 
Cumpre esclarecer que foi 

expedida notificação, via· AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor .junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECr" (informações constantes nos 
autos à fl.12), contudo, o Sr. CLEMILSON 
SOUZA DE OLIVEIRA .não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante . á · a~usência de defesa do 
condutor, ô processo seguiu a'revelia; uma vez 
que não houve incidência· de prescrição da 
pretensão .punitiva (art. 22 ·da· ResoluÇão 
182/2005-CONTRAN). • ·: . . 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e ·multas aplicadas ·pela 
infringência do art. 230,V do CTB, art. 162, I do 
CTB, art. 230,V do CTB, art. 230,V do CTB, art. 
162, I do CTB e art. 162, I do CTB a partir das 
quais ·houve lançamento de 42 (quarenta e 
dois) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. CLEMILSON SOUZA DE OLIVEIRA, nao· 
houve nenhuma justificativa que o exlnie-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no· 
entanto, reconhecemós e procedemos a 
retirada da pontuação negativa · da CNH 
referente aos autos L000052753, AB00018413 e 
AB00025965 (fls. 07, 10 e 11) Infrações de 
natureza gravlssimas, totalizando 21 (vinte e 
um) pontos, uma -vez que o condutor do 
veiculo· foi identificado no momento · dêl. 
autuação. 

Ocorre que com a subtração 
destes 21 (vinte e um) pontos, por sereni 
Infrações de responsabilidade "de ·condutor 
devem ser retirados do prontuário do Sr. 
CLEMILSON SOUZA DE OLIVEIRA que figura · 
nos autos · somente como proprietário do 
veiculo e, por conseguinte ser transferido para - - -- ;' 

o -real .condutor Infrator que foi devidamente­
identificado nos respectivos autos · de 
infrações. Destarte com essa· retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade dé suspensão do 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total de 21 (vinte e um) pontos no prontuário 
do Sr. CLEMILSON SOUZA DE OLIVEIRA. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica .das provas e . 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 179/13 constante· 
às fls. 21 a 24 dos autos e 'DECIDO pela­
aplicação da penalidade de -suspensão do 
direito de dirigir do senhor CLEMILSON SOUZA 
DE OLIVEIRA, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar to curso ldà; 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

. Para os autos de n° L000052753, 
AB00018413 e AB00025965 (fls. 07, 10 e 11) 
que seja retirada a pontuação atribuida .a 
proprietário do veículo ao mesmo somente 
cabe o pagamento do valor pecuniário 
conforme prevê resolução 10811999-CONTRAN 
e Portaria 59/2007-DENATRAN. Quanto à 
transferência de pontuação para o real infrator 
não será permitida pelo fato de que o mesmo· 
não possui CNH (fls. 07, 10 e 11) e por ter 
prescrito a pontuaçlio em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da ele inc.ll do art. 3° da Resolução 
n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010-DETRAN/AP · e -Portaria 
59/2007-DENATRAN, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro ele a 
alinea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encamint.e-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
CLEMILSON SOUZA DE OLIVEIRA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de Interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, col)lorme dispõe 
o art. 17 da Resolução 182/2ÓoS..CONTRAN, 
assim como realizar as demalft comunicações 
previstas em lei. 
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DECISÃO 
Processo n• 014.003305/2012·DETRAN/AP 
Data de entrada: 18.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR CAIO LUCIUS DURAES DA SILVA 
Registro de CNH n• 00075197906 

· O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
Infrator acumulou 04 (quatro) Infrações de 
natureza média, grave e gravlsslma, totalizando 
20 (vinte) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trãnsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. CAIO LUCIUS DURAES DA SILVA 
de Registro da Carteira Nacional de Habilitação 
n• 00075197906, por ter atingido a contagem 
de mais de 20 (vinte) pontos, no periodo de 12 
(doze) m;;:ses. . 

De inicio, há que se d1zer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas norm~s 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT(informações ~onstantes nos 
autos à fl.10) por desatualizaçao de endereço, 
todavia considerado vàlldo para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o § 5° , art. 10 
da Resolução n° 182105 CONTRAN, contudo, o 
Sr. CAIO LUCIUS DURAES DA SILVA não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condu1o~, o processo seguiu a revelia, ~~a vez 
que não houve incidência de prescnçao da 
pretens~o punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
lnfringência do art. 206,1 do CTB , art. 218,11 do 
CTB, art. 218,1 do CTB e art. 218,1 do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 20 (vin!e) 
pontos no registro de prontuário da Cartelfa 
Nacional de Habilitação do condu1or Sr. CAIO 
LUCIUS DURAES DA SILVA, e levando em 
consideração inc.lll do art. 256 e art. 261, § 1° 
do Código de Trânsito Brasileiro e al!nea "a" , 
inc. 1 do art. 16 da Resolução 1~2120~5-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que o exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

·Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e juridica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 106/13 constante 
às fls. 22 a 25 dos autos e DECIO~ pela 
. aplicação da penalidade de suspensao do 
direito de dirigir de CAIO __ ~UCIUS DURA~S DA 

SILVA, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso ~e 
reciclagem e aguardar o prazo de ~~sp~nsao 
para retirar Carteira Nacional de Hab1ht~ç_ao. 

Fundamenta-se a dec1sao no 
lnc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. li do art 3° da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n• 040/2010, bem como no ~aput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasílerro _ele ~ 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resoluçao n 
18212005-CONTRAN e Inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 

CAIO LUCIUS DURAES DA SILVA da decisão 
proferid.a, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de· 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
·ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, con . e dispõe 
o art. 17 da Resolução 18212 CONTRAN, 
assim como realizar as demais omunícações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 24 de 

DECISÃO 
Pr.ocesso no 014.004564/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 28.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR CAIO VIEIRA PIRES 
Registro de CNH n• 03782944440 

o presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, a condutora 
Infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza grave e gravíssima, totalizando. ~2 
(vinte e dois) pontos em registro de prontuano 
da Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de Imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. CAIO VIEIRA PIRES de Registro 
da Carteira Nacional de Habilitação no 
03782944440, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte), pontos, no perfodo de 12 
(doze) meses. 

De Inicio, há que se dizer que o 
. processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. · 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT(informações constantes nos 
autos à fl.13) por ausência de moradores no 
endereço, todavia considerado válido par~ 
todos os efeitos legais, conforme dispõe o § 5 
, art. 10 da Resolução n° 182/05 CONTRAN~ 
bem como o art. 11, IV, §3° da Portaria de n 
40/2010-DETRAN/AP, contudo, o Sr. CAIO 
VIEIRA PIRES não se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita. · 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 181,XIX do CTB, art. 162,V 
do CTB, art. 230,XIII do CTB e art. 181,XIX do 
CTB a partir das quais houve lançamento de ~2 
(vinte e dois) pontos no registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação do 
condutor Sr. CAIO VIEIRA PIRES, e levando e"! 
consideração lnc.lll do art. 256 e art. 261, § 1 
do Código de Trânsito Brasileiro e allnea "a" , 
lnc 1 do art. 16 da Resolução 18212005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que a exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
anàlise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n° 144/13 constante 
às fls. 21 a 23 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão _do 

"'cfir"etto de dirigir de CAIO VIEIRA PIRES, pelo 
período de 03 (três) meses, d~vendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para retirar 
Carteíra Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do a.tt. 2~do Código de Trânsito 

Brasileiro da ele- inc.lf do art 3° da Resolução n•· 
182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n° 040/2010,. bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro ele a 
alínea "a", inc; I do art. 16 da Resolução. no 
182/2005-CONTRAN e inc; li art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor · 
CAIO VIEIRA PIRES da decisão proferida, para 
tomar ciência da penalidade, bem como da 
possibilidade . de interpor recurso ou de 
entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia; ambos no prazo 
legal, a contar do recebimento_,...d.a notificação 
de penalidade, conforme dispt}é o art. 17 da 
Resolução 182/2005-CONT · , assim como 
realizar as demais comuni ções previstas em 
lei. 
Macapá-AP, 24 e feve iro de 2014. 

DECISÃO 
Processo n• 014.005075/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.06.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR RAIMUNDO EDISON OLIVEIRA E 
SILVA 
Registro de CNH n• 03291134740 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição· de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou OS (cinco) infrações de 
natureza leve e gravisslma, totalizando 30 
(trinta) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposlçãode 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. RAIMUNDO EDISON OLIVEIRA E 
SILVA de Registro da Carteira Nacional de 
Habilitação n° 03291134740, por ter atingido a 

. contagem de mais de 20 (vinte) pontos, no 
período de 12 (doze) meses. 

· De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• . 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa .. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
OETRAN, com êxito na entrega do mand~do de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fi.13), contudo, o Sr. RAIMUNDO 
EDISON OLIVEIRA E SILVA não se manifestou 
no prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, ~ma vez 
que não houve incidência de prescnção ~a 
pretensão punitiva (art. 22 da Resoluçao 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
lnfringência do art. 214,1 do CTB, art. 195 do 
CTB, art. 252, VI do CTB, art. 162, I do CTB e · 
art. 230,V do CTB a partir das quais houve 
lançamento de 30 (trinta) pontos no regis~ro de 
prontuàrio da Carteira Nacional de Habilitação 
do condutor Sr. RAIMUNDO EDISON OLIVE.IRA 
E ·siLVA, não houve nenhuma justificativa que 
o exime-se de responsabilidade de pagamento 
das . multas, no entanto, reconhecemos. e 
procedemos a retirada da pontuação negativa. 
da CNH referente ao auto AB00017301 (fi. 09) 
infração de natureza gravisslma, totalizando 07 
(sete) pontos, uma vez que o condutor do 
veículo foi identificado no momento da 
autuação. 

Ocorre que com a subtração 
destes 07 (sete) pontos, por serem infraçi!o de 
responsabilidade de condutor devem ser 
retirados do prontuário do Sr. RAIMUNDO 
EDISON OLIVEIRA E SILVA que figura nos 
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autos· somente· como proprietário do veiculo e;. 
por conseguinte ser transferido para o real 
condutor infrator que foi' devidamente 
identificado nos respectivos autos de 
infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total' de 23(vinte e três) pontos no prontuário 
do Sr. RAIMUNDO EDISON OLIVEIRA E SILVA. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise· fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 135/13 constante 
ás fls. 20 a 23 dos autos e DECIDO pela 
aplicação ·da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor RAIMUNDO EDISON 
OLIVEIRA E SILVA, pelo período de 03 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem. e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Para o auto de n• AB0001730~ 
. (ft: 09) que seja retirada a pontuação atribuída 
a proprietário do veículo ao mesmo somente 
cabe o pagamento do valor pecuniário. 
conforme prevê resolução 108/1999-CONTRAN 
e Portaria• 59/2007-DENATRAN. Quanto à 
transferência de pontuação para o real infrator 
não será permitida pelo fato de que o mesmo 
não possui CNH (fi.09) e por ter prescrito a 
pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc.ll do art. 3• da Resolução 
n• 182/2005-CONTRAN c/c Inc. 11 do art. 1° da 
POrtaria n• 040/2010-DETRAN/AP e Portaria 
59/2007-0ENATRAN, bem como no caputdo 
art: 261 do Código de Trânsito Brasileiro ele a 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
18212005-CONTRAN e Inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à CorregedorlaiDETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
RAIMUNDO EDISON OLIVEIRA E SILVA da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
Interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corre edorla desta 
Autarquia, ambos no prazo le a contar do 

. recebimento da notlficaçã e penalidade, 
conforme dispõe o art. · da Resolução 
18212005·CONTRAN, assi como realizar as 

. demais comunicações pr. vistas em lei. 
Macapá-AP, 2 e teve iro de 2014. 

. JOS 
te PM 

Direto~Presiden e do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.00384512012-0ETRANIAP 
Data de entrada: 07.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR LUAN GONÇALVES JOMAR 
Registro de CNH n• 04012921158 

O presente processo cuida 
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, o 
condutor infrator violou o art. 170 do Código de 
Trânsito Brasileiro, infração de natureza 
gravíssima, onde nela prevê de forma 
especifica, a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir com probabilidade de 
Imposição dessa penalidade ao condutor Sr. 
LUAN GONÇALVES JOMAR de Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n• 
04012921158. 

De Início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 18212005 do 
CONTRÀN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n• 4012010-DETRAN/AP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação . pela Empresa de Correios e 
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Telégrafos-ECT(Informàções constantes nos 
autos à fl.19) por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o§ 5° , art. 10 
da Resolução n• 182105 CONTRAN, contudo, o 
Sr. LUAN GONÇALVES JOMAR não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). · 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é reincidente, bem como a 
infração prevista no artigo 170 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que dirigiu ameaçando os pedestres que 
estavam atravessando a via pública e levando 
em c;onsideração inc.lll do art. 256 e art. 261 
caput., do Código de Trânsito Brasileiro e 
alínea "a" , inc. I do· art. 16 da Resolução 
18212005-CONTRAN e não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que· autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 162113 constante 
às fls. 26 a 28 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de LUAN GONÇALVES 
JOMAR, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
~eciclag8m e aguardar õ prazo de suspensao 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art 
170, inc.lll do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da ele inc.ll do art 3° da· 
Resolução n• 18212005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1° da Portaria n• 040/2010, bem como no 
caput.do art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro ele a allnea "a", inc. I do art. 16 da 

. Resolução n• 18212005-CONTRAN e Inc. 11 ar:t. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à CorregedoriaiDETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, Q condutor 
LUAN GONÇALVES JOMAR da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar d ceblmento 
da notificação de penalidade, orme dispõe 
o art. 17 da Resolução 18 005-CONTRAN, 
assim como realizar as de ais comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 24 de fever 1ro de 2014. 

----.~ 

DECISÃO 
Processo n• 014.00375312012-DETRANIAP 

· Data de entrada: 03.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR WALDOMAURO FERREIRA DE 
MELO 
Registro de CNH n• 03820366682 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, o 
condutor infrator violou o art. 170 do Código de 
Trânsito . Brasileiro, infração de natureza 
gravíssima, onde nela prevê de forma 
específica, a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir com probabilidade de 
imposição dessa penalidade ao condutor Sr. 
WALDOMAURO FERREIRA DE MELO de 
Registro da Carteira Nacional de Habilitação n• 
03820366682. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência o~deceu o rito ordinário 
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com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n• 40/2010-DETRANIAP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que tange á garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT(informações constantes nos 
autos à fl.16) por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o§ 5°, art. 10 
da Resolução n• 182/05 CONTRAN, contudo, o 
Sr. WALDOMAURO FERREIRA DE MELO não 
se manifestou no prazo legal apresentando 
defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é reincidente, bem como a 
Infração prevista no artigo 170 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que dirigiu ameaçando os pedestres que 
estavam atravessando a via pública e levando 
em consideração inc.lll do ·art. 256 e art. 261 
caput., do Código de Trânsito Brasileiro e 
alínea "a" , inc. I do art. 16 da Resolução 
18212005-CONTRAN e não houve nenhuma· 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
proce~lmento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e juridica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 016/14 constante 
às fls. 31 a 32 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de WALDOMAURO FERREIRA 
DE MELO, pelo período de 03 (três) meses, 
·devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardár o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art 
170, lnc.lll do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c ínc.ll do art ·3° da 
Resolução n• 18212005-CONTRAN ele Inc. 11 do 
art. 1• da Portaria n• 04012010, bem como no 
caput.do art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n• 18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à CorregedoriaiDETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
WALDOMAURO FERREIRA DE MELO. da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, contar do 
recebimento da notificação 
conforme dispõe ~o art. 1. 
18212005-CONTRAN, assim !c as 

DECISÃO 
Processo n• 014.007421/2012-DETRANIAP 
Data de entrada: 29.08.2012 
Resumo do .. ~ssunto: PROCES~O DE 

.._: 

.... 
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--SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR JACSON BARBOSA DA SILVA 
Registro de CNH n• 03720563080 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e Imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator violou o art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, 
onde nela prevê de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
com probabilidade de imposição dessa 
penalidade ao condutor Sr. JACSON BARBOSA 
DA .SILVA de Registro da Cart!)ira Nacional de 
Habilitação n• 03720563080. 

· ·. De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 18212005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n• 40/2010-DETRANIAP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que . tange à . garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos·ECT(informações constantes nos 
autos à 11.12) por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o § 5° , art. 10. 
da Resolução n• 182105 CONTRAN, contudo, o 
Sr. JACSON BARBOSA DA SILVA não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, p processo seguiu a revelia, uma vez 
que não hou've incidência de prescrição da 
pretensão punit_iva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é reincidente, bem como a 
Infração prevista no artigo 175 do Código de 
Trânsito .Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que utilizou de veículo para, em via 
publica, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa e levando em consideração inc.lll do 
art. 256 e art. 261 caput., do Código de Trãnsito 
Brasileiro e alínea "a" , inc. I do art. 16 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN e não houve 
nenhuma justlflcatiya que o exime-se de 
responsab,ilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o .que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Destà feita, depreendendo-se da 
análise· fática e - jurídica das provas e 
manifestações ' constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 153/13 constante 
às fls. 20. a 22 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir . de JACSON BARBOSA DA 
SILVA, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitacão. 

Fundamenta-se a declslio no art 
175, inc.lll do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da ele inc.ll do art 3° da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN c/c Inc. 11 do 
art. 1° da Portaria n• 040/2010, bem como no 
caput.do art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a allnea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n• 18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
JACSON BARBOSA DA SILVA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de:lnterpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução 18~5-CONTRAN, 
assim como realizar as deJ?IS comunicações 
previstas em lei. . ./ 
Macapã-AP, 24 de feve~ de 2014. 
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DECISÃO 
Processo n• 014.001183/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 06.02.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR MANOEL VALDEZ FERNANDES 
DE SOUZA 
Registro de CNH n° 03557059145 

O presente processo cuida·se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 06 (seis) infrações de 
natureza leve e gravíssima, totalizando 33 
(trinta e três) pontos em registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1• do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. MANOEL VALDEZ FERNANDES 

. DE SOUZA de Registro da Carteira Nacional de 
Habilitação n• 03557059145, por ter atingido a 
contagem de mais de 20 (vinte) pontos, no . 
período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo reférência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

. Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação .pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.14), contudo, o Sr. MANOEL VALDEZ 
FERNANDES DE SOUZA não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela . 
infringência do art. 195 do CTB, art. 162, 1 do 
CTB, art. 230, V do CTB, art. 230,1X do CTB, art; 
230,1X do CTB e art. 252, IV do CTB a partir das 
quais houve lançamento de 33 (trinta e três) 
pontos no registro de prontuário dá Carteira 
Nacional de Habilitação. do condutor Sr. 
MANOEL VALDEZ FERNANDES DE SOUZA, 
nlio houve nenhuma justificativa que o exime­
se de responsabilidade de pagamento das 
multas, no entanto, reconhecemos e 
procedemos a retirada da pontuação negativa 
da CNH referente aos autos L000019983 e 
L000019987 (fls. 07 e 11) infrações de natureza 
grave e gravíssimas, totalizando 12 (doze) 
pontos, uma vez que o condutor do veículo foi 
identificado no momento da autuação: 

Ocorre que com a subtração 
destes 12 (doze) pôntos, por serem infrações 
de responsabilidade de condutor devem ser 
retirados do pronttJárlo do Sr. MANOEL 
VALDEZ FERNANDES DE SOUZA que figura 
nos autos somente como proprietário do 
veí~~lo ~_o r conseguinte ser transferido para 

o real condutor infrator que foi devidamente 
identificado nos respectivos autos de 
infrações. Destarte com essa retirada, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento 
não obsta a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o 
total de 21 (vinte e um) pontos no prontuário 
do Sr. MANOEL VALDEZ FERNANDES DE 
SOUZA. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 109/13 constante 
às fls. 21 a 24 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir do senhor MANOEL VALDEZ 
FERNANDES DE SOUZA, pelo período de 03 
(três) meses, devendo o condutor realizar o 
curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para retirar Carteira Nacional de 
Habilitação. 

Para os autos de n• L000019983 
e L000019987 (fls. 07 e 11) que seja retirada a 
pontuação atribuída a proprietª-!io do veiculo 
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ao mesmo somente cabe o ·pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 108/1999-
CONTRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto à transferência de pontuação para o 
real infrator não será permitida pelo fato de que 
o mesmo não possui CNH (fls. 07) e por ter 
prescrito a pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc.lf do art. 3° da Resolução 
n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do ait. 1° da 
Portaria n• 040/2010-0ETRAN/AP e Portaria 
59/2007-DENATRAN, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", inc. I do art. 16.da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN·AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
MANOEL VALDEZ FERNANDES DE SOUZA da 
decisão . proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar ·a Carteira· 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo leg~l contar do 
recebimento da notificação d penalidade, 
conforme dispõe o art. 17 íla Resolução 
182/2005-CONTRAN, assim orno realizar as 
demais comunic ões pre tas em lei. 
Macapá·AP, 24 fevere o de 2014. 

DECISÃO 
Processo n• 014.002631/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 28.03.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR MAURO JOAO SOUZA DA PAIXAO 
Registro de CNH n• 01756861597 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, a condutora 
infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza média, grave e gravissima, totalizando. 
25 (vinte e cini:o) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
Imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir o condutor Sr. MAURO JOAO 
SOUZA DA PAiXAO de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 01756861597, por 
ter atingido a contagem de mais de 20 (v.inte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT(informações constantes nos 
autos à fl.12) por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o§ 5° , art: 10 
da Resolução n° 182/05 CONTRAN, contudo, o 
Sr. MAURO JOAO SOUZA DA PAIXAO não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa· 
escrita. 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu ·a revelia, uma 
vez que não houve Incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as · autuações e multas aplicadas pela 
lnfringência do art. 230,V do CTB.__, art. 230,i do 
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CTB, art. 230,V do CTB e art. 218,1 do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 25 (vinte 
e cinco) pontos no registro de prontuário da· 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. MAURO JOAO SOUZA DA PAIXAO, e 
levando em consideração inc.lll do art. 256 e 
art. 261, § 1° do Código de Trânsito Brasileiro e 
alinea "a" , inc. I do art. 16 da Resolução 
182/2005-CONTRAN e não houve nenhuma 
justificativa que a exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 159/13 constante 
às fls. 22 a 24 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 

. direito de dirigir de MAURO JOAO SOUZA DA 
PAIXAO, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc.ll do art 3° da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n• 040/2010, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
MAURO JOAO SOUZA DA PAIXAO da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe 
o art. 17 da Resolução~8 ./.2005-CONTRAN, 
assim como realizar as d is comunicações 
previstas em lei. . 
Macapá-AP, 27 de fev"i.ro de..:.14. 

- JOSÉ/ U:~OMES DA SILVA 
ePM 

Diretq r·P do DETRAN/A~ ·-

DECISÃO 
Processo n• 014.001864/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.03.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR RONALDO ADRIANO DA SILVA 
OLIVEIRA 
Registro de CNH n° 02653228230 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator violou o art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, 
onde nela prevê de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
com probabilidade de imposição dessa 
penalidade ao condutor Sr. RONALDO 
ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA de Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n° 
02653228230. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n° 40/2010-DETRAN/AP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

(DIÀRIO OFICIAL) 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fi.09), contudo, o Sr. RONALDO 
ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é reincidente, bem como a 
infração prevista no artigo 175 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que utilizou de veículo para, em via . 
publica, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa e levando em consideração inc.ill do 
art. 256 e art. 261 caput., do Código de Trânsito 
Brasileiro e alínea "a" , inc. I do art. 16 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN e não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato-o relatório n° 188/13 constante 
às fls. 16 a 18 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de RONALDO COSTA RUELA, 
pelo período de 03 (três) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para retirar 
Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art 
175, inc.lll do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c inc.ll do art 3° da 
Resolução n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1° da Portaria n• 040/2010, bem como no 
caput.do art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n° 182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN·AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
RONALDO ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art. 1v:tfã Resolução 
182/2005-CONTRAN, assim/có'mo realizar as 
demais comunicações pre~as em lei. 
Macapâ·AP, 24 de fevereifo de 2014. 

(f I ,, ... ~ 
... ____ José~URI~M <~MES DA SILVA 

-~ePM 
Dite!~ r-Presiden~ do DETRAN/AP 
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Brasileiro, infração de natureza grav1SS1ma, 
onde nela prevê de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
com probabilidade de imposição dessa 
penalidade ao condutor Sr. MIGUEL 
PROGENIO DOS SANTOS FILHO de Registro 
da Carteira Nacional de Habilitação n° 
04648389382. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n° 18212005 do 
CONTRAN parãgrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n° 40/2010-DETRAN/AP, seguindo o 
disposto nas normas legais, principalmente no 
que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.15), contudo, o Sr. MIGUEL 
PROGENIO DOS SANTOS FILHO não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é reincidente, bem como a 
infração prevista no artigo 175 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravíssima, 
visto que utilizou de veiculo para, em via 
publica, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa e levando em consideração inc.lll do 
art. 256 e art. 261 caput., do Código de Trânsito 
Brasileiro e alinea "a" , inc. I do art. 16 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN e não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
_manifestações constantes n'?.._ presente 
processo, acato o relatório n° 190/13 constante 
às fls. 25 a 27 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de MIGUEL PROGENIO DOS 
SANTOS FILHO, pelo período de 03 (três) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art 
175, inc.lll do art. 256 ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c inc.ll do art 3° da 
Resolução n" 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1° da Portaria n° 040/2010, bem como no 
caput.do art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alínea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n° 182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

DECISÃO 
Processo n" 014.002844/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIR.EITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR MIGUEL PROGENIO DOS SANTOS 
FILHO 

Registro de CNH n° 04648389382 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator violou o ~5 do Código de Trãnsit~ 

Desta feita, encaminhe-se os 
aut~~ à Corregedoria/DETRAN·AP para que 
nobf1que, conforme previsto em lei, o condutor 
MIGUEL PROGENIO DOS SANTOS FILHO da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação penalidade, 
conforme dispõe o art. 17 da Resolução 
182/2005-CONTRAN, assim omo realizar as 
demais com~!_licaçõe~pr ~las em lei. 



Macapã, 27.02.2014 

Macapá·AP, 24 de feve~e'Íro de 2014. 
. /,' 

MES DA SILVA 
te PM 

Dlret r-Presiden e do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.001710/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 27.02.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR VANDERLEI COSTA SANTOS 
Registro de CNH n• 00782657504 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 09 (nove) infrações de 
natureza media e grave, totalizando 40 
(quarenta) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1• do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. VANDERLEI COSTA SANTOS de 
Registro da Carteira Nacional de Habilitação n• 
00782657504, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no periodo de 12 
{doze) meses. 

De Inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (infonnações constantes nos 

. autos à fl.15), contudo, o Sr. VANDERLEI 
COSTA SANTOS não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230,1X do CTB, art. 230,XVIII 
do CTB, art. 230,X do CTB, art. 230,XXII do 
CTB, art. 230,1X do CTB, art. 230,XXII do CTB, 
art. 221 do CTB , art. 252,VI do CTB e art. 252,VI 
do CTB a partir das quais houve lançamento de 
40 (quarenta) pontos no registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação do 
condutor Sr. VANDERLEI COSTA SANTOS, e 
levando em consideração inc.lll do art. 256 e 
art. 261, § 1° do Código de Trânsito Brasileiro e 
alínea "a" , inc. I do art. 16 da Resolução 
182/2005-CONTRAN e não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento d~s 111ultas, no 

entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e juridlca das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório·n° 192113 constante 
às fls. 22 a 25 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de VANDERLEI COSTA 
SANTOS, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 

(DIÁRIO OFICIAL) 

inc.lll do art. 25!! do Código rfe Trâ11sito 
Brasit .. ho de! O:tC i;lC.Ii du art :,u ua f\esoluçiio n• 
18212005-CONTit..\N .:/.,; ;;,;:, :1 do art. 1° da 
Portaria n• 04012010, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, confonne previsto em lei, o condutor 
VANDERLEI COSTA SANTOS da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de Interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, COI}fo e dispõe 
o art. 17 da Resolução 182/2Ó -CONTRAN, 
assim como realizar as demai comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 24 e fevereir 

DECISÃO 
Processo n• 014.001708/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 27.02.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR GEOVAN TRINDADE DE SOUSA 
Registro de CNH n• 01104543186 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator violou o art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, 
onde nela prevê de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
com probabilidade de imposição dessa 
penalidade ao condutor Sr. GEOVAN 
TRINDADE DE SOUSA de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 01104543186. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN parágrafo único do artigo 22 e 
Portaria de n• 40/2010-DETRANIAP, seguindo o 
disposto mis normas legais, principalmente no 
que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega d'o mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.13), contudo, o Sr. GEOVAN 
TRINDADE DE SOUSA não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo e considerando 
que o infrator não é reincidente, bem como a 

· Infração prevista no artigo 175 do Código de 
Trânsito Brasileiro dispõe multa gravlssima, 
visto que utilizou de veiculo para, em via 
publica, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa e levando em consideração inc.lll do 
art. 256 e art. 261 caput., do Código de Trânsito 
Brasileiro e alínea "a" , inc. I do art. 16 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN e não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste. 
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procedimento . 

Desta .feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 180/13 constante 
às fls. 20 a 22 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 

direito de dl~iQir- de GEOVAN TRINDADE DE 
SOUSA, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no art 
175, inc.lll do art. 256 ambos· do Código de 
Trânsito Brasileiro da c/c lnc.ll do art 3" da 
Resolução n• 182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do 
art. 1• da Portaria n• 040/2010, bem como no 
caput.do art. 261 do Código de Trânsito 
Brasileiro c/c a alinea "a", inc. I do art. 16 da 
Resolução n• 18212005-CONTRAN e inc. 11 art. 
268, 11, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedorla/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
GEOVAN TRINDADE DE SOUSA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta· Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, c;o1íj rme dispõe 
o art. 17 da Resolução 18,.2Í~5-CONTRAN; 
assim como realizar as dem s comunicações 
previstas em lei. 
Macapá-AP, 24 de fevere· o de 2014 .. 

ES DA SILVA 

DECISÃO 
Processo n• 014.007425/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 29.08.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR CASSIANO BAIA JUNIOR 
Registro de CNH n• 02870587738 

O .presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, a condutora 
infrator acumulou 04 (quatro) Infrações de 
natureza grave e gravlsslma, totalizando 22 
(vinte e dois) pontos em registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição .de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. CASSIANO BAIA JUNIOR de 
Registro da Carteira Nacional de Habilitação n• 
02870587738, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condu~or junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela· Empresa ·.de Correios e 
Telégrafos-ECT{informações constantes nos 
autos à fl.13) por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para ·todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o § s• , art. 10 
da Resolução n• 182105 CONTRAN, contudo, o 
Sr. CASSIANO BAIA JUNIOR não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
.Pretensão punitiva (art. 22 da Resolucão. 
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182/2005-CONTRAN). 
Assim sendo, no que concerne 

as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 214,1 do CTB , art. 207 do 
CTB, art. 195 do CTB e art. 167 do CTB a partir 
das quais houve lançamento de 22 (vinte e 
dois) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. CASSIANO BAIA JUNIOR, e levando em 
consideração inc. li I do art. 256 e art. 261, § 1° 
do Código de Trânsito Brasileiro e alínea "a" , 
inc. I do art. 16 da Resolução 182/2005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que a exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 168/13 constante 
às fls. 22 a 24 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de CASSIANO BAIA JUNIOR. 
pelo período de 03 (três) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para retirar 
Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc.ll do art 3" da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1" da 
Portaria ·n• 040/2010, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/OETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
CASSIANO BAIA JUNIOR da decisão proferida, 
para tomar ciência da penalidade, bem como 
da possibilidade de interpor recurso ou de 
entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia, ambos no prazo 
legal, a contar do recebimento d~ notificação 
de penalidade, conforme disp?' o art. 17 da 
Resolução 182/2005-CONTRA'~, assim como 
realizar as demais comunicag'Ões previstas em 
lei. / 
Macapá-AP, 24 e fevere!fo de 2014. 

JOSÉ 

DECISÃO 
Processo n• 014.002165/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 12.03.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR SAINT CLAIR FERNANDES DE 
OLIVEIRA 
Registro de CNH n• 02913620640 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, a condutora 
infrator acumulou 03 (três) infrações de 
natureza gravíssima, totalizando 21 (vinte e 
um) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. SAINT CLAIR FERNANDES DE 
OLIVEIRA de Registro da Carteira Nacional de 
Habilitação n• 02913620640, por ter atingido a 
contagem de mais de 20 (vinte) pontos, no 
período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o ende':!_ço 
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constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos~ECT(informações constantes nos 
autos à fi.09) por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o§ 5", art. 10 
da Resolução n• 182/05 CONTRAN, contudo, o 
Sr. SAINT CLAIR FERNANDES DE OLIVEIRA 
não se manifestou no prazo legal apresentando 
defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 208 do CTB , art. 203,V do 
CTB e art. 203,V do CTB a partir das quais 
houve lançamento de 21 (vinte e um) pontos 
no registro de prontuário da Carteira Nacional 
de Habilitação do condutor Sr. SAINT CLAIR 
FERNANDES DE OLIVEIRA, e levando em 
consideração inc.lll do art. 256 e art. 261, § 1" 
do Código de Trânsito Brasileiro e alínea "a" , 
inc. I do art. 16 da Resolução 182/2005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que a exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no entanto, o que 
autoriza a continuidade deste procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
analise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, aca·to o relatório n• 170/13 constante 
às fls. 20 a 22 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de SAINT CLAIR FERNANDES 
DE OLIVEIRA, pelo período de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc. li do art 3° da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN ele inc. 11 do art. 1" da 
Portaria n• 040/2010, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", Inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor· 
SAINT CLAIR FERNANDES DE OLIVEIRA da 
decisão proferida, para tomar ciência da 
penalidade, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art. 17 da Resolução 
182/2005-CONTRAN, assim o realizar as 
demais comunicações previ as em lei. 
Macapá-AP, 24 de feverei de 2014. 

...: 

MES DA SILVA 
PM 

do OETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.003084/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 12.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR RAUL MANUEL DE CARVALHO 
MARTINS DIAS 
Registro de CNH n• 03008429828 

O .Presente processo cuida-se 
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de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, a condutora 
infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza média, grave e gravíssima, totalizando 
20 (vinte) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. RAUL MANUEL DE CARVALHO 
MARTINS DIAS de Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n• 03008429828, por 
ter atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que o 
processo referência obedeéeu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 182/2005 do 
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT(informações constantes nos 
autos à fl.10} por desatualização de endereço, 
todavia considerado válido para todos os 
efeitos legais, conforme dispõe o§ 5° , art. 10 
da Resolução n• 182/05 CONTRAN, contudo, o 
Sr. RAUL MANUEL DE CARVALHO MARTINS 
DIAS não se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN ). 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 214,1 do CTB , art. 195 do 
CTB, art. 252,VI do CTB e art. 252,VI do CTB a 
partir das quais houve lançamento de 20 (vinte) 
pontos no registro de prontuário da Carteira 
Nacional de Habilitação do condutor Sr. RAUL 
MANUEL DE CARVALHO MARTINS DIAS, e 
levando em consideração ínc.lll do art. 256 e 
art. 261, § 1" ~o Código de Trânsito Brasileiro-~ 

alinea "a" , inc. I do art. 16 da Resolução 
182/2005-CONTRAN e não houve nenhuma 
justificativa que a exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, o que autoriza a continuidade deste 
procedimento. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e juridlca das provas e 
manifestações constantes no· presente 
processo, acato o relatório n• 187/13 constante 
às fls. 22 a 24 dos autos e DECIDO pela 
aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de RAUL MANUEL DE 
CARVALHO MARTINS DIAS, pelo período de 03 
(três) meses, devendo o condutor realizar o 
curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para re~irar Carteira Nacional de 
Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc.ll do art 3" da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN c/c inc. 11 do art. 1" da 
Portaria n• 040/2010, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedorla/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
RAUL MANUEL DE CARVALHO MARTINS DIAS 
da decisão proferida, para tomar ciência da 
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penalidade,' bem como da possibilidade de 
Interpor recurso ou de entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, ambos no prazo I , a contar do 
recebimento da notificaç- e penalidade, 
conforme dispõe o art. da Resolução 
182/2005-CONTRAN, assi como realizar as 
demais comunicações pr. vistas em lei. 
Macapá-AP, 4 de feve iro de 2014. 

I 

MES DA SILVA 
te PM 

Direlor-Preside te do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.002842/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.04.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR IVANCi MAGNO DE OLIVEIRA 
Registro de CNH n• 02960275996 

O presente processo cuida-se 
de procedimento administrativo para apuração 
e imposição de caso, no qual, o condutor 
infrator acumulou 04 (quatro) infrações de 
natureza grave e gravíssima, totalizando 22 
(vinte e dois) pontos em registro de prontuário 
da Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1° do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir o 
condutor Sr. IVANCI MAGNO DE OLIVEIRA de 

· Registro da Carteira Nacional de Habilitação n• 
02960275996, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

De início, há que se dizer que o 
processo referência obedeceu o rito ordinário 
com fulcro na Resolução de n• 18212005 do 
CONTRAN e Portaria de n• 40/2010-

! DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia 
dos direitos de contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.24) 

O Sr. IVANCI MAGNO DE 
OLIVEIRA apresentou defesa escrita 
(Informações constantes nos autos de fls.15 a 
23). Porém, se manifestou fora do prazo legal 
conforme previsto no art. 10, §4° c/c art.25, 
inciso I ambos da Resolução 18212005 do 
CONTRAN e art 11, inciso IV da Portaria de n• 
40/201 0-DETRAN/AP. 

Assim sendo, no que concerne 
as autuações e multas aplicadas pela 
infrlngéncia do art. 208 do CTB , art. 195 do 
CTB , art. 207 do CTB e art. 195 do CTB a partir 
das quais houve lançamento de 22 (vinte e 
dois) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr.IVANCI MAGNO DE OLIVEIRA, e levando em 
consideração inc.lll do art. 256 e art. 261, § 1° 
do Código de Trânsito Brasileiro e alínea "a" , 
inc. I do art. 16 da Resolução 18212005-
CONTRAN e não houve nenhuma justificativa 
que o exime-se de responsabilidade de 
pagamento das multas, no entanto. o que 
autoriza a continuidade des.te procedimento .. 

Desta feita, depreendendo-se da 
análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente 
processo, acato o relatório n• 050/13 constante 
às fls. 25 a 28 dos autos e indefiro a defesa 
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Resolução 182/2005 do CONTRAN e DECIDO 
pela aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de IVANCI MAGNO DE 
OLIVEIRA, pelo periodo de 03 (três) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para retirar Carteira Nacional de Habilitação. 

Fundamenta-se a decisão no 
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito 
Brasileiro da c/c inc.ll do art 3° da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN c/c Inc. 11 do art. 1° da 
Portaria n• 040/2010, bem como no caput.do 
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a 
alínea "a", inc. I do art. 16 da Resolução n• 
182/2005-CONTRAN e inc. 11 art. 268, 11, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se os 
autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que 
notifique, conforme previsto em lei, o condutor 
IVANCI MAGNO DE OLIVEIRA da decisão 
proferida, para tomar ciência da penalidade, 
bem como da possibilidade de interpor recurso 
ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, 
ambos no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade,P9nforme dispõe 
o art. 17 da Resolução :u{2t.!005-CONTRAN, 
assim como realizar as d

1 
ais comunicações 

I(Prodap 

"\ 
ÓMES DA SILVA 

nte PM 
or-Preside te do DETRAN/A~ 

) 

José Alípio Diniz de Moraes Júnior 

EXTRATO DA ERRATA AO 2° TERMO 
ADITIVO DO CONTRA TO N° 044/2011 

No 2" Termo Aditivo ao Contrato n• 044/2011, 
em sua CLÁUSULA QUARTA, onde se lê: 

·As despesas decorrentes deste Termo 
Aditivo, no valor de RS 153.372,48 (cento e 
cinquenta e três mil, trezentos e setenta e 
dois reais e quarenta e oito centavos), 
sendo o valor mensal R$ 12.781 ,04 (doze 
mil, setecentos e oitenta e um reais e 
quatro centavos), correrão à conta dos 
recursos de RTU, Fonte 101, Elemento de 
Despesa 339037, Programa de Trabalho n° 
1190, Nota de Empenho no 
2013NE00222.", 

Ler: 

"As despesas decorrentes deste Termo 
Aditivo, no valor de R$ 138.806,16 (cento e 
trinta e oito mil, oitocentos e seis reais e 
dezesseis centavos}, sendo o valor mensal 
R$ 11.567,18 (onze mil, quinhentos e 
sessenta e sete reais e dezoito centavos), 
correrão à conta dos recursos de RTU, 
Fonte 101, Elemento de Despesa 339037, 
Programa de Trabalho n° 1190, Nota de 
Empenho n° 2013NE00222." 

Macapã, 24 de fevereiro de 2014 

(~ 
JOSÉ ALI PIO D"Z ~E MORAES JUNIOR 

PRESIDENTE PRODAP 
CONTRATANTE 

EXTRA TO DO CONTRATO ~ 053/2013 
PRODAP 

Pág. 28. 

CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO E 
CONCESSÃO DE USO DO SISTEMA E-CONSIG 
QUE ENTRE SI CELEBRAM BANCO ITAÚ 
CONSIGNADO S.A., COMO CONTRATANTE E O 
CENTRO DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PROOAP, COMO 
CONTRATADO. 

Pelo presente instrumento e nos melhores termos 
de direito, de um lado doravante denominado de 
CONTRATANTE a BANCO ITAÚ CONSIGNADO 
S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, N° 
100- Torre Conceição. Andar 9", Bairro Parque 
Jabaquara, CEP: 04.344-902, São Paulo - SP, 
inscrito no CNPJ!MF sob o n• 33.885.72410001-19, 
neste ato representado por ROGÉRIO 
CARVALHO BRAGA, CPF: 625.616.948-15 e RG: 
8.130.174-SSP/SP e RICARDO VASCONCELOS 
BOTELHO, CPF: 137.398.958·02 e RG: 
17.298.195-5-SSP/SP, e de outro lado como 
CONTRATADO o CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PRODAP, 
pessoa jurídica de direito p(tblico inlemo com sede 
na Rua São José S/N, nesta capital, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n• 01.591.392/0001-73, 
representado neste ato pelo seu Presidente Sr. 
JOSÉ ALiPIO DINIZ DE MORAES JUNIOR, 
brasileiro, casado, CPF n• 691.895.362-15, RG n• 
041738 2• Via, residente e domlclllado nesta 
cidade de Macapá/AP, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO na conformidade das 
cláusulas e condições seguintes que se obrigam ·a 
cumprir e respeitar. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente Contrato tem fundamento 
legal na Lei Estadual 066/1993 e alterações 
posteriores; os Decretos Esladuais n• 374512012; 
e o parágrafo único do art. 5° do Regimento 
Interno do PRODAP. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O 
presente Contrato tem como objeto a concessão, 
ao CONTRATANTE, de uso do Sistema E­
CONSIG, construido e disponibilizado pelo 
CONTRATADO na internet. destinado à 
Consignação em folha de pagamento dos 
servidores do Governo do EStado do Amapá, 
conforme especificação contida no Anexo J deste 
Contrato, devidamente assinado pelas partes e 
que passa a fazer parte integrante do mesmo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O 
presente Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua 
·assinatura, podendo ser prorrogado de acordo 
com a legislação aplicável e mediante 
entabulamento de novo contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO E 
RESPONSABIUDADES FINANCEIRAS: As 
despesas decorrentes da execução deste Contrato 
serão pagas pelo CONTRATANTE, mediante a 
apresentação da fatura do CONTRATADO, até o 
décimo dia do mês subsequente à prestação 
dos serviços, sendo cobrado o percentual de 1% 
(um por cento) sobre o somatório dos recursos a 
serem recebidos mensalmente pela 
Consignatária I CONTRATANTE, em 
observância ao disposto no art. 18, parágrafo 2•, 
do Decreto Estadual n• 3745/2012. 

Macapá-AP, 12 de agosto de 2013. 

(Pescap ) 
João Bosco Alfaia Dias. 

I'ORl'ARIA N' 06112012/PESCAP 

apresenta por ser intempestiva e não podendo 0 DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
ser acolhida conforme previsto no art. 15 da .CO_!.IT~P..TO-ºf_ PROCESSA_I',.ENTO DE AMAPA, no uso das atribulç!>es que lhe são conferidas pela Lei 
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n' 611 de 11 de julho ae 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. H" 040/2012· GNMC/CDPAI 
PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor. Denny Carlos Ribeiro 
Santos· Extensionista Agropecuério/PESCAP, que viajou da 
sede de suas Atividades, ao Município de Tartarugalzinho, 
no periodo 3010312012 e 07/0412012, com objetivo de 
executar o Projeto Peixe Popular no perlodo da Semana Santa. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 1810612012:·. lb ;)> .' 
'Jcli6 Bos~'"t>.f'Jib{a-5 · ' 

Diretor PresidenteÍPESCAP 

POIITARI.\ ;\'' 062'10 I !!PESCAI' 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuiçOes que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e A".36 do Eslatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo N° 
05012012/GNA TICATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento das servidoras Juliana Rcjane 
Van Drunen. Extcnsionista em Pesca e AquicutturaiPESCAP e 
Stefane Santos Correa, Extensionista em Pesca e 
Aquicultura/PESCAP. que viajaram de Macapa sede de suas 
atividades ao Munlclpio de Mazagão, no dia 2310312012. 
onde foi com objetivo de reunir com a coiOnia de pescadores e 
Embrapa sobre Implantação do projeto tanque-rede no 
municlpio acima Citado. 

Dê·S!? ciência . cumpra-se e publique-se. 

Macapa -AP. 18106120!2. 

PORTARIA N• 063/2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribu1ç0es que lhe são conferidas pela Ler 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pele Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e alendendo ao Memo N° 06012012/CDPAIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o dcslocamenlo das servhjoras INGRID LINS DA 
SILVA FERREIRA. Extensionista em Pesca e 
AquiculturaiCDPAIPESCAP e RENATA DAS GRAÇAS B. 
MARINHO. Extensior.ista Agropocuária:CDPA . que viaJaram 
de Macapa sede de suas alividades ao Municiplo de 
Mazagão, no dia 2310312012. onde foram com objet1vo de 
reunir com a Colônia de Pescadores e Embrapa sobre 
imo!antaçao do projeto tanque-rede no Municipio actma citado. 

Dê-se ciência . cumpra-se e publique-se 

Macapâ -AP. 18!05/2012. 

., 

PORTARIA N° 064/2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA 00 
A MAPA. no uso das atribuições que lhe são contendas peta Ler 
n• 6 t 1 de 1·1 de julho de 2001 e Art.36 do Estatulo da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de Jane!ro de 
2003 e atendendo ao Memo N' 02512012/UAICAFIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do scrv~dor JURACIR SOCORRO 
ARAUJO E SILVA, Responsável por Alividade Niveiiii!Matenal 
c PatnmõnioiUAICAF!PESCAP, Que viajou de Macap& sede de 
suas atividades ao Municlpio do Tartarugalzinho, no padodo 
de 22 a 25/0312012, onde foi com o ObJetivo de realizar o& 
ül\:mos prcparalivos para inauguração do escritório da 
PESCAP. no mun1clpio acima citado. como distr.buição de 
conviles para au:ondade& loca1s. limpeza da área externa do 
prédro troca de 1ampadas. coloo.ção de placa de inauguração, 
etc. 

Dê-se ciência . cumpra-se e publique-se 

Macapá -AP. l8106120t2. 

PORTARIA N° 06512012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA Dt.: 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela l.er 
n' 611 de 11 de julho de 2001 c Art 36 do Estatuto d.1 
Entidade, aprovado pe1o Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Mcmo W 
05512012/NAT/CATE/PESCAP. 

RESOLVE: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Homologar o deslocamento da servidora GISELE FERNADA 
DOS REIS LOPES, Técnico em Extensao Rurai/Responsavc' 
por Atividade Nivel 1/CATEIPESCAP, que viajOU de Macap:­
sede de suas ativrdades ao Município de Laranjal do Jari, nv 
período de 30103 a 07/0412012. or.de fo1 com objetivo d..: 
desenvolver ação da Se:nana Santa. no mumcipio acimJ 
citado. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP. 18106/2012 . : i 

I.·, Á /)'-(:1.' 
._..\~êi"Hõsct'J.JKifl Dia~ 
Direwr PresidentciPF.SC\_!' 

PORTARIA N° 066/2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuiçOes que lhe sao conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo N° 06512012/CDPAIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor Joao Martno de 
Jesus. Responsável por Atividade Nlvel i/Molorista 
Oficiai/PESCAP. que viajou de Macapá sede de suas 
atividades ao Municlpio de Mazagao, no perlodo de 30/03 a 
07104/2012, onde foi cem o objetivo de transportar equipe que 
está envolvida na Açao do Projeto Peixe Popular, durante a 
Programaçao da Semana Santa. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapâ-AP. 1810612012 . 

. :: . .JL. i/i,, ~~ 
· J~:ÍÍi'nõSco Atrtl!r:lias 
Daetor Pn:sid<ntt.'PESCAP 

PORTARIA N° 06712012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Deeteto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo.N• 02612012/UA/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores MAURICIO 
MENDES PIRES FILHO. Motorista/PESCAP e MARIO CESAR 
SAMPAIO DE MONT'ALVERNE. Agente 
Adminlstrativo/UAICAF/PESCAP, que viajaram de Macapá 
sede de suas atividades ao Municipio de Laranjal do Jari, no 
período de 30/03 a 07/0412012, onde foram com o objetivo de 
participar da Ação Peixe Popular, durante o periodo da 
Semana Santa/2012. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 1810612012. 

. • j /-

.. ,~>.i.Ji~' .... 
JWoBosco Alf•iiÍ Dias 

Diretor Presidenfe/PESC' AP 

PORTARIA N° 068/2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
A MAPA, no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e alendendo ao Memo N° 072/2012/CDPA/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da servidora RENATA DAS 
GRAÇAS 8. MARINHO, Extenslonista Agropecuária/PESCAP, 
que viajou de Macapá sede de suas atividades ao Munlclplo 
de Porto Grande, no dia 13/04/2012, onde foi cem objetivo de 
efetuar acompanhamento das açOes e visita para escolha das 
áreas para implantação do projeto peixe na rede de parceria da 
SDR e Eletronorte. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapâ-AP. 1810612012. 

" 
1 !!t

t·l ". .. . 
.•, L \v• · (' ·· - iMo Bosco AI loias 

Dirc10r Prt>iden':~·PESCAP 

PORTARIA N° 06912012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo N" 039A/2012/UAICAFIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor JURACIR SOCORRO 
ARAUJO E SILVA, Responsável por Atividade Niveiiii/Material 
e Patrimõnio/UAICAFIPESCAP, que viajou de Macapa sede de 
suas atividades aos Munlclpto~e Calçoe':le ..! 
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Tartarugalzinho, no perlodo de 04 a 07/04/2012. onde foi 
com o objelivo de acompanhar o transporte de combustlvel até 
o município de Calçoene. para dar suporte ao abastecimento 
do caminhão que virá do municipio de Oiapoque com peixe 
para a ação da semana sànta e rea!izar entrega de material de 
expediente e de limpeza para o escrMrio de atendimento da 
PESCAP e dar apoio aos lécnicos da Agência durante a ação 
do peixe popular da Semana Santa em Tartarugalzlnho/AP. 

Dê-se ciência . cumpra-se e publique-se. 

Macapá -AP. 1810612012. • ~~ 
.'- J o~· . 

-lllr,--lfi-JV '' -·1 
.ll!aO' Bosco AI i li$·· 

Uirttor l'residen~'CAP 
PORTAl! IA N• 069-A/2012/P!:.~CAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atrtbuiçOes que lhe sao conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N"061/2012- UAICAF/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar. o deslocamento dos servidores. Juraci Socorro de 
Araújo e Silva- Responsável por Atividade de Material e 
PatrimOnio UAICAFIPESCAP e Mauricio Mendes Pites Filho­
Motorista/Setor de Transporte UAICAFIPESCA. que viajaram 
da sede de suas Atividades, ao Munlcfplo de Olapoque. no 
perlodo 2810512012 a 02/0612012, com objetivo de 
acompanhar o transporte de bens móveis, da Agenda de 
Pesca do Amapá para sede da FUNAI, no Municlpio, onde ira 
funcionar uma sala de escrMrio da agência, provisoriamente. 
Realizar visita de levantamento dos bens patrimoniais 
existentes. verificar as reais condlçOes do veiculo L-200, doado 
pela FUNAI, para PESCAP, fazer o tombamento patrimonial do 
veiculo. Providencia, para assessoria jurldica da PESCAP 
junto ao FORUM do Munlcipio copia do processo n'0000884: 
95.2010.8.03.0009. Como presidente da comissão de apoio 
administrativo, instituída através da PORTARIA N"00612012· 
PESCAP, VerifiCar no Município a disponibilidade de prédio 
para locação. a fim de que seja instalado um escritório de 
atendimento em Oiapoque. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.! 

Macapé-AP, 18106/2012: ·. J./ < ) 
~}) r.,.(t• kJ'· . 

· ~riatl l!osco aia Dias") 
· Diretor PresidelitéiPESCAP 

!'OlHARIA :--;• 070.'2012/J'ESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuiçOes que lhe sao conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e M.36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de 1aneiro de 
2003 e atendendo ao Memo N° 
041/2012/NAT/CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores RÚBIA MAIELLI 
UMA BRANDÃO, Extensioniste em Pesca e 
Aqulcultura/PESCAP, CARLOS NELSON PINTO DE 
ALMEIDA, Gerente de Núcleo de Assistência 
TécnicaiCATE/PESCAP e ANOERSON GARCIA PANTOJA, 
Extensionista em Pesca e AquiculturaiPESCAP, que viajaram 
de Macapa sede de suas alividades aos Munlclpios de 
Tartarugalzinho, Pracuúba e Amapá, no período de 13 a 
1610312012. onde foi com objetivo de participar de reunião 
sobre o projeto de ordenamento pesqueiro no município de 
Pracuúba, realizar vistoria técnica para a elaboração do 
material fotográfico da atual situaçao da fábrica de gelo em 
Pracutiba, realizar viMas técnicas em éreas com possivel 
implantaçao de piscicultura e proceder assistência técnica nas 
áreas já implantadas dos municipios de Tartarugalzinho e 
Pracuúba e participar de reuniOes sobre o plano diretor dos 
municlpios acima citado. 

Dê-se ciênc1a, cumpra-se e publique-se 

Macapa-AP. 1810612012. 
. " , ~ ) 

.·· ~./J .- . 
J~~'á;sco AI · ra Oill$ 

Diretor Preside. <tPESCAP 

. •- ") 

PORTARIA N° 071/2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas pela l_~! 
n' 611 de 11 de julho de 2001 s Ari.36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo N°0003/2012/CGIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor VALDEMAR VIEGAS 
DE BRITO. Motorista/PESCAP, que viajou de Macapá sede 
de .suas at1vidades ao Município de Tartarugalztnho, no 
per~odo de 23103 a 06104/2012, onde foi com o objetivo de 
transportar os técnicos e permanecer como motorista no 
Escritório local desta Agé~cia no município acima citado. 

Dê-se ciência • cumpra-so e publique-se. ) 

Macapá -AP. 1810612012 
1 0 

--< ;~ .t~~ a .~: ,J' > 
Jofto Bosco Alfaia as · · 
ireror Presidente/ · 'CAP 



Macapá, 27.02.2014 

POilHIUA :-o"07212012/Pt:SCAI' 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de JUlho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo N'037/2012/CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor Jose Mar1indo Araujo 
do Oliveira . Responsável por Atividade Nivel 
1/CATE/PESCAP. que viajou de Macapá sede de suas 
atividades ao Município de Oiapoque, no período do 24103 a 
02/02/2012, onde foi com o objetivo de transportar o Presrdente 
da CoiOnia de Pescadores Z-03 de Oiapoque até a cidade de 
Macapá com o pescado para ser comercializado na Açao Peixe 
Popular durante o perlodo da Semana Santa. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapâ-AP, 18/06/2012. . . ;)' . 

~',. .J:,?~t~. ;i·,//-
o Bosco Alfaia i s 
or PrcsidcnreiP :sc.w 

PORTARIA N' 07312012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Mamo N' 0004/2012/CGIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor VALDEMAR VIEGAS 
DE BRITO, MotortstaiPESCAP, que viajou de Macapá sede 
de suas atividades ao Município de Tartarugatzinho, no 
perfodo de 09 a 1610412012, onde foi com o objetivo de 
transportar os técnicos e permanecer como motorista no 
escnt6rio desta Agência no mumclplo acima cttado. 

Dê-se ciência . cumpra-se e publique-se. 

Macapá -AP. 18/06/2012. / . I· . / ) 
·"' t.< 'I J(\o--'•'.V .:',. (..' • 
Ulno llosco Alfnin Çli s 

. Diretor Presidentc!PgSCAP 

PORTARIA N' 07412012/PF.SCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAP A. no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 055/2012· UA/CAF/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, Juracl Socorro de 
Araújo e Silva· Responsável por Atividade de Material e 
PatrimOnio UA/CAF/PESCAP e Valdemar Vlegas de Brito· 
Motorista Oficial- Gabinete/PESCAP. que viajaram da sede de 
suas Atividades, ao Munlclplo de Catçoene, no período 17 a 
18105/2012, com objetivo de realizar visita de lnspeçao nas 
dependências da fábrica de Gelo, pertencente ao patrimônio 
desta PESCAP, e fazer o levantamento e o tombamento dos 
bens patrimoniais existentes. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 18/0512~1~ ... À-'<-' !ll /J 
Jo~ê'osco A~j(Ílí{s 

Diretor PresiderÚe?PESCAP 

PORTARIA :"/' 075l2012li'ESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de Julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo N' 07512012/CDPA/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servrdor Rogério Evandro 
Santos Teles, Responsável por Atividade Nivel 
IICDPA/PESCAP, que viajou de Macapá sede de suas 
atividades ao Município de Oiapoque, no período de 02 a 
Vôi~~~~n~ 2, ~nde fo1 com o objetivo de conduzir o presidente 
da CoiOnia de Pescadores i-03 d~ ()iapoque, para transportar 
o pescado que será comercralizado na Açao da Semar.ô Sent~. 

Dê-se ciência , cumpra-se e publique-se. 

I 
Macapá -AP. 18/0612012. . . ·~, /·'· 

(. }, ..:.\.), >.J: .. ..... ~,.... .. 
Jhão flo,co Alfoi "' 

_.- \){rcror !'residente/ ESC AI' 

I'ORTARI.~ N' 08112012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, apro\'odo pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Momo. N' 01112012· COPA/ PESCAP. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

Homologar o do·õfocamento dos servidores, Allain Victor Silva 
Barroso- Gere:r:e do Núcleo de Pesca Artesanal, Débora de 
Oliveira Thomaz- Analista de Meio Ambiente e Silvio Eder 
Amaral de Lima· Extenslonista em · Pesca e 
Aquicuttura/PESCAP, que viajaram da sede de suas 
Atividades, aos Municípios de Amapã, Pracuuba e 
Tartarugalzlnho, no perlodo 13/0312012 e 1610312012, com 
objetivo de reunirem com as Colônias de Pescadores dos 
referidos Munjc;p,os. 

Dé-se ciência, cumpra-se e publique-se., 

Macapá-AP, o: .'06/2012." ~·~~ ' ·- ') 
"L((." ,.... '4/ ~·I 

JoDo Bosco ia Dias 
Diretor Presid . nte/PESCAP 

PORTARIA i'l~ 0~212012/Pt:SCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do EstaMo da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Momo. N' 004/2012· 
TRANSPORTEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, Mauricio Mendes 
Pires Filho- Motorista/Setor de Transporte UNCAF/PESCA. 
que viajou da sede de suas Atividades, aos Munlclplos de 
Porto Grande, Tartarugalzlnho, Pracuuba, Amapá e 
Calçoene, no perlodo 14 a 17/0412012, com objetivo de 
conduzir o veiculo que Ira Transportar a Coordenadora e os 
Técnicos as devidas localidades, acima cttadas. 

Dê-se ciência, cumpr.a -se e. publique-;t. . .' 

Macapá-AP. 08/06~~)~' J;.41-• /. i,;/) 

João Bosco Alfa1 Dias 
Diretor PresidentlliPESCAP 

PORTARIA :0.0'08312012li'ESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 07312012· CDPAIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, Rogério Evandro 
Santos Teles- Responsável por Atividades Nível l/PESCA, que 
viajou da sede de suas Atividades, ao Munlciplo de 
Tartarugalztnho, nos dias 13 a 15/04/2012, com objetivo de 
transportar a Vice-Presidente da Federaçao de Pescadores. 
para participar da Eleiçao da Nova Diretoria da CoiOnia de 
Pescadores z-12 de Tartarugalzinho. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

. . I ' 
Macapá-AP, 11106/20~~· A /)~ .. , j 

. J~ B~A1'4'.i dz ' . 
Diretor Presiden191 ESCAP 

PORTARIA N' OR4120tl'PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 044/2012- NAT/CATEI 
PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, Mareio Renne 
Cutrtm Pires· Extensionista em Pesca e Aquicunura/PESCAP, 
e Thais Ferreira de Souza. Extensionista em Pesca e 
Aquicunura/PESCAP , que itao se descolar da sede de suas 
Atividades. aos Municípios de Ferreira Gomes e Porto 
Grande, no perfodo 15 a 16 de Março de 2012, com objetivo 
de realizar visitas técnica para emissão de laudo sobre as 
novas comunidade inseridas no projeto peixe na rede, nos 
referidos Municlpios a cima . juntamente com SDR e 
Eletronorte. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. , 
. I ;I 

Macapã-AP, 18106/20).2.. I, . rF/ .. .1_ 
L-r.:.vr.'lô4-' /l~.r j"} 
Joao Bosco Al!éu ras 

Di~etor Presideole ESCAP 

PORTARIA r..~ 08512011/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA 00 
AMAPA, no uso da& atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• Ot34 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 01512012· GABIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor. Ronaldo Cavalcante 
de Souza- Motorista Executivo/PESCA, que viaj~ da sede de 
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suas Atividades, ao Municlpio de Catçoene, nos dias 03 a 
04104/2012, com objetivo de transportar combustivet para o 
Caminhao Baú que estará conduzindo o pescado do Municlpio 
de Calçcene até a Cidade de Macapâ, para ser comercializado 
durante a Semana Santa. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapil-AP, 18/06/20.1~ -~· '. : •. ·'/ 

'.;6~~ -,~' 
Diretor President ESCAP 

PORTARIA W 08812012/PESC.-\P 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Mamo. N' 019/2012· GABIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor. KÁ TIA RÚBIA 
ALMEIDA RICHENI- Coordenadoria de Assistência técnica e 
Extensao Pesqueira e Aquicola, que viajou da sede de suas 
Atividades, ao Municfplo de ltaubal Pirfrl, no perlodo 
24104/2012, com objetivo de representar o Diretor Presidente 
na Assembleia Geral Extraordinária da Aprovaçao do Estatuto 
da CoiOnia de Pescadores. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTAR I.~ N' 08912012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 001612012· 
NDRICATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, ADEMIR 
GONÇALVES RODRIGUES- Gerente do Núcleo de 
Desenvolvimento Regional, que viajou da sede de suas 
Atividades ao Munlclplo de Baillquo, no perlodo 23 a 
30/04/201 :i. com objetivo de reunir com a CoiOnia de 
Pescadores Z-05, Associações e Cooperativas do Setor 
Pesqueiro no Bailique, Autoridades Munlclplos e o 
Representante do Governo do Estado no Distrtto do Baitique 
envolvidos na cadeia produtiva da pesca e do pescado. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapã-AP, 18/06/201?. .. . ~- 'i 
J.,.t.~ .. I, ' 

Jo~osco A · Di ./ 
,. .Oiretor Preside~eiPESCAP 

PORTARIA N' 09012012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sAo conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 086/2012· CDPA/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, Rog6rlo Evandro 
Santos Teles· Responsável por Atividades Nivel I /PESCA. 
que viajou da sede de suas Atividades, ao Municlpio de 
Oiapoque, no perfodo 27/0412012 a 03/05/2012, com objetivo 
de conduzir o Presidente da CoiOnia de Pescadores Z-03 de 
Oiapoque, para transportar o pescado que será comercializado 
na Açao 'Projeto Peixe Popula~·. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapã-AP, 18106/2l1 :_ . !l . ) 
'1/.L,_.Jo,.r. !. t. I, , ) 
da'o~osco Affi 1 Dias/ 

Diretor Presiden ESCAP 
.·I . 

PORTARIA N•091120121PESCAP 

Q D!R.ETOR PRESIQENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das allibulçOes que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de-
2003 e atendendo ao Mamo. N' 062/2012· 
NAT/CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o desiO(;amento dos servidores, PAULO 
RONALDO CAMPOS 61LVA· Técnico em Extensão Rural, 
habilitaçao em Pesca e Aquicultura!PESCA. que viajou da sede 
de suas Atividades, ao tttunlclplo de Sao Joaquim do Pacul, 
no perlodo 11/04/2012, com objetivo de realizar visita técnica 
para análise de área proposta á implantaçao de projetos de 
piscicunura. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
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Macapã, 27.02.2014 

PORTARIA N' 092/2012/PESCAr 

O DIRETOR PRESIDENTE OA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n• 611 de 1 f de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N• 019/2012· CDPAIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores. INGRID UNS DA 
SILVA FERREIRA· Extensionista em Pesca e Aquicunura e 
Renata das Graças Barbosa Marinho- Extensionista 
Agropecu~rta/PESCA, que viajam da sede de suas Atividades, 
ao Munlciplos de Afuâ, no perlodo 15 a 16/0512012, com 
objetivo de visitar pescadores da camarão do Rio Igarapé do 
Congo e do Rio Caldeirão. para dar andamento ao 
Monitoramento e Manejo do Camarão Regional junto com a 
Coopercaf/Embrapa. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. / 

Macapá-AP, 18106/2012,/. . ~/ "' 
/L.~ ! ( J 

~ J.o~os't<f'ÂIIal ik 1 "") 
Diretor Presidente/? SCAP 

PORTARIA :'I''U?J/2012/PESC,\P 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de f 1 de julho de 2001 e Art.36 do Es1a1uto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 018/2012· CDPAIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, INGRID UNS DA 
SILVA FERREIRA· Extenslonlsta em Pesca e Aqulcu~ura e 
Renata das Graças Barbosa Marinho- Extensionista 
Agropecuária/PESCA, que viajam da sede de suas Atividades, 
ao Munlcipios de Mazagao, no pertodo 10/05/2012, com 
objetivo de visitar pescadores de camarão do Rio Matapi e da 
Foz do Mazagão Velho, para dar andamento ao Monitoramento 
e Manejo do Camarão Regional junto com a 
Coopercai/Embrapa. 

Oê-se ciência, cumpra-se-~ publique-se.i. ' 

Macapti-AP, 18/06/20)1~·/i -1 -,. "/ 
'Joro a~ i ' . 

Diretor Presldente/P P 

PORTARIA N' 094/2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Arl.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Mamo. N• 017/2012· CDPA/PESCAP. 

·RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, INGRID LINS DA 
SILVA FERREIRA· Extensionista em Pesca e Aquicultura e 
Renata das Graças Barbosa Marinho- Extenslonista 
Agropecuária/PESCA, que viajam da sede de suas Atividades, 
ao Municípios de Mazagão, no perlodo 08 a 09/0512012, com 
objetivo de visitar as comunidades de Vila Nova, Espindola e 
Foz do Mazagão Velho para verificar a possibilidade de 
implantação dos Projetos de Tanque-rede e de Manejo 
Camarão em Tanque-rede referen1e aos Projetos parceria com 
a Embrapa. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. ; 
, . I 

Macapá-AP, 18/~01· j . ~: :'1 
fo~8ts~Â"'~ ias/) 

.. Diretor President SCAP 

PORTARIA N' 09S/20J21Pf-'>CAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N• 080/2012· 
GNAT/CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, STEFANE 
SANTOS CORR~A· Extenslonista em Pesca e Aqulcuttura e 
JULIANA REJANE VAN DRUNEN· Extensionista em Pesca e 
Aquicunura, que viajam da sede de suas Atividades, ao 
Municlplos de MazagAo, no Ptrlodo 08 a 09/05/2012, com 
objetivo de visHar as comunidades de Vila Nova, Espindola e 
Foz do Mazagão Velho para verificar a possibilidade de 
lmplantaçllo dos Projetos de Tanque-rede e de Manejo 
Camarão em Tanque-rede referente aos Projetos parceria oom 
a Embrapa. 

Dê-se ciência, cumpra-se ~ publique-se./ 

Macapá-AP, 19/06/201~~·.. ~-' {) 
/~::· . ~u ll.;.( ;.~ 
~o coAif ias • 

/Diretor Presidente SCAP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N' 096/2013/I'ESCAP 

0 DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• OI 34 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N• 043/2013· GAB/ PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, Carlos Almeida 
Souza Neto- Gerente de Núcleo da Mercado e Comércio­
GNMC/CDPA e Luiz Gustavo Loba1o de Paula· Chefe de 
Gabinete/PESCAP, que viajaram da sede de suas Atividades, 
até o Estado do Rio de Janeiro, no perlodo de 22 a 
26/10/2013, com objetivo de conhecer as áreas para instalação 
da infraestrutura portuária de apoio á cadela produtiva do 
pescado no Estado do Rio de Janeiro. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-si. · 

Macapá-AP, 22110/20~.. ) . ' ~ 
'f (,.<.c JJ..<:.\u_ . A '" ' 
.oloi!o Bosco Alfaia i s / · 

Aretor Presidente/P SCA . "-··- -
PORTARIA N' 09612012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N° 086/2012· CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, THAIS FERREIRA DE 
SOUZA· Extensionis1a em Pesca e Aquicu~ura, que viajou da 
sede de suas Atividades, ao Munlctplo de Porto Grande, no 
perlodo 07/05/2012, com objetivo de reunião com a CoiOnia de 
Pescadores prestar esclarecimentos sobre as linha de crédito 
para pesca e aquicultura, discorrer sobre os procedimentos 
para obter o licenciamento aquicola no estado e apresentar a 
consultoria Geocenter á CoiOnla Z-16. 

:::aep:::~;:;o:::;::~ p:bliq~e~·s·e~,: •• /)) 

·~·a.- ite·~ . v • / 
.• Joao Bosco Affa' as ' 

/6iretor Presidente ESCAP · 

PORTARIA N' 09712012/PESCAI' 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA 00 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Es1atuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e . atendendo ao Memo. N' 009/2012· 
TRANSPDRTEICAF/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, Mauricio Mendes 
Pires Filho- Motorista/Setor de Transporte UAICAFIPESCA, 
que viajou da sede de suas Atividades, ao Munlctpio de 
ltaúbal do Piríri, no perlodo 20/04/2012, com objetivo de 
conduzir o veiculo que ira Transportar a Coordenadora do 
CATE para participar de uma reunião na coiOnia Z·18 no 
Município de ltaúbal do Pirir1. 

Oê·se ciência, cumpra-se e publique-se. / 

Macapá-AP, 19/06/2~1 ~ .J,;_~;j t< 
.J~Bosco Affa Dias 

/'Óifetor President ESCAP 

PORTARIA :'1'' 098/2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE OA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lai 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N• 010/2012-
TRANSPORTEICAF/PESCAP • 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, Mauricio Mendes 
Pires Filho- Motorista/Setor de Transporte UNCAF/PESCA, 
que viajou da sede de suas Atividades, ao Munlclpio de 
Amapá, no perlodo 21 a 24106/2012, com obje1ivo de 
Transportar os técnicos para manutençllo da fa~rica de gelo, 
no Município de Amapá e Calçoene. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 19/06/2012.,, 1 • i'· , ) •' 4.t., ~lt~ I (. /"l 
Jdá'ô Bosco Affai ias ·· 

Oifetor Presidente/, SCAP 

POIHARIA 1'1"099r.i0121PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE OA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. W 108/2012· 
GNAT/CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Pãg. 31 

Homologar o deslocamento dos servidores, MARCIO RENNE 
CUTIM PIRES· Extensionista em Pesca e Aqulcunura e THAIS 
FERREIRA DE SOUZA- Extensionista em Pesca e 
Aquicultura/PESCA, que viajam da sede de suas Atividades, ao 
Munlclplo de Porto Grandc/Cupixl, no perfodo 26 a 
28/05/2012, com objetivo de Apresentar á comunidade do 
CUPIXI· Porto Grande as linhas de créditos para pesca e 
aqulcultura e o procedimento sobre o licenciamento da 
aquicultura. 

Dê-se ciência, cumpra-se .. e pub6qiue-se . .' • 
1 

Macapá-AP, 19/06/20l/.. L f.: 
1
/i 

~!~h .ti"'"" _.;; ' • '"') 
/João Bosco Dias 

' _ . / Diret_o~ President. ESCAP 

PORTARIA N'IOO /2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e alendendo ao Memo. N' 019/2012· ADIN/PESCAP • 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da servidora, VANDA ALVES DA 
SILVA· Chefe da Assessoria de Desenvolvimento 
lnstituclonaVPESCAP, que viajou da sede de suas Atividades, 
ao Município de Mazagão, no período 20 a 22/0412012. com 
objetivo de juntamente com presidenle da Comissão de Apoio 
Administrativo, Portaria n'00612012·PESCAP e a 
Coordenadora Administrativo e Financeira da Agencia de 
Pesca do Amapá de buscar part:eria com outros órgãos da 
administraçllo estadual no mesmo com o propósno de se 
instalar no municlpio de Mazagão um escritório de atendimento 
da PESCAP, bem como verificar também a oferta de locaçao 
de imôvel disponível no Município, caso não seja possivel a 
efetivaçao de uma parceria. 

./ 
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 27/06/2~/. I . ~ .· 
'• J>C~\ Jj ' 

-· ...... 
/:.lO O OSCO Alfa f"' . ISS 

~iretor P~esi~ente/ SCAP 

PORTARIA N'IOS/2012/Pt:SCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atnbuições que lhe são conferidas pela Lei 
n" 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• OI 34 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N• 0127/2012· 
GNAT/CA TE/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, PAULO 
RONALDO CAMPOS SILVA· Técnico em Extensão Rural, 
habilitaçllo em Pesca e Aquicullura e RÚBIA MAIELLI LIMA 
BRANDÃO· Extenslonlsta em Pesca e Aquicultura, que 
viajaram da sede de suas Atividades, ao Municlpio de São 
Joaquim do Pacui, no período 16107/2012, com objetivo de 
Realizar visita técnica com o objetivo verificar sobre qual 
técnologia seré empregada na implantaçllo de um projeto de 
criaçllo de peixes no sistema de confinamento, Piscicultura. 

Dê·se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 10/0712~: 1 · I ··/,;.,' 
'.·tJ.f!tl- ltc-r-' .h Uc_f ·1 

/ Jõào Bosco Alf · lai.'/ 
/Diretor Presldent IPESCAP 

PORTARIA N'109 /2012/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lal 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Mamo. W 096/2012· CDPAIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor, ROGÉRIO EVANDRO 
SANTOS ·TELES· Responsável por Atividade Nível f. 
CDPAIPESCAP, que viajou da sede de suas Atividades, ao 
Munlclplo de Olapoque. no período 25105/2012 a 08/06/2012, 
com obje1ivo de transportar o pescado da CoiOnia de 
Pescadores Z·03 de Oiapoque, para ser comercializado na 
Açllo 'Programa Peixe Popula('. 

Dê-se ciência, cumpra·se e publique-se. j 
Macap~-AP, 101011201~; . . f . Jl / '· 

~;~B&ci<-ÁI!$affoas) 
Diretor Presiden\êlf,'ESCAP 

PORTARIA N"II0/2012/I'ESCAP 

o· DIRETOR PRESIDEiflE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atritJuições que lhe sllo conferidas pela Lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendQ ao Mamo. N• 0107/2012· 
NAT/CATE/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, DÉURIO 



~.'. 

Macapã, 27.02.2014 

ALEXANDER DE FREITAS· Extensionista SociaV Assistente 
SoCial. e ERCILIO RAMOS DE LIMA· Extenslonista em Pesca 
e AqUicultura. que Viajaram da sede de suas AtiVIdades ao 
Município de Maza~ao. no perlodo 30/0512012 a 09/06/2012, 
com ob;~trvo de pa~1C1par da Açao SOCial Itinerante na Reserva 
do Cajan articulado 1nstnucionatmente pela CARTI/SIMS com a 
ICMBIO e a ACIOBIO/RESEX CAJARI com o intuno de ~tender 
os anse1os bás1cos das comunidades do Baixo Cajari. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 10107120~2. { . ,f ? 

j~Á~>ot~~/\ 
Diretor Presidente/PESCAP 

PORTARIA !\~111/2012/PESCAP 

(DIÁRIO OFICIALJ 

' esta Pregoeira e Equipe solicita AUTORIZAÇÃO para iniciar 
nova disputa, com REVOGACÀO do alua! certame nos 
ttnnos do art. 49 da Lei 8.666J'13, In vetbís: 

Art. 49, A utoridade colllpelente para a 
apro••açlo do pro«dlmeato aonsente poder' 
revoear a llcltaçlo por ru~~u de Interesse 
pú blit:o drcorrente de rato aupervenicncc 

dtVtdaÍneatc comprovado, pertinente e 
•uOclente para jultlficar tal conduta, devendo 
anul,·ll por llegaUdade, de oficio ou por 
provoee~lo de ten:elros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
( ... ) 
§J• No uso de dufuimento do processo 
lldtatórlo, fiea aueaurado o contraditório e a 
ampll dd .. a. 

Assim, a Emprcsa TELEMAR NORTE LESTE S/A 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO poder6, no pruo de OS( cinco) dias manifesta-se, nos termos 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei do art. t09, inci.so I, allnca "c", após, novo certame serã 
n• 61 I de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da definido pela Pregoeira e Equipe de Apoio, com a convocação 
Enhdade, aprovado pelo Decreto n• OI 34 de 07 de janeiro de de todos os interessados. 
2003 e atendendo ao Memo. w 0102/2012- ""-
GNAT/CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidorrrtflg, ED!VAN 
OLIVEIRA BARBOSA- Técnico em Extensao Rural/PESCA, 
que se deslocou da sede de suas Atividades ao Munlclplo da 
ltalibal do.Pirl~. no perlodo 21 a 29/05/20ll, com objetivo de 
realizar VISitas lecmcas ás famlllas das comunidades da Foz do 
R10 Macacoari- entre outras localidades de ltaúbal do Piriri­
para avaliação técnica-econOmica de implantação de 
empreendimentos aquicolas. Vis~a á Colônia de Pescadores e 
aos comerciantes da sede do Município para pesquisa de 
Mercado local potencial. 

(Ú-ODER LEGISLATIVO~ 
(Tribunal de Contas do Estado )1 
Cons. Maria Ellzabeth Cavalcante A. Picanço 

MODALIDADE 
OBJETO 

CRITÉRIO OI:: 
lt:lGAMENTO 
ABERTURA 

PROCESSO 

' PREGÃO N' 022120JJ 
: Contrateç&l de Em]mSO Especializada 
na Prestaçlo de Serviço Telefanico Fixo 
Comutado -sTFC, LONGA 
DIST ÁNCIA EDDO .0800 

: MENOR PREÇO POR ITEM 

: 20112/lOIJ, 09:00 boriu- Sede do 
TC[IAP 
: 00588512013 

APROVO 

PREGÃO 02212013-TCEJAP 
Reebtro de Preço 

REVOGAÇÃO 

Senhora Presidente, 

Aos 27 (vime e sete) dias do m!s de Dezembro do ano de 
~ois mil e 1reze. As 09h:OOm, nesta cidade de Macapâ, E5tado 
do Amapâ, na sala CPUAuditório, onde funcionou a 
C'on:issão Pmnanente de Licitação do Tribunal de Contas do 
Estado do Amapâ, na Av. FAB, 900, cen1ro, re~~niu-se a 
Pregoeira do Tribunal de Conw do EJtado do AmapA. e 
Equipe de Apoio, formada pelos ~: MARTA 
MARCIONF. PELAES SUARES . (Prceoeita), JUL!ANO 
.~NDRADE DE ARAÚJO e DANIJ;L AMARAL BRASÃO, 
nvmeados pela Portaria N.' 382120 ll·TCE·AP, dt 23 de julho 
de 2013 para procederem a contin~ do rntame licitaJório. 
conforme previsto na Ata de Abcrtuta, rc:laJivos ao PREGÃO 
N' 2212013·CPt.rrCE, que tem por objeto Contratação de 
Empresa Especializada na P~taçlo de Serviço TcleRmico 
Fixo Comulado-STFC, LONGA DISTÂNCIA e DDG-0800, 
nos tcnnos do Ednal. Exatamente às 09h:OOm foi declarada 
ab.:rta a sess.!o, e. em ato seguinte, constàrado que a empresa 
TELE~IAR NORTE LESTE S/A, nlo eompa"ceu e 
tambfm nAo apresentou eontrapropotla para o certame, 
conforme Inicio de negocia~lo na seulo anterior. Vale 
deSiacar, que apenas uma emprcu compoteceu ao chamaóo, 
assim, conlo o. mesma abriu mao da ten1.81h·a ele negoc:ie.y~.! 

Obedecendo a todos os ditames da lei I O.S20, de 17 de 
Julho de 2002, Decreto 3.SSIOO, com aplicaçAo Nbsidiãria da 
Lei 8.666/93 e alteraÇóeS posteriores, submetemos o presente 
resultado à apreclaç&o c da ExcelcnUssima Presidente do 
Tribunal de ContaS do E5tado do Amapâ, para APROVAÇÃO 
e posterior publicaçlo 

t-.,..,ot M"~ 07 de Fevereiro de 2014 

Marta ~~a~\~c• Suam 
Pregoeira TCEI A P 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

iiiiiiiiiiii 

'' PREfEITURA MlJNII:IPAL DE SANTANA. com sede 
na Av. Santana, n'. 2975 .. Paralso- Santana-AP. CEP: 68.925· 
000, através deste Pregoeiro e Equipe de Apolo, toma público 
que âs 09:00 (nove) hor~s do dia12 de Fevereiro de 2014 
realizará licit.lçiio na modalidade PREGAO PRESENCIAL, tip~ 
M~NOR PREÇO POR ITEM. referente a~ Processo n•. 919012013 
· I'MS, para" seguinle Oojeto: CO!ITRATAÇÀO DE EMPRESA 
i' SPECIAUZ4DA PAFIA SERVIÇOS Of: COLETA, GUARDA. 
CONSERVAÇAO, U:GIJRANCA. ORGANIZAÇÃO: 
OISP~tiiBIL_IZAÇAO DE OÓCUMEtHOS, confonnt1 
espec1ficacoes conslMole• nos anexos do pr•sentc Edital. Pa1• 
a retirada o interessado deverá comparecer nesta 
CLISEMADIPMS r.o horArio das OB:OOh as 13:00h e apresentar 
pcndrive ou se pref~rl poder à arlquirlr o Impresso. 

rntana (AP), ~O de Janeirp de 2014. 

~ : '·•vw~'·tc .~1 w·rJ f!. 
· íttJ.SSANDRO DE \!tJutÁ MlJNI~ . 

PREGOEIRO O:JriCIAl 
l)emlo n' 0dfi912•'1:i-PMS 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL N°. 001/2014-GAB/PMT DE 20 DE 
FEVEREIRO DE 2014 
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS 
CANDIDATOS CONVOCADOS ATRAVÉS DO 
EDITAL N° 01512012-GAB/PMT E NOMEAÇÃO 
DOS CLASSIFICAQOS NA 11 E ~ FASE DO 
CONCURSO DE TARTARUGALZINHO 

O Prefeito de Tartarugalzinho o senhor ALMIR 
REZENDE, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, vem torna público o 
resultado de convocação Edital N°. 001/2014-
GAB/PMT de 20 de fevereiro do corrente ano e 
Nomeação dos candidatos habilitados e aptos, 
assim como convocar para que tomem posse 

. dos seus devidos cargos. 
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CONOGRAMA DE ATENDIMENTO 
APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS PARA 
POSSE APROVADO NA 11 E 2" FASE 
Data: 24 de fevereiro de 2014 a 26 de março de 
2014. 
Local: Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho­
Secretaria Municipal de Administração -
Departamento de Recursos Humanos. . 
Horário: OB:OOh às 13:00h. 
GARGO DE NIVEL MÉDIO 
c j NOME 00 ~ Ex. DOC. ! Ex. MED. 

, CANDIDATO 

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM - ZONA 
RURAL 
19° : MAIKON GOES AUSENTE I AUSENTE 

20• , JOSE AUSENTE I AUSENTE 
. RICHARLY 
~ROCHA I . 
:RODRIGUES 

21° · IV ANNA SANRY HABILITADO . INAPTO 
DOS SANTOS l 

22° MARAIZA AUSENTE I AUSENTE 
CARDOSO 
SANCHES o 

·PIRES i 
23° EDIVAN DA AUSENTE I AUSENTE 

COSTA 
24° JENILTON DE AUSENTE I AUSENTE 

OLIVEIRA DIAS 
25° PRECILLA AUSENTE I AUSENTE 

. CRISTIANE DO 
' NASCIMENTO 

I 
I 

; RIBEIRO i 
-26° ~ ERINEIDECRUZ AUSENTE /AUSENTE 

, DOS REIS I 
W! QUELMA DE HABiliTADO I APTO 

:OLIVEIRA 
'CARDOZO 

1 COELHO 

~'f-'~ ALMfRREZ 
PREFEI):O-'MUNICIPAL 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTA RIA N° 004/2014-GAB/PMT 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZINHO no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por i.el. 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear o Senhor MANOEL HENRIQUE 
DE OLIVEIRA GALVÃO, para exercer o Cargo 
Público de GARI ·ZONA RURAL, considerando 
o resultado do Concurso Público Municipal e 
Edital de Convocação de HomologaçAo 
publicado no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. 
Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua Assinatura. 
Art. 3° - Dê- se ciência, publique- se e Cumpra· 
se. 
Tartarugalzinho-A~20 de fevereiro de 2014. 

\\,..~ 
ALMR~E 

Prefeito Municipal de Tartarugalzlnhó 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005/2014-GAB/PMT 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
T ART ARUGALZINHO no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear a Senhora QUELMA DE 
OLIVEIRA CARDOZO COELHO, para exercer o 
Cargo Público de TÉCNICO DE ENFERMAGEM "­
ZONA RURAL, considerando o resultado do 
Concurso Público Municipal · e Edital . o&. 
Conv-ocaçao de Homologaçêo publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá. -
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua Assinatura. 
Art. 3° - Dê- se ciência, publique- se e Cumpra­
se. 
Tartarugalzinho-AP~ de fevereiro de 2014. 

'~ 
ALMR~NDE 

Prefeito Munic:ioal de Tartarugalzinho 

: ··~ 
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Macapá, 27.02.2014 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZlNHO 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO N" 006/2013-GAB/PMT, 10 
FEVEREIRO DE 2014 

O Prefeito Municipal de Tartarugatzinho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei e: 

RESOLVE: 
Art. 1• - Colocar a disposição do CARTÓRIO 
ELEITORAL DA s• ZONA DO MUNICÍPIO DE 
T ART ARUGALZINHO a servidora MIDIÂ 
OLIVEIRA PINHEIRO, até dezembro de 2014. 
Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor a partir 
de 10 de fevereiro de 2014. 
Art. 3° -Revogam-se disposições em contrário. 
Art. 4" - Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

GABINETE . DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
T ARTARUGALZINH~. 

~ 
ALMIR~ 

· · Prefeito Municipal de Tartarugatzinho 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL OE TARTARUGALZINHO 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO N" 007/2013-GAB/PMT, 12 
FEVEREIRO DE 2014 

O Prefeito Municipal de Tartarugalzinho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei e: 

RESOLVE: 
Art. 1" - Colocar a disposição da AGÊNCIA DE 
DEFESA E INSPENÇÃO AGROPECUÁRIA • 
DIAGRO DO MUNICIPIO DE 
TARTARUGALZINHO o servidor ELTON 
FERREIRA DA COSTA. 
Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor a partir 
de 12 de fevereiro de 2014. 
Art. 3° - Revogam-se disposições em contrário. 
Art. 4"- Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZINh. 

' . ·~ 
AL t1fe 

Prefeito Municipal de Tartarugatzinho - -----

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 009/2014-GAB/PMT, 11 DE 
FEVEREIRO DE 2014 

O Prefeito Municipal de Tartarugalzinho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei e: 

RESOLVE: 
Parágrafo Único Conceder 

LICENÇA ESPECIAL PRÊMIO POR 
ASSIDUIDADE o Servidor Publico Municipal, 
ANTONIO JOSÉ ANDRADE DE ALMEIDA, a 
partir do dia 11 de fevereiro 2014 até o dh!_11_ 
de maio de 2014, referente ao qüinqüênio de 
2004 a 2008, conforme preceitua o Inciso V do 
Artigo 93, combinado com os Artigos 101, 102, 
130, 104, 105 e 106 da Lei Estadual N° 066193. 
Art. 1" • Este decreto entrara em vigor a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 2°- Revogam-se disposições em contrário. 
Art. 3° - Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

GABINETE DO ~PREFEITO MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZI O. 

u..~~ 
' AL FUiElENÕE 

Prefeito Municipal de Tartarugalzinho 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL OE TARTARUGALZINHO 

Gabinete do Prefeito 
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DECRETO N° 01112014-GAB/PMT, 24 DE - por lei e: 
FEVEREIRO DE 2014 

O Prefeito Municipal de Tartarugalzlnho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei e: 

RESOLVE: 
Parágrafo Único Conceder 

LICENÇA ESPECIAL PR~MIO POR 
ASSIDUIDADE a. Servidora Publica Municipal, 
MARIA BETE CORREA PANTOJA, a partir do 
dia 01 de março 2014 ao dia 31 de maio de 
2014, referente ao quinquênio de 2006 a 2010, 
conforme preceitua o Inciso V do Artigo 93, 
combinado com os Artigos 101, 102, 130, 104, 
105 e 106 da Lei Estadual N° 066/93. 
Art. 1° • Este decreto entrara em vigor a partir 
da data de sua publicaçao. 
Art. 2° • Revogam-se disposições em contrário. 
Art. 3° • Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZINH~.~ 

ALM;;rftEZE"NDE 
Prefeito Municipal de Tartarugalzinho 

··-······-··-···-··-·---··---· ---· 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZlNHO 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 001/2014-GABIPMT, 03 DE 
JANEIRO DE 2014 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 
Tartarugalzinho, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Municlpio: · 

RESOLVE: 
Art. '1° - EXONERAR a Senhora MARIA MARTH 
DOS SANTOS, do Cargo em Comissão de 
SECRETÁRIA DE CULTURA, deste Município 
de Tartarugalzinho. 
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogam-se disposições em 
contrário. 
Art. 3° - Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se. r--·- . - . 
Tartarugalzlnho·A~.3 janeiro de 2014. . 

ALr~~~ 
Prefeito Municlpafde Tartarugalzlnho 

... -.... -.. --------·--------··-·-------
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZlNHO 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 02/2014-GAB/PMT, 13 DE 
JANEIRO DE 2014 

O Prefeito Municipal de Tartarugalzinho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei e: 

RESOLVE: 
Parágrafo Único Conceder 

LICENÇA SEM VENCIMENTO ao Servidor 
Publico Municipal ERICO PIRES DE BRITO, a 
partir do dia 13 de janeiro de 2014 ao dia 13 de 
janeiro de 2016, como preceitua a Lei n• 
301/2012-GAB/PMT, Artigo 42. 
Art. 1° • Este decreto entrara em vigor a partir 
da data de sua assinatura. 
Art. ~ • Revogam-se disposições em contrário. 
Art. 3° - Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

~ z:::;_ 
TARTARUGALZIN!. ~ 

ALMI _Rii!fRÔE 
Prefeito Municipal de Tartarugalzinho 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 

G•binete do Prefeito 

DECRETO N° 03/2014-GAB/PMT, 20 DE 
JANEIRO DÉ 2014 

O Prefeito Municipal de Tartarugalzinho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

RESOLVE: 
Art. 1° • NOMEAR o Senhor EDINEZ CORREIA 
FERREIRA, portador da Carteira de Identidade 
n° 011077-AP e CPF n° 210.161.782-04, para 
ocupar o Cargo em Comissão de SECRETARIO 
DE TRANSPORTE, DESTE MUNICÍPIO DE 
TARTARUGALZINHO. 
Art. ~ • Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua assinatura. 
Art. 3°- Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

--·---------------.-----
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZlNHO 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 004/2014-GAB/PMT, 20 DE 
JANEIRO DE 2014 
I -
O Prefeito Municipal de Tartarugalzlnho, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei e: 

RESOLVE: 
Art. 1° • NOMEAR o Senhor 

ARNALDO DIAS, portador da Carteira de 
Identidade n° 083320-AP e CPF 11° 513.700.189-
91, para ocupar o Cargo em Comissão de 
CHEFE DE DIVISÃO DE CADASTRO DE 
IMÓVEIS, DESTE MUNICÍPIO DE 
TARTARUGALZINHO. 
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua assinatura. 
Art. 3° • Dê-se ciência Registre-se e cumpra-se. 

AL 
Prefeito Municipal de Tartarugalzlnho 

Publicações Diversas 

DANIEL FALCONE HANAN • CPF: 303.585758-00Torna 
público que requereu ai IMAP Licença de Instalação e · 
Operação para as atividades de Pesquisa Mineral 
envolvendo: testes e análises técnicas de minérios 
em superflcie, de amostras para análise e prospecçao 
em profundidades, abertura de picadas, transporte 
fluvial e/ou rodovlãrio no municiplo de Serra do Navio, 
conforme autorização do AI vara de pesquisa/ONPM n• 
11624, referente ao processo ONPM n° 858 078/2013, 
para minério de ferro. Foi determinado RCA. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A Comissão organizadora para a fundação da 

"União dos Vereadores do Estado do Amapá -

UVEAP·, vem de publico convidar todo(a)s o(a)s 

Sen~ore(a)s Vereadore(a)s do Estado do Amapá 

para participarem da Assembleia de Fundação da 

"União dos Vereadores do Estado do Amapá -

UVEAP ·, que será realizada no dia 12 de março de 

2014, às 13:00 horas em 1• chamada e às 13:30 

horas em 2! e última chamada, sito à Avenida 

Presidente Vargas, n2 1492 A • Centro -

Macapá/AP. para deliberarem na qualidade de 

sócio fundador, discutir e votar o quanto se segue: 

1. Fundação da #União dos Vereadores d_o 

Estado do Amapá- UVEAP-

2. Leitura, Discussão e Aprovação do seu 

Estatuto Social 

3. Eleição e posse da 11 Diretoria executiva e do 

Conselho Fiscal. 

. Maca pá, ~7 de fevereiro de 2014 

dJJ. !! M-~~ 
~a~ ~missão Organizadora 
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Empresa de Energia Cachoeira Caldeirão S.A. • CNPJIMF n' 17.200.92010001·56 
DEMONSTRAÇ0eS FINANCEIRAS 2013 

RELATÓRIO DA·AOMINISTAAÇ!o 20~3,::.:A~'li;18;;b~/~JÍ(Ii:j;;.,i.:.! · ; · ·o> <• i'l:·· · il:, .. , 
Senhores Acionistas: 
Em atendimento às obrigações legais estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas ao exercicio 
findo em 31 de dezembro de 2013, nos colocamos à disposição para esclarecimentos adicionais. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS 

!~;®b: 
ATIVO 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa. 
Impostos e contribuições sociais 
Despesas pagas antecipadamente 
Outros créditos 

Não circulante 
Impostos e contribuições sociais 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 
Despesas pagas antecipadamente 

Imobilizado 
Intangível 

Total do ativo 

479.063 
5 1.331 

183 
6 

480.585 

5 6.025 

6 1.038 
435 

9.498 
B 212.229 
9 17.766 

229.997 

720.080 

Fornecedores 10 
Impostos e contribuições sociais 5 
Debêntures 11 
Obrigações estimadas com pessoal 
Provisões 13 
Outras contas a pagar 

Não circulante 
Partes relacionadas 7 
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 7 

Uso do bem público 12 
Provi sOes 13 

Património liquido 
Capital social 14.1 
Prejutzos acumulados 

Total do passivo e patrimônio liquido 

As notas explicativas são parte integrante das dE!monstrações financairas. 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 

~~w~, 
Custo de operação 
Pessoal 
Materiais e serviços de tercairos 
Outros custos de operação 

Lucro bruto 
Despesas e Receitas operacionais 
Despesas gerais e administrativas 
Outras despesas e receitas operacionais 

Resultado antes do Resultado 
financeiro e tributos 

Resultado das participações societárias 
Despesas financeiras 

Resultado financeiro 
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 
Imposto de renda e contribuição soda! diferidos 
Resultado liquido do exercício 
Resultado por ação atribuível aos acionistas 
Resultado básico por ação {Reais/Ação) 

t5 

15 

16 

17 

(223) 
{13) 
(15) 

(25t) 
(251) 
(25t) 

(1.798) 
(4) 

(1.802) 

. (2.053) 

{1.000) 
{1.000) 
(3.053) 
1.036 

(2.015) 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 

Geração do valor adicionado 
Receita relativa à construçao de ativos próprios 
Outras receHas 
H Insumos adquiridos de terceiros 
Materiais 
Serviços de terceiros 
Outros custos operacionais 

Valor adicionado bruto 
Valor adicionado liquido produzido 
Valor adicionado recebido em transferência 
Receitas financeiras 

Valor adicionado total a distribuir 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal 
Remuneraçao direta 
Beneficios 
FGTS 
Impostos, taxas e contribuições 
Federais 
Estaduais 

ON 18 {4.030,00) Remuneração de capitais de tercairos 

A Administração 

2.900 
1.653 

659.690 
162 

37.016 
29 

701.450 

2 

600 
7.124 

12.916 
20.644 

1 
(2.015) 
(2.014) 

720.080 

228.887 
221.655 

7.232 
(222.617) 
(1t7.005) 
(97.566) 
(8.026) 
6.270 
6.270 

6.437 
14.707 

672 
54 
39 

(1.008) 
147 

Resultado dilufdo por açao {Reais/Ação) Juros 16.669 
ON 18 {4.030,00) Aluguéis 149 

A Companhia não divulgou a demonstração de resultados abrangentes. uma 16.722 
vez que não existem efeitos referentes a essa demonstração registrados Prejufzo do exercício {2.015) 
nas demonstrações financeiras para o exercício de 2013. 14.707 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas sao parte integrante das demonstrações financeiras . 

.. ~:-.\'lHij~h~~;':;:.~·;;0,·=::.·:~t,;i~l~·;:~:~~:~_7i::V·:·:~~~~~~:~.G!.k?'·i·~~~~:if};~h'í~tm~~~---;~)~iiniil!~~~:~~tt~~1Y~~:~~·hi;i~;f.V;ft~mt~ii~;.~~~f.~·~~ii.~~7~r14i~~~~.~ 
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA· EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

~~ \~~~~~~~t:,::\:R~:i:~~~:·:·i;1;.;~ :;.~:;::wsi:i~;~:;~~;~~~[t~~;i~ 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
(Prejulzo) Lucro antes do Imposto de renda 
e da contribuiçao social 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais 

(3.053) 

Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados 6.014 
Encargos de dividas e vartações monetárias 
sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 

(Aumento) dlmlnulçAo de ativos operacionais 
Impostos e contribuições sociais compensáveis 
Despesas pagas antecipadamente 
Outros ativos operacionais 

Aumento (diminuição) de passivos operacionais 
Fornecedores 
Outros tributos e contribuições sociais 
Obrigações estimadas com pessoal 
Uso do bem público 
Outros passivos operacionais 

8.252 
11.213 

(9.356) 
(618) 

(8) 
(9.982) 

2.goo 
1.653 

162 
7.124 

30 
11.869 

~i~!~r~~i~t~~1$>~f;~~,:1~U.:~; .. 
Caixa proveniente das atividades 
operacionais 
Caixa liquido proveniente das atividades 
operacionais 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aumento (reduçao) de capital 
Adições ao Imobilizado e lntanglvel 
Caixa liquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades de Investimento 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Partes relacionadas 
Adianlamento para iuturo aumento de capital 
Captaçao de empréstimos, financiamentos 
e debêntures 

Caixa liquido proveniente das atividades 
de financiamentos 
Aumento liquido de caixa e equivalentes 
de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 

.,./)~'~;.:, 
. ,:;;~1'tall1~,; 

13.100 

13.100 

(178.845) 

(178.845) 

2 
600 

644.206 

UU08 

479.063 
479.063 
.. 79.063 

As notas explica Uvas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO· EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 e 2012 

~~~:~~~~!~~r1t<-~~1Y;~:~:~ú(~:-~{.l~~~~~;~~~fà:iM1~-: -:: - 1~;:~~~~:-~ .. :~~·::~~~'1t= 
Saldos em 31 de dezembro de 2011 
lntegralizaçao de capHal social 
Saldos em 31 de dezembro de 2012 
Saldos em 31 de dezembro de 2012 
Prejulzo do exerclclo 
Saldos em 31 de dezembro de 2013 1 

(2.015) 
(2.015) 

1 
1 
1 

(2.015) 
(2.014) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE de 2013 e 2012 

(Em· mHh.1is'.de leal$:~ exoato' Qtiâtld«i. ihd~)~1q~~ .! . ~~!Wl!!~ ~!~~~~~1.;/ :·.:.:~~;~í };~~~;_I~J;.;.. ~ri-:.~~.;:: .. ~~t~· _:-;-~i' r :t_r~~: -~ \~ff~l.XW-'d~~·irt!::~~tt ~~~!il~~~~~f~t!l~LD 
1 Contexto operacional no Leilao A·S/2012. realizado em 14 da dezembro de 2012. O aviso da 
A Empresa de Energia Cachoeira Caldeirão S.A. (Companhia ou Cachoeira adjudicaçao e homologaçao foi publicado em 8 de março de 2013. Em 21 de 
Caldeirilo), nova denominação social da C.D.V.S.P.E. Empreendimentos março de 2013 foram enviados para a Agência Nacional de Energia Elétrica 
e Participações S.A., conslilulda em 26 de outubro de 2012 como uma ·ANEEL,osdocumentosdeconstltuiçãodaEmpresadeEnergiaCachoeira 
sociedade anônima de capital fechado, com sede no municlpio de sao Caldeirão S.A. 
Paulo • SP é controlada integral da EDP • Energias do Brasil S.A. (EDP • Os documentos de constitulçao da _Companhia foram aprovados, por meio 
Energias do Brasil). A Companhia está constituída sob fonna de Sociedade do Despacho ANEEL n• 1.007/2013. Em 27 de março de 2013 iniclou·se o 
por ações, com objeto social de atuaçao na realizaçao de estudos. projetos. processo de adesao é Câmara de Comercializaçao de Energia Elétrica • 
construçao, lnstalaçao, implantaçao, operaçao comercial, manutençao, a CCEE e. o aporte das Garantias de Fiel Cumprimento no valor de R$42.797, 
exploraçao do potencial da Usina Hidrelétrtca Cachoeira Caldeirao (UHE foi realizado em 8 de abril de 2013. 
Cachoeira Caldeirao), a comercialização da energia gerada por esse Dos 24 Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica no Ambiente 
empreendimento, bem como a realizaçao de quaisquer outros serviços afins Regulado • CCEAR · apenas dois CCEARs ainda nao estao assinados 
ou complementares relacionados ao seu objeto social. A Companhia poderá aguardando resoluçao de pendências da compradora junto a CCEE. 
ainda participar de outras empresas, negócios e empreendimentos vollados 1.1 Concessão 
á atividade energética. A Companhia detém o direito de concessao da UHE Cachoeira Caldeirão por 
Em 15 de fevereiro de 2013, a UHE Cachoeira Caldeirao foi habilitada em meio do Contrato de Concessão n° 01/2013, celebrado junto ao Ministério 
nome da EDP ·Energias do Brasil S.A., como resultado de sua participação de Minas e Energia· MME, com as seguintes características: 

Usinas Hidrelétrica 
Cachoeira Caldeirão 

Estado Modalidade 
-----;;:p Produtor Independente 

Outorga 
Concessão 

Na exploraçao do aproveitamento hidrelétrico, a concessionâria terá ampla 
liberdade na direçAo de seus negOcias. induindo medidas relativas a 
Investimentos, pessoal. material e tecnologia. observadas as prescrições do 
contrato de concessêo, da Jegislaçêo especifica, das normas regulamentares 
e das instruções e determinações do Poder Concedente e da Agência 
Nacional de Energia Elétnca • ANEEL. 
O prazo de inicio da entrega da energia está previsto para janeiro de 2017 
pelo prazo de 30 anos ao preço de R$95,31 por MWh. reajuslado pelo IPCA. 
A energia elétrtca a ser gerada pela UHE Cachoeira Caldeirão será utilizada 

Capacidade Instalada Energia assegurada Conces~o 
(MW) (MWm) Início Término 

----....,2~19~.o='=o 129,70 2910512013 2910512048 

e comercializada na condiçao de "Produtor Independente", nos lermos do 
Contrato de Concessao. 
O contrato de concessao tem prazo de trinta e cinco anos, contado a partir 
da date de sua assinatura. sem previsão de prorrogaçêo na legislaçao atual. 
No advento do tenno final do Contrato, todos os bens e instalações 
vinculados a Usina Hidrelétrica passarao a integrar o patnmónio da União, 
mediante lndenizaçao dos investimentos realizados posteriores a entrada 
em operação da UHE e ainda nao amortizados, desde que autorizados pela 
ANEEL, e apurados em auditoria da mesma. 
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NOTAS .EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇAO AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 

<Em Jnllh.arH' cf6.:realt~.excetn:QUandO Jri~l~~r~;d;~:'~-;., ~L::;:::·.:·:. · . ~ · ·; · .~:::.;;·!.·!f.,·:;:~.:·\.: .. ·.;;~·;k;~~w~;~m;;r!tgi!;:m~!!~~;~:?t~~r~:é :j;.~Ufi~~1Ç~'~}~~;1!1Ui-~~?/l~~·~1~-~:\~; 
O prazo da concessl!o poderâ ser prorrogado com base nos relatórios durante a sua fase de construção, deduzidos das receites financeiras dos 
técnicos específicos preparados pela fiscalização da ANEEL, nas condições recursos de terceiros, quando aplicável. 
que forem estabelecidas, a critério da ANEEL, mediante requerimento da Os métodos de depreciaçao e valores residuais silo revistos a cada 
concesslonérla, desde que a exploraçl!o do aproveitamento hidrelétrico encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes sAo reconhecidos 
esteja nas condições estabelecidas no contrato de ccncessão, na legislação como mudança de estimativas ccntábeis. 
do setor e atenda aos interesses dos ccnsumidores. Em funçl!o do disposto nas Instruções Contâbeis do Manual de Contabilidade 
1.1.1 Uso do bem público do Serviço Público de Energia Elétrica e na Resolução CFC n• 1.359/11, 
Como pagamento pelo Uso do bem público objeto deste contrato, a que aprova o pronunciamento técnlcc CPC 20 (R1 ), os encargos financeiros 
Companhia recclherâ à Uni ao; a partir da entrada em operação da primeira relativos aos flnanclamentos obtldos de terceiros, efetivamente aplicados 
unidade geradora, ou a partir do inicio da entrega da energia objeto do no inta~ivel em curso, estão registrados neste subgrupo como custo das 
Contrato de Comercializaçl!o de Energia no Ambiente Regulado • CCEAR, respectivas obras. 
valores anuais, em parcelas mensais, correspondente a 1/12 (um doze c) Ativos de infraestrutura vinculados à concessão 
avos) do valor de R$658 corrigidos anualmente ou com a periodicidade De accrdo com os artigos 63 e 64 do Decreto n• 41.019/57, os ativos de 
que a legislação permitir, utilizando-se o lndice de Preços ao Consumidor Infraestrutura uUiizados na geração, são vinculado~ a esses serviços. nao 
Amplo· IPCA. A falta de pagamento de seis parcelas mensais consecutivas podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária 
implicará, a juizo da ANEEL, a caducidade da concessao (Nota 12). sem a prévia e expressa autorizaçilo do Órgilo Regulador. 
1. 1.2 Pesquisa e Desenvolvimento- P&D A Resolução ANEEL n' 20/99, regulamenta a desvinculação de bens 
A Companhia aplicará, anualmente, o montante de, no mini mo, um por cento das concess~s do Serviço Público de Energia Elétrica, concedendo 
(1%) de sua receita operacional liquida em pesquisa e desenvolvimento no autorização prévia para desvlnculaçAo de bens inservlvels é concessão: 
setor elétrico, nos termos da Lei n• 9.991/00, e na forma em que dispuser a quando destinados à alienação, determinando que o produto da alienação 
regulamentação especifica sobre a matéria. seja depositado em conta bancária vinculada, para aplicaçl!o na concessao. 
2 Base de preparaçao e práticas contábeis d) Ativo lntanglvel (Nota 9) · 
2.1 Base de preparação Os ativos intangíveis ccmpreendem os gastos no desenvolvimento de 
2.1. 1 Declaração de conformidade projetos e o direHo de concessao • uso do bem públicc. Os seguintes critérios 
As demonstrações financeiras da Companhia estão preparadas de accrdo silo aplicados: 
comaspráticascontábeisadotadasnoBrasil,emobservânciaàsdisposições • Direito de concessao ·Uso do bem público· UBP: refere-se ao direito 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, e Incorporam as mudanças de exploração do aproveitamento hidrelétrico e sistema de transmlssêo 
Introduzidas pelas Leis n• 11.638107 e n• 11.941/09. complementadas associado à UHE. É constituído pelo valor total da contraprestação do direito 
pelos novos pronunciamentos, Interpretações e orientações do Comitê de relacionado com o Uso do bem público até o final do contrato de ccncessao, a 
Pronunciamentos Contábeis· CPC, aprovados por Resoluções do Conselho valor presente, e amortizado pelo prazo do contrato de concessêo (Nota 12). 
Federal de Contabilidade • CFC e deliberações da Comissilo de Valores • Desenvolvimento de projetos: sao reconhecidos ccmo ativos a partir da 
Mobiliários • CVM e estão em conformidade com as lntemational Financiai fase de desenvolvimento desde que cumpram com os requisitos definidos 
Rcporling StandarrJs · IFRS, emitidas pelo lntemational Accounting no CPC 04 (R1 ). 
Standards BoarrJ • IASB e legislação especifica emanada pela ANEEL, A amorUzaçAo dos Itens do ativo Intangível é calculada sobre o valor do ativo, 
quando esta na o for conflitante com as prlltlcas contábeis adotadas no Brasil sendo esta reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
e/ou com as prâticas contábeis Internacionais. relaçl!o às vidas úteis estimadas de ativos lntanglvels, a partir da data em que 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado • DVA é requerida estes estAo dlsponlveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o 
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no padrao de consumo de beneficios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Brasil para as companhias abertas. As IFRS nao requerem a apresentação e) Licenças Ambientais (Notas 13) 
dessa demonstraçl!o. Como ccnsequência, pelas IFRS, essa demonstração As licenças prévias e de instalação, obtidas na fase do planejamento e 
está apresentada ccmo informaçl!o suplementar, sem prejulzo do conjunto Instalação do empreendimento, consecu1ivamente, são reconhecidas 
das demonstrações financeiras. ccmo custo da usina, mais especificamente ccmo custo das barragens, 
A Administraçl!o da Companhia autorizou a ccnclusão das demonstraç~s conforme Manual de Contabilidade do Setor Elétrico • MCSE da ANEEL, e 
financeiras em 26 de fevereiro de 2014. depreciadas pela vida útil dessas barragens. Já as licenças de operaçAo, 
2.1 .2 Base de mensuraçio obtidas após a entrada em operação dos empreendimentos, caso os custos 
As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo ambientais associados á obtenção dessas licenças sejam pagos antes da 
histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados obtençl!o efetiva da licença, o valor desembolsado é registrado como ativo 
ao valor justo. intangível • licenças de operação e amortizado pelo prazo da vigência da 
2.1.3 Moeda funcional e moeda de apraaentaçilo licença. Se a licença for obtida antes dos desembolsos, no momento Inicial 
A moeda funcional da Companhia é o Real e as demonstrações financeiras da vigência da licença o custo estimado desses desembolsos é provisionado 
estão sendo apresentadas em reais, arredondadas para o milhar mais e é registrado um ativo lntanglvel • licenças de operação e amortizado pelo 
próximo, exceto quando Indicado de outra forma. prazo de vigência da licença. 
2.2 Resumo das principais práticas contábeis I) Demais ativos circulante e nllo clrcuiante 
As prâticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de Silo demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando 
maneira consistente para os exerci cios apresentados nessas demonstrações aplicével, os rendimentos auferidos até a data do balanço. 
financeiras. g) Fornecedores (Nota 1 O) 
a) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) lndui. principalmente, os saldos a pagar aos fornecedores de materiais 
Caixa e equivalentes de caixa induem o caixa, os depósitos bancários, e os e serviços. Os valores estl!o contabilizados de acordo com o regime de 
investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que silo prontamente ccmpetência. 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo rlscc de h) Debêntures (Nota 11) 
variação no valor de mercado, sendo demonstrados ao custo acrescido de As debêntures são demonstradas pelo valor liquido dos custos de transaçao 
juros auferidos até a data do balanço que equivalem ao valor justo. incorridos e sao subsequentemente mensuradas ao custo amorUzado 
b) Imobilizado (Nota 8) usando o método da taxa de juros efetlva. 
sao contabilizados pelo custo de aquisição acrescidos de Impostos não I) Uso do bem público· UBP (Nota 12) 
recuperâveis sobre a compra, quaisquer custos diretamente atribuíveis Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos de concessAo como 
para colocar o ativo no local e condição necessárias para o funcionamento contraprestaçilo ao direito de exploração dos aproveitamentos hidrelétricos 
ccnforme pretendido pela AdministraçAo, e deduzidos da depreciaçl!o e sistemas de transmissao, calculados até o final do ccntrato de concessao, 
acumulada. Também fazem parte do custo do lmobiizado os juros relativos atualizado pelo IPCA e reconhecido a valor presente peta taxa impllcita no 
aos empréstimos e financiamentos obUdos de terceiros, capitalizados respectivo contrato. 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇAO ÀS DEMONSTRAÇ0ES FINANCEIRAS 
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 

'(Em n'tilhareli de.~ià, excetO quando indicadO)~·:';,: ' 
,'.· 

.,: 
j) Demais passivos circulante e não circulante 
São demonstrados .pelos valores conhecidos ou exiglveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos. variações monetárias e 
cambiais incorridos até a data do balanço. 
k) Imposto de renda e contribuição social (Notas 5, 6 e 17) 
O Imposto de renda registrado no resultado é calculado com base nos 
resultados tr1butaveis (lucro ajustado) às aliquotas aplicáveis segundo 
a legislação vigente (15%, acrescida de 10% sobre o resultado tributável 
que exceder R$240 anuais). A contribuição social registrada no resultado é 
calculada com base nos resultados tributáveis (lucro ajustado) por melo da 
aplicação da aliquota de 9%. 
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos foram 
registrados sobre os prejulzos fiscais, base negativa de contribuição social, 
diferenças temporárias e eventos decorrentes da Lei n' 11 .638107 - RTI, 
considerando as alíquotas vigentes dos citados tributos, de acordo com as 
disposições da Deliberação CVM n' 599/09 e Instrução CVM n• 371/02, e 
consideram o histórico de rentabilidade e a expectativa de geração de lucros 
tributáveis futuros fundamentada em estudo técnico de viabilidade. 
O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e 
passivos são apresentados pelo seu montante liquido, conforme requerido 
pelo Pronunciamento Técnico CPC 32. 
As despesas com Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens 
diretamente reconhecidos no Patrimônio liquido ou em Outros resultados 
abrangentes. 
A Companhia, para fins de apuração do lucro tributavel e seus efeitos sobre 
as demonstrações financeiras, considerou a adoção do Regime Tributaria 
de Transição • RTI, conforme determinado na MP n• 449108 (convertida na 
Lei n°11.941/09). 
I) Capital social (Nota 14.1) 
Ações ordinárias são classificadas como Capital social, sendo reconhecidos 
como dedução ao Patrimônio liquido quaisquer custos atribulveis à emissão 
de açoes e opçoes de açOes, liquido de quaisquer efeitos tributarias. 
m) Apuração do resultado 
O resultado é apurado em conformidad& com o regime de competência. 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplicações 
financeiras, exceto aquelas vinculadas a construção da usina que são 
capitalizáveis ao ativo imobilizado. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros, variações 
monetarias, encargos de empréstimos e financiamentos e ajustes a valor 
presente, exceto aquelas vinculadas a construção da usina que são 
capitalizáveis ao ativo imobilizado. 
n) Resultado por açio (Nota 18) 
O resultado básico por ação é calculado utilizando o resultado do exerclcio 
atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das ações 
ordinárias em circulação no respectivo perlodo. O resultado por ação 
diluldo é calculado pelos mesmos indicadores. sendo a média das ações 
em circulação ajustada pelos instrumentos potencialmente converslvels em 
açOes, com efeito diluidor, conforme CPC 41 - Resultado por Ação, aprovado 
pela Deliberação CVM n' 636/t O. Não existe diferença entre o resultado 
básico e o resultado diluido por ação. 
o) Uso de estimativa e julgamento 
Na elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e práticas contábeis internacionais, é requerido 
que a Administração da Companhia se baseie em estimativas para o registro 
de certas transações que afetam os ativos, passivos, receitas c despesas. 
Os resultados finais dessas transações e informaçlles, quando de sua efetiva 
realização em perfodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas, 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Companhia revisa as estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. 
Apesar do CPC 01 requerer o teste de imparidade somente quando há 
indicador de imparidade ou ativo de vida útil indefinida, a Companhia adota 
como prática a avaliação de imparidade em base anual. 
As principais estimativas que representam risco significativo com 
probabilidade de causar ajustes às demonstrações financeiras, referem-se 
ao registro dos efeitos decorrentes de: Recuperação do imposto de renda e 
conlribuiçao social diferidos sobre diferenças temporárias (nota 2.2 item k); 
e Licenças ambientais (nota 2.2 item e). 

p) Instrumentos financeiros (Nota 19) 
Instrumentos financeiros são quaisquer transaçOes que dão origem a um 
ativo ou passivo financeiro ou, ainda, instrumento de patrimônio de outra 
companhia. Estes instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido ou deduzido de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, são 
mensurados conforme descrito abaixo: 
•Instrumentos financeiros ao valor justo por melo do resultado 
Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
se for mantido para negociação. ou seja, designado como tal quando do 
reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são registrados pelo valor 
justo por meio do resu~ado se a Companhia gerencie esses Investimentos e 
toma as decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo 
com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado 
por ela. Após reconhecimento inicial, custos de transação atrfbulveis são 
reconhecidos nos resultados quando incorridos. 
2.3 Adoção das Normas Internacionais de Relat6rlo Financeiro (IFRS) 
novas e revisadas 
Algumas normas e emendas das normas e interpretações emitidas pelo IASB 
ainda não entraram em vigor para o exerclcio findo em 31 de dezembro de 
2013 e, portanto, não foram aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras. 
O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações 
correspondentes às IFRS novas e revisadas e ã IFRIC apresentadas 
anteriormente. Em decorrência do compromisso do CPC e da CVM de 
manter atualizado o conjunto de normas emitido com base nas atualizações 
feitas pelo IASB, é esperado que esses pronunciamentos e modificações 
sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM até a data de sua aplicação 
obrigatória. 
2.3.1 Normas e Interpretações novas e revisadas já emitidas pelo IASB 
e ainda não adotadas pela Companhia 
A Companhia está avaliando e ainda não concluiu pelos efeitos e a 
aplicabilidade das normas abaixo, as quais são aplicáveis a partir de 1' janeiro 
de 2014, exceto o IFRS 9, com efeito a partir de 1° de janeiro de 2015. 
IFRIC 21 - Impostos 
A IFRIC 21 é uma interpretação do IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes. O IAS 37 estabelece critérios para o reconhecimento 
de um passivo, um dos quais é a exigência de que a entidade tem uma 
obrigação presente como resultado de um evento passado (conhecido 
como fato gerador da obrigação). Esta interpretação esclarece que o fato 
gerador da obrigação que dá origem a uma obrigação de pagar uma taxa é 
a atividade descrita na legislação pertinente que desencadeia o pagamento 
da taxa. 
IAS 32 - Compensação de ativos e passivos financeiros 
As a~eraçOes à IAS 32 esclarecem questões de adoçao existentes com 
relação às exigências de compensação de ativos e passivos financeiros. 
Especificamente, essas alterações esclarecem o significado de "atualmente 
possui o direito legal de compensar" e 'realização e liquidação simultâneas". 
IAS 36 ·Redução ao valor recuperável de ativos: Divulgação de valores 
a recuperar de ativos não financeiros 
O IASB publicou alterações ao IAS 36 relativas à divulgação de valores a 
recuperar de ativos não financeiros. As alterações introduzidas pelo IAS 
36 exigem que a entidade deverá divulgar o valor recuperável dos ativos 
depreciados, que é baseado no valor justo menos os custos estimados de 
alienação. 
Existem, adicionalmente, alterações incorporadas na IAS 36, na sequência 
da introdução da IFRS 13 - 'Justo valor: mensuração e divulgação', que 
vêm a ser corrigidas por meio desta emenda - eliminação do requisito de 
divulgação do valor recuperável de Unidades Geradoras de Caixa com 
ativos intangíveis com vida útil indefinida e/ou goodwi/1, quando não tenham 
sido reconhecidas perdas de imparidade. 
IFRS 9 ·Instrumentos Financeiros 
A IFRS 9- Instrumentos Financeiros, aborda a classificação. a mensuração 
e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A IFRS 9 foi emitida 
em novembro de 2009 e revista em outubro de 201 O. substituindo os trechos 
da IAS 39 relacionados ã classificação e mensuração de instrumentos 
financeiros. Esta norma requer a classificação dos ativos financeiros, no 
reconhecimento inicial, em duas categorias: mensurados ao valor justo 
e mensurados ao custo amortizado. A base de classificação depende do 
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modelo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo Econômico e Social • BNDES, órgãos reguladores Chineses e outras 
de caixa dos instrumentos financeiros. Nos passivos financeiros, a principal providências de natureza societária e contratuais necessárias à efetivação 
mudança é a de que nos casos em que a opção de valor justo é adotada, o da alienaçilo de controle, que estão previstas para ocorrerem·no 1•semestre 
valor decorrente desta mudança no valor justo devido ao risco de crédito da · de 2014. 
própria entidade é registrada em outros resultados abrangentes e não na 4 Caixa e equivalentes de caixa 
demonstração dos resultados, exceto quando resultar em descasamento 31/12/2013 31/12/2012 
contábil. 
2.3.2 Normas e interpretações' novas e revisadas já emitidas pelo CPC 
• Comitê de Pronunciamentos Contábeis adotadas pela Companhia a 
partir de 1• de janeiro de 2013. 
CPC 46 Mensuração do Valor Justo (IFRS 13) 
A IFRS 13 apresenta uma base única de orientação para as mensuraçoes do 
valor justo e divulgações dessa informação. As divulgaçOes quantitativas e 
qualitativas, com base na hierarquia de valor justo de três nlveis atualmente 
exigidos para instrumentos financeiros, foram complementadas de modo 
a incluir todos os ativos e passivos em seu escopo. A Administração da 
Companhia entende que a adoçAo dessa nova norma resultou em uma 
divulgação mais abrangente das demonstraçOes financeiras. 
3 Eventos significativos no exerclclo 
3.1 Emissão de Licença de Instalação 
Em 5 de agosto de 2013 foi emitida pela Secretaria do Estado do Meio 
Ambiente do Estado do Amapá a Licença de lnstalaçao- LI n' 055612013, que 
autoriza a Companhia à executar as obras de construção da UHE Cachoeira 
Caldelrao, localizado no rio Araguari, entre os municlpios de Ferreira Gomes 
e Porto Grande no Estado do Amapá, formando um reservatório com área 
aproximada de 4 7,99 km•. 
Como condicionantes da LI, a Companhia fica responsável por Implementar 
e/ou executar os seguintes programas: Programas lnsmucionais; Programa 
de Controle Ambiental das Obras e ConstruçOes; Programas Ambientais 
• Meio Físico; Programas Ambientais - Melo Biótico; e Programas 
SocioeconOmicos. O gasto previsto para o atendimento às condicionantes 
é de R$56.338. 
A LI é válida pelo periodo de 2 anos, a contar da data de emissão, sendo a 
Companhia responsável por requerer sua renovação no prazo de 120 dias 
antes de sua expiraçao. 
3.2 Medida Provisória n' 627/13 e Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil n• 1.397/13 
A Medida Provisória (MP) n• 627, de 1t de novembro de 2013, e a Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil n• 1.397. de 16 de setembro de 
2013, trouxeram mudanças relevantes para as regras tributárias federais. 
Os dispositivos da MP entrarao em vigor obrigatoriamente a partir do ano­
calendário de 2015, sendo dada a opção de aplicação antecipada de seus 
dispositivos a partir do ano-calendário de 2014. 
Entre as principais alteraçOes nas regras tributárias a MP revoga o Regime 
Tributário de Transição (RTI) e traz outras alteraçoes. A referida MP jé 
recebeu mais de 500 emendas e a Companhia aguardará a conversão em Lei 
para uma análise mais profunda e conclusiva. A Companhia elaborou estudo 
dos posslveis efeitos que poderiam advir da aplicação dessa nova nonma e 
em uma avaliaçao preliminar concluiu que a sua adoção antecipada, ou nao. 
não resunarla em Impactos relevantes nas demonstrações financeiras. 
3.3 Venda de participação acionária 
Em 6 de dezembro de 2013 a controladora EDP - Energias do Brasil 
comunicou ao mercado quo estabeleceu uma parceria com a CWE 
lnvestment Corporation (CWEI) e CWEI BrasU ParlidpaçOes (CWEI Brasil), 
subsidiárias controladas integralmente pela China Three Gorges (CTG), 
para investimentos. em conjunto, no mercado de energia brasileiro. 
No ámbijo da parceria, a EDP - Energias do Brasil assinou nesta data 
Contrato de Compra e Venda e Acordo de Acionistas referente a vonda de 
50% de sua particlpaçao na Companhia. 

Bancos conta movimento 5.111 1 
AplicaÇOes financeiras· renda fixa 473.952 
Total 479.063 1 
As aplicaçOes financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente 
converslvols em um montante conhecido de caixa e estao sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. A Companhia possui opção de 
resgate antecipado dos referidos títulos, sem penalidades ou penda de 
rentabilidade. 
Essas aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos 
Bancários, remunerados a taxas que variam de 95,0% a 100,5% do 
Certificado de Depósito lnterbancário • CDI. 
O cálculo do valor justo das aplicações financeiras é baseado nas cotaçoes 
de mercado do papel ou informações de mercado que possibilitem tal 
càlculo.levando-se em consideração as taxas futuras de papéis. similares. 
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de 
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota 19.3. 
5 Impostos e contribuições sociais 

Ativos· Compensáveis 
PISe COFINS 
IRRF sobre aplicaçOes 
finAnceiras 

Total 
Circulante 
Nao circulante 
Total 

Passivo - a recolher 
ISS 
PIS, COFINS e CSLL • 
Sobre serviços 
prestados por terceiros 

IRRF retido na fonte sobre 
serviços prestados 
por terceiros 

Outros 
Total 
Circulante 
Total 

Saldo em 
~/1212012 Adição 

8.025 

1.331 
9.356 

1.530 

257 

107 
227 

2.121 

Adianta· 
mentes/ 

Paga- Saldo em 

~~ 

(21) 

(237) 

(82) 
(128) 
(468) 

8.025 

1.331 
9.356 
1.331 
8.025 
9.356 

1.509 

20 

25 
99 

1.653 
1.653 
1.653 

6 Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Os créditos fiscais a seguir detalhados que serAo utilizados para redução de 
carga tributària futura, foram reconhecidos tomando por base as expectativas 
de geração de lucros tributáveis nos próximos perlodos, no prazo máximo 
de 10 anos. 
6.1 Composição e base de cálculo 

Ativo 
Nilo Circulante Resultado 

31/1212013 2013 
O acendo prevê a participação conjunta das partes em projetos de 
energia no Brasil, sob uma estrutura acionária equilibrada, com controle Natureza dos créditos 
compartilhado, equillbrto de direitos e tomada de decisao com base em Diferenças Temporár:tas • RTI 
consenso entre as partes. Gastos Pré-Operacionais 

IRPJ CSLL Total IRPJ/CSLL ----- ----- -----
763 275 1.036 1.038 

O custo da entrada da CWEI Brasil corresponderà ao reembolso dos custos Total diferenças 
incorridos pela EDP- Energias do Brasil e à assunção de compromissos dos temporárias - RTI 
aportes de capital até o final da construção (estimados em R$294 milhOes), Total Ativos Diferidos 
na proporção da participação adquirida. Receita (despesa) de imposto 

763 
763 

Nos termos do Contrato de Compra e Venda, a conclusAo da operação de renda e contribuição . 

275 
275 

1.038 
1.038 

1.038 

está sujeita à aprovação pela ANEEL, Banco Nacional de Desenvolvimento social diferidos . 1.0l8 
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A mutação no Imposto de renda e contribuição social diferido do exerci cio de 2013, foi registrada em contrapartida a débito do resultado do exerci cio em 
R$1.038. 
6.2 Resultados tributáveis futuros 
Para atendimento à Instrução CVM n• 371102, a Administração elaborou, em 31 de dezembro de 2013, projeção de resultados tributáveis futuros, inclusive 
considerando seus descontos a valor presente, demonstrando a capacidade de realização desses créditos tributárias nos períodos indicados. Baseada no 
estudo técnico das projeções de resultados tributáveis computados de acorda com a Instrução CVM n• 371102, a Companhia estima recuperar o crédito 
tributário nlo circulante entre os exerclcíos de 2022 a 2023. 
7 Partes relacionadas 

Receitas (despesas) 
Data da Passivo no exercício 

Objeto do contrato Contra parte transaçlo Perlodo de duração 31/12/2013 2013 
Partes relacionadas 
Compartilhamento de gastos com locação de imóvel. Até a emissão de 

condominiais, telecomunicação, aprovados pela ANEEL EDP • Energias nova Resolução 
através da despacha n• 2.807113 da Brasil 0110712012 daANEEL 2 (16) 

Adiantamento para futuro aumento de capital • AFAC EDP • Energia 
do Brasil 0110312013 Indeterminado 600 

602 (16) 
7.1 Contrato de Compartilhamento dos Serviços de Infraestrutura 
Os montantes com a EDP Energias do Brasil (controladora) &ao provenientes do contrato de compartilhamento dos serviços de infraestrutura, que tem por 
objeto a distribuição dos gastos com locação de imóveis, gastos condominiais e de telecomunicação. · 
Os valores são estipulados de acordo com percentual previamente estabelecido e identificado no contrato. 
As operaçOes realizadas com as contrapartes informadas como compartilhamento de gastas e infraestrutura com partes relacionadas ocorreram no curso 
normal dos negócios, sem acréscimo de qualquer margem de lucro. 
As garantias concedidas e os avais recebidos do acionista estao descritos na nota de Garantias (Nota 20.2). 
7.2 Controladora direta e final 
A controladora direta da Companhia é a EOP • Energias do Brasil, sendo esta controlada pela EDP • Energias de Portugal S.A. 
Slmoblllzado 

Imobilizado em curso 
Geração 
Terrenos 
Reservas, barragens e adutoras 
Adiantamento a fornecedor 

Total do imobilizado em curso 
Total Imobilizado 
A movimentação do imobilizado no exercicio é a seguinte: 

Imobilizado em curso 
Terrenos 
Maquinas e equipamentos 
Reservas, banragens e adutoras 
Adiantamento a fornecedor 

Total do Imobilizado em curso 
Total da imobilizado 

Valor liquido 
em 31/12/2012 

Juros Baixas de 
Ingressos capitalizados provisão 

6.635 7.232 
50.072 

143.484 (6.014) 

200.191 7.232 (6.014) 
200.191 7.232 (6.014) 

31/12/2013 
Custo Histórico Valor Liquido 

13.867 13.867 
134.256 134.256 
64.106 64.106 

212.229 212.229 
212.229 212.229 

Valor liquido 
Reclassificação em 3111212013 

13.867 
(50.072) 
(3.214) 134.256 
64.106 . 64.106 
10.820 212.229 
10.820 212.229 

O saldo de Adiantamento a fornecedor refere-se aos valores previstos 
nos contratos firmados de compra de máquinas e equipamentos da UHE 
Cachoeira Caldeirao. envolvendo, principalmente, a construção, transporte 
e montagem da UHE. 
O valor na rubrica de Baixas de provisão referem-se ao ajuste de 
provisionamento de licenças ambientais pela realização efetiva de gastos 
(Nota 13.1). 

A Licença de Instalação do projelo foi emitida em 05 de agosto de 2013 e as 
obras foram iniciadas neste mesmo mês, com conclusao prevista para 2016. 
O investimento total previsto para o projeto está entre R$1 ,1 bilhões e R$1,3 
bilhões, sendo previstas investimentos de 14% em 2013, 42% em 2014, 
37% em 2015 e 7% em 2016. 
9 lntanglvel 

8.11ngressos 31112/2013 
Construção UHE Cachoeira Caldeirão Custo Valor 
A Companhia celebrou um contrato de Engineering Procurement and histórico liquido 
Conslruction • EPC na modalidade tum-key plena com um consórcio Intangível em curso 
constituldo pelas empresas CESBE S.A. Engenharia e Empreendimentos, Geraçaa 17.768 17.768 
Alstom Brasil Energia e Transporte Lida. e Bardella S.A. Indústrias Total do Intangível em Curso 17.768 17.768 
Mecânicas, para a construção da UHE Cachoeira Caldeirão. Total do intangivel 17.768 17.768 
A construçao da UHE Cachoeira Caldeirão tem evoluído de acordo com o Do valor total do lntangfvel R$10.644 referem-se a desenvolvimento de 
cronograma previsto. . . . . . projetos relativos a construção da UHE Cachoeira Caldeirão. 
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A movimentação do intangivel no exercicio é a seguinte: 9.1 Direito da concessão • Uso do Bem Público • UBP 

lntanglvel em curso 
Direito de concessão • 

Uso do Bem 

Valor Ajuste 
liquido em a valor 
31/12/2012 lngreuos presente 

Valor O valor do UBP foi constituldo levando em consideração o pagamento total 
liquido em a ser feito para a União até o final da concessão atualizado pelo IPCA e 
31112/2013 ajustado a valor presente. O seu registro foi no lntanglvel e a contrapartida no 

passivo (Nota 12). A amortização ocorrerá a partir da entrada em operação 
da UHE até o término da concessao. 
10 Fornecedores 

Público • UBP . 7.124 7.124 
Outros lntanglveis 

em curso 
Total do lntanglval 

21.464 
28.588 

(10.820) 
(10.820) 

10.644 Materiais e serviços 
17.768 Total 

Circulante 
31112/2013 

2.900 
2.900 

11 Debênlures 
11.1 Composição do saldo de Debêntures 

Agente 
Fiduciário 

Valor 
Quantidade nominal 

da tltulos unitário 
Valor 
total 

Data da Vigência do 
emissão contrato 

Custo 
da 

Finalidade dívida 
Fonnade 

31/12/13 
Encargos Principal 

Pentágono S.A. 
Distribuidora de 
Titules e Valores 
Mobiliários 

1' emissao 08/03/2013 Investimento na 106,3 
%do 

pagamento Circulante Circulante~ 
Principal 

e juro em 
parcela única 

no final 

16.800 10 168.000 em a UHE Cachoeira 12.056 168.000 180.056 
0810312013 0.8/10/2014 Caldeirao CDI 

(1.292) (7.;j0) (740) H Custos de 
emissão 
Pentágono S .A. 
Distribuidora de 
Titules e Valores 
Mobiliàrios 
(·)Custos de 

2' emissão 08/12/2013 Investimento na 106,3 
%do 
cor 

Amortização 
mensal 

Principal 
e juro em 47.800 10 478.000 em a UHE Cachoeira parcela única 2.830 4 78.000 480.830 

08/12/2013 08110/2014 Caldeirão no final 

emissao 
Total 
Para maiores informações a respeito das garantias, vide nota 20.2. · 
11.2 Mutação das debêntures no exerciclo: 

Amortizaçao 
mensal (456) (456) 

14.886 644.804 659.690 

Valor liquido 
em 31/1212012 Ingressos 

Juros 
provisionados 

Amortização do. 
Transferências custo da transação 

Valor liquido 
em 31/1212013 

Circulante 
Debêntures 
Principal 478.000 
Juros 
Custo de transaçao (502) 

477.498 
Não circulante 

Debêntures 
Principal 168.000 
Juros 
Custo de transação (1.292) 

166.708 

11.3 Vencimento das parcelas do Circulante e Não circulante: 
Vencimento 
Circulante 
2014 659.690 
Total 659.690 
As principais clausulas dos contratos prevendo rescisão estão descritas 
abaixo. A totalidade das cláusulas podem ser consultadas nos prospeclos 
das respectivas emissões. 
(i) descumprimento. pela Emissora, de qualquer obrigação prevista na 
Escritura de Emissão, não sanada no perlodo estipulado pela Escr~ura de 
Emissão; 
(ii) descumprimenlo, de qualquer obrigação referenle ao principal e/ou à 
remuneração, não sanadas no perlodo estipulado; 
(iii) cisão, fusão, Incorporação da Fiadora que Implique em reduçao na 
classificação de risco (rating) em mais de uma nota, exceto se: (i) referida 
operação societária envolver outra empresa do mesmo grupo econômico da 
Fiadora; ou (li) for obtida aprovação ou anuência prévia dos Debenturistas 
que representem 2/3 das Debêntures em Circulaçao; 

168.000 646.000 
6.634 8.052 14.886 

(1.292) 598 (1.196) 
6.834 174.760 598 659.690 

(168.000) 
8.052 (8.052) 

1.292 
8.052 (174.760) 

(tv) pedido de autcrfal~ncia; 
(v) liquidação, dissolução ou decretação de falência; 
(vi) se a Emissora propuser plano de recuperaçao extrajudicial a qualquer 
credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou 
obtida homologação judicial do referido plano; 
(vii) perda ou término antecipado de quaisquer concessões ou Intervenção 
pelo poder cedente, por qualquer motivo, das concessões de energia elétrica 
da Fiadora, que individualmente ou em conjunto, representem mais de 10% 
da receita liquida consolidada da Fiadora no último exercicio social. 
(viii) notificação de senlença condenatória final transitada em julgado em 
ação judicial cujo valor individualmente seja superior a R$50.000, desde que 
tal sentença possa colocar em risco o fiel cumprimento das obrigaçoes; e 
(ix) notificaçao de senlença condenatória final transitada em julgado em 
ação judicial contra a Fiadora cujo valor individualmente seja superior a 
R$75.000, desde que lei sentença possa colocar em risco o foel cumprimento 
das obrigações. 
Em 31 de dezembro de 2013 a Companhia encontra-se em pleno atendimento 
de todas as clausulas restritivas dos covenants, previstas no contrato de 
debéntures. 
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12 Uso do bem público- UBP 
O Uso do Bem Público- UBP é um direito de outorga decorrente de processos 
licilatórios onde o concessionário entrega, ou promete entregar. recursos 
econômicos em troca do direito de explorar o objeto de concessao ao longo 
do prazo previsto no contraio. 
O UBP sera pago ao longo do-perlodo da concessão a partir da entrada 
em operaçao comercial ou da entrega da energia objeto de Contrato de 
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado- CCEAR, o que ocorrer 
primeiro, conforme previsto no Contrato de Concessao. 
A Companhia, como retribuição pela outorga a ela concedida para exploração 
do potencial hidrelétrfco da usina UHE Cachoeira Caldeirao, registrou a 
obrigação pelo futuro pagamento do UBP, atualizado com base na vanaçao 
anual do IPCA, calculados pela Fundação Getúlio Vargas (ou outro índice 
que vier a substilul-lo). no mês base de janeiro. 
A Admlnistraçao da Companhia considera o momento da obtenção da 

·Licença de lnstataçao - LI para efetuar o reconhecimento do UBP, pois 
é o marco necessário para atendimento das condições de viabilidade do 
negócio. 
O valor justo total da obrigaçao relacionada com o UBP alé o final do 
contrato de concessão, foi provisionado e capitalizado em contrapartida do 
Ativo Intangível (Nota 9) no momento inicial do reconhecimento. A provisào 
do pagamento do UBP foi reconhecida de acordo com o CPC 25 e, para a 
apuração do valor justo, foi considerado o CPC 36. 
Os saldos estão reconhecidos ao valor presente pela taxa de 7%. 
Segue abaixo movimentação no exerci elo: 

Saldos 
em 

Ajuste 
a Valor 

Encargos 
c atuali- Saldo 
zações em 

31/1212012 Ingressos Presente monetárias 31/1212013 

Não 
Circulante 

Uso do Bem 
Público 

13 Provisões 

Licenças ambientais 
Total 
13.1 Licenças Ambientais 

20.407 
20.407 

(13.769) 
(13.769) 

Circulante 

31/12/2013 

37.016 
37.016 

466 7.124 
486 7.124 

Não circulante 

31/12/2013 

12.916 
12.918 

O montante de R$49.934 em 31 de dezembro de 2013, refere-se a provisões 
para custos necessários para atribuição das licenças prévias. de instalação 
e de operaçao da UHE Cachoeira Caldeirao, relativos às exigências 
efetuadas pelos órgãos competentes. Estes custos estao assoclados ao 
Projeto Básico Ambiental ou são adicionais a este, onde os pnnelpals Itens 
são o reflorestamento de áreas, aquisição e regularizaçao de áreas rurais 
e urbanas, recomposição c melhoria da infraestrutura viária, elétrica e 
sanitária e a implantaçao de unidades de conservaçao. O reconhecimento 
desses custos ocorreu contra a rubrica de Imobilizado, pelos tais estarem 
associados ao Projeto Básico Ambiental sendo, portanto, tratados como 
custo da usina. O saldo desta provisão é reconhecido a valor presente das 
obrigações estimadas e atualizado monetariamente com base no IGP-M. 
14 Patrimônio líquido 
14.1 Capital social 
O Capital social em 31 de dezembro de 2013 e 2012 é de R$1 e esta 
representado por 500 aÇlOes ordinárias, sem valor nominal, integralmente 

1 S Gastos operacionais 

Custo 

2013 
Despesas 

operacionais 
de Gerais e 

operação administrativas Outras Total 
Gerenciáveis 

Pessoal, 
Administradores 
e Entidade de previdência 
privada 

Material 
Serviços de terceiros 
Provisões clveis, fiscais 
e trabalhistas 

Aluguéis e arrendamentos 
Outras 

Total 
16 Resultado financeiro 

Receitas financeiras 
Renda de aplicaçOes financeiras 
(-)Juros capitalizados 
Outras receitas financeiras 

Despesas financeiras 
Encargos de dividas 

223 
4 
9 

6 
9 

251 
251 

VariaçOes monetMas moeda nacional 
( ·) Juros capitalizados 
Outras despesas financeiras 

Total 

213 
94 

1.268 

143 
ao 

1.796 
1.798 

4 

4 
4 

436 
98 

1.277 

4 
149 
89 

2.0S3 
2.053 

2013 

8.197 
(8.436) 

239 

(15.700) 
(948) 

15.668 
(20) 

(1.000) 
(1.000) 

17 Imposto de renda e contribuição social 
Imposto de renda 

2013 
Contribuição social 

2013 
Prejuizo antes do IRPJ c CSLL 
Ali quota 
IRPJ e CSLL 
Despesa de IRPJ e CSLL 
Allquota Efetiva 
18 Resultado por ação 

(3.053) 
25% 
763 
763 
25% 

(3.053) 
9% 
275 
275 
9% 

O resultado básico por açao da Companhia para o exercício apresentado é 
celoulado pela divisão do resultado atributvel aos titulares de açOes ordinárias 
da Companhia pelo número médio ponderado de açOes ordinârlas em poder 
dos acionistas. 
No exerclcio de 2013, a Companhia não operou com instrumentos financeiros 
passivos conversíveis em açOes próprias ou transações que gerassem 
efeito diluivel ou antidiluível sobre o resultado por ação do exerclcio. Dessa 
forma. o resultado 'básico' por ação que foi apurado para o exerci cio é Igual 
ao resunado "diluldo' por açao segundo os requerimentos da CPC 41. O 
cálculo do resultado "básico e diluldo" por açao é demonstrado na tabela a 
seguir: 

Resultado liquido do exerclcio atnbulvel aos acionistas 
Média ponderada do número de açOes ordinarlas 

em poder dos acionislas controladores (mil) 
Resultado Msico e diluído por açOes (reais/ação) 
19 Instrumentos financeiros 

2013 
(2.015) 

0,5 
(4.030) 

Em atendimento aos Oflcio-Circular/CVMISNCISEP n• 3/09, Oficio-Circular/ 
CVMISNC/SEP n• 2/11 e lnstruçao CVM n• 475108, quando aplicável, a 
Companhia efetua avaliação de seus instrumentos financeiros, inclusive os 

detidas pela EDP - Energias do Brasil. 
. .. : ;··.;·;{··.=· '· ..:·.:;;·~! 

derivativos . 
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19.1 Considerações gerais 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
administraçao desses Instrumentos é efetuada por melo de estratégias 
operacionais e controles Internos visando assegurar crédito. llquidez. 
segurança e rentabilidade. A contrataçao de instrumentos financeiros com o 
objetivo de proteçllo é feita por meio de uma análise periódica da exposição 
aos riscos financeiros (cAmbio; taxa de juros e etc). a qual é reportada 
regularmente por meio de relatórios de risco disponibilizados à Administração. 
Em atendimento à Política de Gestão de Riscos Financeiros do Grupo EDP 
• Energias do Brasil, e com base nas análises periódicas consubstar\ciadas 
nos relatórios de risco, sao definidas estratégias especrticas de mltigaçâo 
de riscos financeiros, as quais sao aprovadas pela Administração, para 
operacionalizaçao da referida estratégia. A polltlca de controle consiste em 

19.2 Classificação dos Instrumentos financeiros 

Nota Categoria 
Ativos financeiros 
Circulante 

acompanhamento permanente das condiçóes contratadas versus condições 
vigentes no mercado por meio de sistemas operacionais integrados à 
plataforma SAP. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resuHados obtidos 
com estas operações estão condizentes com as pollticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. 
A administração dos riscos associados a estas operações ô realizada por meio 
da aplicação de pollticas e estratégias definidas pela Administração e incluem 
o monitoramento dos nlveis de exposição de cada risco de mercado, previsao 
de fluxos de caixa futuros e estabelecimento de limites de exposição. Essa 
política determina também que a atualização das Informações em sistemas 
operacionais, assim como a confirmação e operaclonalizaçêo das transaçêles 
junto às contrapartes, sejam feitas com a devida segregação de funções. 

3111212013 31/12/2013 
__ Nivels Valor Justo Valor Contábil 

Caixa e equivalentes de caixa 4 Valor justo por meio do resultado Nlvel1 5.111 5.111 
Caixa e equivalentes de caixa 4 Valor justo por meio do resultado Nlvel2 473.952 473.952 

479.063 479.063 
Passivos financeiros 
Circulante 

Fornecedores 10 Outros ao cuslo amortizado Nlvel2 2.900 2.900 
Debêntures 11 Outros ao custo amortizado Nlvel2 659.690 659.690 

Não.ctrculante 
Partes relacionadas 7 Valor justo por meio do resultado Nlvel2 2 2 

·''..,.Uso do bem público 12 Outros ao custo amortizado Nlvel2 7.124 7.124 

19.2.1 Valor justo 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. 
O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável, para 
isso, alguns modelos matemáticos foram desenvolvidos. 
Para apuração do valor justo. a Companhia projeta os fluxos dos 
Instrumentos financeiros até o término das operações seguindo as 
regras contratuais, inclusive para taxas pós fixadas e utiliza como 
taxa de desconto o Depósito lnterbancário • DI futuro divulgado pela 
BM&FBovespa. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente 
ao valor justo, essa situação acontece em funçao desses instrumentos 
financeiros possulrem caracterlsticas substancialmente similares aos que 
seriam obtidos se fossem negociados no mercado. 
As operações com instrumentos financeiros estao apresentadas no balanço 
da Companhia pelo seu valor contâbil que equivale ao seu valor justo, exceto 
para determinados empréslimos, financiamentos e encargos de dividas, que 
neste caso, o valor contábil pode diferir do seu valor justo. 
As informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas a seguir levando em consideração seus prazos 
e relevância de cada instrumento financeiro: 
(i) Caixa e equivalentes de caixa: sao aplicadas pollticas de risco da 
Administração onde o saldo é apresentado pelo custo acrescido de juros 
e com liquidez imediata que equivalem a valor justo. Conforme polllicas da 
Administraçao, as apllcaçoes sao consolidadas por contraparte e por rating 
de crédito de modo a permitir a avaliação de concentração e exposição de 
risco de crédito. Esta exposição máxima ao risco também é medida em 
relação ao Patrimônio liquido da Instituição Financeira. . 
(ii) Partes relacionadas: é composto por contratos de compartilhamento de 
gastos regulados pela ANEEL, sem conflitos de Interesses e em condições 
reais de mercado, contemplando apenas os valores devidos sem acréscimos 
de nenhum tipo. 
(iii) Fornecedores: silo compostos de valores a pagar relativos a compra de 
materiais e serviços para a construção da UHE Cachoeira Caldeirão. Pelo 
fato deste saldo ter giro constante, não são aplicadas metodologias de valor 
justo para esta rubrica. 
(iv) Uso do bem público: consiste em um instrumento financeiro demonstrado 

669.716 669.716 

ao custo amortizado atualizado pelo IGP-M Incorrido até a data do balanço. 
Os saldos do passivo circulante e nao circulante estllo reconhecidos ao valor 
presente, pela taxa impllclta no projeto de 7% que representa o ctJsto médio 
de capital na data da assinatura dos contratos de concessão na modalidade 
de UBP para a Companhia. 
(v) Debéntures: silo valorizados por meio de modelo de precificação aplicado 
individualmente para cada transação levando em consideração os fluxos 
futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a 
valor presente por taxas obtidas por meio das curvas de juros de mercado, 
tendo como base, sempre que disponível, informações obtidas pelo sije da 
BM&FBovespa. Desta forma, o valor de mercado de um titulo corresponde 
ao seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo 
fator de desconto. 
19.2.2 Mensuração a valor justo 
A hierarquização dos instrumentos financeiros por melo do valor justo regula 
a necessidade de informações mais consistentes e atualizadas com o 
contexto externo à Companhia. São exigidos como forma de mensuração 
para o valor justo dos instrumentos da Companhia: 
(a) Nlvel1 ·preços negociados em mercados ativos para ativos ou passivos 
Idênticos; 
(b) Nlvel 2 • diferentes dos preços negociados em mercados ativos 
induldos no Nlvel 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta ou 
indiretamente; e 
(c) Nível 3 • para o ativo ou passivo que sao baseados em variáveis não 
observéveis no mercado. São geralmente obtidas internamente ou em 
outras fontes nao consideradas de mercado. 
A metodologia aplicada na segregação por nlvels para o valor justo dos 
instrumentos financeiros da Companhia foi baseada em uma análise 
individual buscando no meneado operações similares és contratadas e 
observadas. Os critérios para comparabllidade foram estruturados levando 
em consideração prazos. valores, carência, Indexadores e mercados 
atuantes. Quanto mais simples e fácil o acesso é informação comparativa 
mais ativo é o mercado, quanto mais restrita a informação. mais restr~o 
é o mercado para mensuração do instrumento. Não houve alteração nas 
dassificaçoes dos nlvels de Instrumentos financeiros no exercido. 
19.3 Risco de mercado 
O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas 
monetárias em função das oscilações de variáveis que tenham impacto em 
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preços e taxas negociadas no mercado. Essas flutuações geram impacto 
a praticamente todos os setores e. portanto representam fatores de riscos 
financeiros. 
As debêntures captadas pela Companhia apresentados na nota 11, possuem 
como contraparte o agente fiduciário Pentágono S.A. Distribuidora de Titulas 
e Valores Mobiliários (risco CDI ). As regras contratuais para os passivos 
financeiros adquiridos pela Companhia criam fundamentalmente riscos 
atrelados a essas exposições. Em 31 de dezembro de 2013 a Companhia 
possui risco de mercado associado ao CDI. 
Como riscos de mercado associados é taxas de juros, atribui-se ao CDI a 
consideração de que a economia brasileira apresenta um panorama favorável 
ao crescimento com solidez e investimentos vottados para a Infraestrutura. A 
inflação sob controle e a oferta de crédito são fatores de primeira importância 
na captação com baixo risco de recursos atrelados a esses indexadores. 
Deve-se considerar que se houver aumento da inflação e da taxa SELIC, 
poderemos ter um custo maior na realizaçao dessas operações. 
Considerando que a taxa de mercado (ou custo de oportunidade do capital) 
é definida por agentes externos, levando em conta o prêmio de risco 
compatível com as atividades do setor e que, na impossibilidade de buscar 
outras alternativas ou diferentes hipóteses de mercado e/ou (lletodologias 
para suas estimativas, face aos negócios da empresa e às peculiaridades 

setoriais, o valor de mercado desta parcela de empréstimos aproxima-se 
ao seu valor contébil, assim como os demais ativos e passivos financeiros 
avaliados. 
19.3.1 Análise de sensibilidade 
No quadro a seguir foram considerados cenários dos indexadores 
utilizados pela Companhia, com as exposições aplicàveis de flutuação de 
taxas de juros e outros indexadores até as datas de vencimento dessas 
transações, com o cenário I (provava!) o adotado pela Companhia. baseado 
fundamentalmente em premissas macroeconômicas obtidas do relatório 
Focus do Banco Central, os cenários 11 e 111 com 25% e 50% de aumento do 
risco, respectivamente, e os cenários IV e V com 25% e 50% de redução, 
respectivamente. 
Essas análises de sensibilidade foram preparadas de acordo com a 
Instrução CVM n° 475/08, tendo como objetivo mensurar o impacto das 
mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro da 
Companhia. Nllo obstante, a liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderé resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade contida no processo utilizado na preparação dessas análises. 
As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o 
impacto nos resultados da Companhia em função da variação de cada risco 
destacado. 

Af1.inf1. cenário f!rovável Cenário (1) Cenário 1111 Cenário(lll} Cenário (IV} Cenário (V) 
2a5 Acima de Aumento do Aumento do Reduçiodo Redução do 

Of!era~ão Risco Até 1 ano anos Sanos Provável risco em 25% risco em 50% risco em 25% risco em 50% 
Instrumentos 
financeiros 
ativos CDI 85.298 85.298 21.324 42.649 (21.324) (42.649) 
Instrumentos 
financeiros 
passivos CDI (44.744) (44.744) (10.657) (21.118) 10.860 21.931 

CDI 40.554 40.554 10.667 21.531 (10,.464) (20.718) 

A curva futura do indicador financeiro CDI está em acordo com o projetado entre o ativo circulante e o passivo circulante em 31 de dezembro de 
pelomercadoealinhadascomaexpectativadaAdministraçãodaCompanhla. 2013 foi negativo em R$220.865. A Administração da Companhia entende 
O indicador teve seu intervalo conforme apresentado a seguir: CDI entre que possui liquidez satisfatória, mesmo com o capital circulante liquido 
7, 75% e 10,50%. negativo, representando condições adequadas para cumprir as obrigações 
19.4 Risco de llquidez operacionais de curto prazo com o empréstimo-ponte contratado para a 
O risco de liquidez evidencia a capacidade da Companhia em liquidar construçao da usina de Cachoeira Caldeirão. Esse empréstimo-ponte seré 
as obrigações assumidas. Para determinar a capacidade financeira da liquidado com 0 financiamento de longo prazo que está sendo estruturado 
Companhia em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, os junto ao BNDES. 
fluxos de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações fazem 19•5 Risco de crédito 
parte das divulgações, quando aplicàvel. 
A Administraçao da companhia somente utiliza linhas de créditos que O risco de crédito compreende a possibilidade da Companhia nllo realizar 
possibilitem sua alavancagem operacional, essa premissa é afirmada seus direitos. essa descrição está diretamente relacionada à rubrica de 
quando observamos as caracteristicas das captações efetivadas. Caixa e equivalentes de caixa. 
Covenants são indicadores econômico-financeiros de controle da saúde No setor de energia elétrica as operações realizadas estão direcionadas 
financeira da Companhia exigidos nos contratos de ingresso de recursos. O ao regulador que mantém informações ativas sobre as posições de energia 
nao cumprimento dos covenants impostos nos contratos de empréstimos e produzida e consumida, a partir dessa estrutura, planejamentos sao criados 
financiamentos pode acarretar em um desembolso imediato ou vencimenlo buscando o funcionamento do sistema sem interferências ou interrupções. 
antecipado de uma obrigação com fluxo e periodicidade definidos. A relaçao As comercializações são geradas a partir de leilões, contratos, entre outras, 
dos covenants por contrato aparecem descritos individualmente na nota 11. esse mecanismo agrega confiabilidade e controla a inadimplência entre 
Até 31 de dezembro de 2013 todos os covenants das obrigações contratadas participantes setoriais. 
foram atendidos em sua plenitude. Outra importante fonte de risco de crédito é associada ás aplicações 
O ativo financeiro mais expressivo da Companhia é demonstrado na rubrica financeiras. A administração desses ativos financeiros é efetuada por meio 
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4). A Companhia em 31 de dezembro de estratégias operacionais com base nas polilicas e controles lntemos 
de 2013 tem em Caixa um montante cuja disponibilidade é Imediata e visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. 
Equivalentes de caixa que Mo aplicações financeiras de liquidez imediata Estratégias especificas de mitigação de riscos financeiros em atendimento 
que sao prontamente converslveis em um montante conhecido de caixa. 
Além do controle de covenants atrelado ao risco de liquidez, existem à Polftica de Gestão de Riscos Financeiros do Grupo EDP • Energias éo 
garantias contratadas (Nota 20.2) para a rubrica de Debêntures. Essas Brasil, sao realizadas periodicamente baseadas nas Informações extra idas 
garantias contratuais são o máximo que a Companhia pode ser exigida a dos relatórios de riscos. 
liquidar, conforme os termos dos contratos de garantia financeira, caso 0 As decisões sobre. aplicações financeiras são orientadas por uma Política 
valor total garantido seja executado pela contraparte decorrente de falta de de Gastao de Riscos Financeiros da Companhia, que estabelece condições 
pagamento. e limites de exposiçêo a riscos de mercado avaliados por agências 
Os riscos de liquidez atribui dos as rubricas de Debêntures referem-se a especializadas. A polltica determina nlveis de concentração de aplicações 
Juros futuros e consequentemente, não contabilizados e encontram-se em Instituições financeiras de acordo com o rating do banco e o montante 
demonstrados na nota 20.1. total das aplicações da Companhia, de forma a manter uma proporção 
O capital cinculante liquido da Companhia que corresponde à diferença equilibrada e menos sujeita a perdas. 
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(Emtl1~'sde·-.:exceto'quahd01nd~) . .-.. ·· .: .· ~~ . .::: .. ·.,•. · .... ~. ,. 
A Administraçao entende que as operações de aplicações • financeiras 
conlratadas nao expOem a Companhia a riscos significativos que futuramente 
possam gerar prejulzos materiais. ' 
20 Compromissos contratuais e Garantias 

çOes contratuais feitas com terceiros que desejam mitigar ou anular o risco 
de descumprimento com seus fornecedores, prestadores de serviços etc. 
Em 31 de dezembro de 2013, o saldo, em sua totalidade refere-se ao aporte 
de garantia de participação do Leilão 06/2012 (A·5). 

20.1 Compramissos contratuais 21 Cobertura de seguras 
Em 31 de dezembro de 2013, os compromissos por obrigaçOes de 
compras (que nêo estão registrados nas demonstraçOes financeiras), são 
apresentadas por maturidade de vencimento, como segue: 

31/1212013 
Total Entre Entre 
Geral Ate 1 ano 1 e 3 anos 3e5anos 

ObrigaçOes de compra 217.965 ---a.õõ9 209.483 
~--;m 

A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas determinadas 
por orientaçao de especialistas, levando em conta a natureza e o grau de 
risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas 
significativas sobre seus ativos e responsabilidades. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua nalureza. nao fazem parte do escopo de uma auditoria 
de demonstrações financeiras. consequentemente. nao foram analisadas 
pelos auditores independentes. 

Juros futuros Os principais valores em risco com coberturas de seguros sao: 
de Debêntures 50.825 50.825 

268.790 58.834 209.483 473 Usinas 
Os compromissos contratuais referidos no quadro acima, cstllo a valor Responsabilidade civil 
presente e refletem essencialmente acordos e compromissos nécessérios Transportes (veículos) 
para o decurso normal da atividade operacional da Companhia·. Para os Acidentes pessoais 
itens que na o estao registrados nas demonstraçOes financeiras. foi utilizado 22 Transações na o envolvendo caixa 

31/1212013 
781.700 
50.000 

1.600 
2.718 

como taxa de desconto, o custo médio de capital da Companhia. Em conformidade com o CPC 03 (R2) as transaçOes de financiamento e 
As obrigações de compra incluem essencialmente responsabilidades investimento que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa na o 
relacionada com contratos de longo prazo relativos ao fornecimento de devem ser indu idas na demonstraçao dos fluxos de caixa. 
produtoseserviçosvinculadosaoativoimobilizadoemcursodaCompanhla. No exerclcio a Companhia realizou: (i) a capltalizaç:~o de encargos de 
20.2 Garantias dividas ao imobilizado no valor de R$7.232; e (li) provisionamento de 
Tipo de garantia oferecida 31/12/2013 R$49.934 relativo a provisao de licenças ambientais. Ambas atividades nao 
Fiança Corporativa 660.887 envolveram a movimentaçao de caixa e, portanto. nao estão refletidas na 
Seguro garantia 42.797 demonstraçao do fluxo de caixa da Companhia. 
Fiança Corporativa: A fiança é uma garantia de satisfazer ao credor uma 23 Melo ambiente 
obrigação assumida pelo deve~or, caso este nao o faça. Corporativà quando A Companhia segue a abrangente legislaçao ambiental brasileira nas esferas 
é prestada por pessoas jurfdicas. federal, estadual e municipal. Além do cumprimenlo desta leglslaçao, que é 
Em 31 de dezembro de 2013, o saldo. refere-se a emissao de debêntures. fiscalizado por órgãos e agências governamentais, a Companhia investe em 
Seguro garan11a: O Seguro garantia é um tipo de seguro destinàdo aos aÇÕeS sócio-ambientais locadas no desenvolvimento sustentável. 
órgaos públicos e és empresas privadas com o objetivo de garantir o fiel Os gastos de natureza ambiental acumulados até 31 de dezembro de 
cumprimento das obrigações contratuais estipuladas pelas partes, cànforme 2013 foram de R$6.215, sendo este montante totalmente capitalizado no 
descrito na apólice. Nas empresas privadas encontram-se o seguro em rela- Imobilizado no exercfcio, relativos à gastao e proteçao do meio ambiente. 
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~~TQ~IQ DOS ~~prTORES 'NOEPEN~~ ~E AS. D~ON$TRA.ç0e8 FI~RASc:~'· 
Aos Administradores e Acionistas Responsabilidade dos auditores Independentes 
Empresa de Energia Cachoeira Caldeirão S.A. Nossa responsabilidade é a de expressar uma oplnlao sobre essas 

Examinamos as demonstraçOes financeiras da Empresa de Energia demons!raçOes financairas com base em nossa auditoria, conduzida de 
Cachoeira Caldeirão S.A. (a ·companhia') que compreendem o balanço acordo com as normas brasileiras e Internacionais de audito(ia. Essas 
patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstraÇÕes nonm~s requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que 
do resultado, das mutações do patrimOnio liquido e dos fluxos de caixa para a audHoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
o exerclcio findo nessa data, assim como o resumo das principais pot.iticas razoável de que as demonstraÇOes financeiras estao livres de distorçao 
contábeis e as demais notas explicativas. relevante. 
Responsabilidade da admlnlstl'llção sobre as demonstrações Uma auditoria envolve a execuçaf> de procedimentos selecionados para 
financeiras obtençAo de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados 
A administraçao da Companhia é responsável pela elaboraçao e adequada nas demonstraçOes financeiras. Os procedimentos selecionados dependem 
apresentaçao dessas demonstraçOes financeiras de acordo com as ·práticas do julgamento do auditor, Incluindo a avaliação dos riscos de distorçao 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relâtório relevante nas demonstraÇOes financeiras, independentemeriie se causada 
financeiro (IFRS) emitidas pelo lntemational Accounting Standarrls Board por fraude ou por erro. 
(IASB). e pelos controles internos que ela determinou como necessérios Nessa avaliaçao de riscos, o auditor considera os controles internos 
para permttir a elaboraçao de demonstrações financeiras livres.de distorção relevantes para a elaboraçao e adequada apresentaçao das demonstraÇÕes 
relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que 
, .· ·.h.. -~:;,.,.; . ~- · · ·. ·,,,. ,;·:;;!~~-;:.~t': ._:·:~ ·· ._ ~P~~-: .,;:,r_;~:;i;~~t~;·,:rl:'?~ ,i:;~~( ·· .. :~·;:_:,j;~;·.:/::;i:~!:t···:~~13?!t~ i!H)~t:~nUa · 
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são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opini~o 
sobre a ef1cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria 
inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentaçao das demonstrações financeiras tomadàs 

em conjunto. . 
Acreditamos que a evidência de auditori.a obtida é suficiente e apropria~a 
para fundamentar nossa opinião. r 
Opinião 

Informação suplementar ·demonstração do valor adicionado 
Examinamos também a demonstração do valor adicionado (OVA), 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, preparada 
sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada 
como informaçao suplementar, uma vez que as IFRS que não requerem 
a apresentação da OVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, 
está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes. 
em relação á.s demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Empresa de Energia Cachoeira Caldeirão S.A. em 31 de 
dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeís 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo lntemational Accounting Standards Board (IASB). 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2014 
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